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APRESENTAÇÃO
Logo que o Instituto de Cidadania Empresarial (ICE) entra no tema das Finanças Sociais e dos Ne-
gócios de Impacto em 2012, identifica em seu planejamento estratégico o papel de articulador, 
facilitador e gestor de projetos que poderiam ajudar a avançar inovações sociais neste campo. 
Seu primeiro Programa foi voltado para a academia, particularmente aos professores, por seu 
papel potencial de promover uma mudança sistêmica no setor, por meio da produção de co-
nhecimento, ações práticas e na formação de futuros talentos para atuarem neste ecossistema, 
resolvendo problemas socioambientais. 

A partir da parceria com 03 universidades (FEA- USP, EAESP- FGV e INSPER), com cofinancia-
mento do Fundo Latino Americano de Inovações em Economia de Impacto, da Fundação Avina, 
Rockefeller Foundation, Omydiar e do próprio ICE, iniciamos as primeiras ações do Programa 
Academia com o objetivo de ampliar e fortalecer a atuação das Instituições de Ensino Superior 
(IES), na docência, pesquisa e extensão, com foco nas finanças sociais e negócios de impacto. 
Entre as ações previstas, estava a primeira edição do Prêmio ICE, uma premiação a alunos e seus 
professores orientadores por seus trabalhos acadêmicos nesta temática. 

Nesses últimos 03 anos, muita coisa mudou. O Programa Academia conta com uma rede nacio-
nal que envolve 52 professores de 29 instituições de ensino superior de 11 Estados. O tema vem 
ganhando espaço nas grades curriculares das Instituições de Ensino superior e novas iniciativas 
de pesquisa e extensão começam a se multiplicar em todo país. 

Todo esse esforço e envolvimento de professores e alunos se reflete diretamente na qualidade e 
na quantidade de projetos recebidos nessa edição do Prêmio ICE 2016. Foram 50 trabalhos de 
26 Instituições de Ensino, representando as 05 regiões do país. Uma comissão de professor e 
especialistas do campo elegeu 05 deles, como você verá nas próximas páginas, que se destaca-
ram pela qualidade, profundidade das discussões e contribuição para o ecossistema das finan-
ças sociais e negócios de impacto. Olhar para o conjunto destas pesquisas mostra que o tema 
está gerando uma produção acadêmica brasileira relevante sobre esse tema. Aproveitamos a 
oportunidade para agradecer a todos os inscritos nessa edição e especialmente ao comitê de 
avaliação pelas suas contribuições e sua dedicação voluntária. 

Deixamos também nossos sinceros cumprimentos a todos os vencedores do Prêmio ICE 2016. 
Desejamos que esses trabalhos se multipliquem nos próximos anos e gerem reflexões para a 
consolidação desse campo em construção. Para nós é uma honra premiar alunos e professores 
e disseminar trabalhos, cujos temas possam inspirar e contribuir para ações práticas na direção 
das transformações sociais e ambientais que desejamos ver na sociedade. 

Agradecemos a parceria do Fundo Vale que, em 2020, viabilizou o sonho de publicarmos a cole-
ção completa de todas as edições. 

Tenha uma boa e inspiradora leitura!

Equipe Academia ICE
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RESUMO 

O financiamento coletivo, ou crowdfunding, é um fenômeno crescente que tem auxi-
liado diversos empreendedores a trazerem suas ideias para a realidade. Compreender 
como os diversos fatores que cercam este contexto afetam o sucesso dos projetos de 
crowdfunding tem sido fruto de diversos estudos, porém ainda existe muito espaço 
para mapear este universo que cresce de forma acelerada ao redor do mundo. Lança-
mos um olhar sobre este fenômeno com uma perspectiva de redes sociais e como as 
características estruturais da rede social dos empreendedores podem afetar o sucesso 
dos projetos. Este estudo é único no que tange ao contexto brasileiro e à plataforma 
de crowdfunding Catarse, a maior plataforma de financiamento coletivo brasileiro. Os 
dados coletados indicam que os construtos relacionados à rede social do empreende-
dor desempenham papel fundamental sobre o sucesso do projeto do empreendedor, 
e o desenvolvimento de uma rede que garanta ao empreendedor os recursos necessá-
rios para o sucesso do seu projeto traz uma luz sobre as teorias sobre o crowdfunding. 
Nosso estudo também permitiu um olhar de ângulos diferentes sobre a estrutura social 
da rede ego dos empreendedores, permitindo identificar que não se deve olhar a rede 
social de apenas um ângulo, onde, por exemplo, uma menor coesão é melhor, mas de 
diferentes óticas. Diminuir a coesão da rede para facilitar a disseminação da informação 
enquanto se diminui a polarização para desenvolver capital social para o suporte do 
projeto são fatores encontrados neste estudo, e que podem permitir a estudos futuros 
encontrar soluções otimizadas para a estrutura social dos empreendedores. Apesar da 
crescente quantidade de estudos nesta área, ainda é tarefa de pesquisadores, platafor-
mas de crowdfunding e empreendedores entender melhor a função da rede social que 
cerca este ambiente, desenvolvendo modelos capazes de auxiliar no sucesso dos proje-
tos de crowdfunding, permitindo uma alternativa viável para alavancar novos negócios. 

PALAVRAS-CHAVE: Crowdfunding. Facebook. Catarse. Redes. Empreendedorismo. 

INTRODUÇÃO 

O crowdfunding é um fenômeno recente que torna possível realizar um projeto aberto 
para buscar na multidão os recursos financeiros necessários para financiar ideias em-
preendedoras (BELLEFLAMME; LAMBERT; SCHWIENBACHER, 2013; ESTELLÉS-AROLAS; 
GONZÁLEZ-LADRÓN-DE-GUEVARA, 2012). O crowdfunding ocorre principalmente atra-
vés de plataformas na internet, nas quais os empreendedores apresentam suas ideias, 
e nas redes sociais on-line, onde motivam conhecidos e interessados a direcionar os 
recursos financeiros necessários para a execução dos seus projetos em troca de recom-
pensas. Um dos exemplos mais bem-sucedidos de plataformas de crowdfunding é o da 
Kickstarter (www.kickstarter.com), empresa norte-americana fundada em 2009 e que já 
arrecadou mais de US$ 1,5 bilhão para 79.966 projetos vitoriosos (KICKSTARTER, 2015). 
Esta plataforma tem despertado interesse de diversos pesquisadores quando o foco é 
o crowdfunding (BAYUS; VENKAT, 2013; HEMER, 2011; MOLLICK, 2013). 

No Brasil, embora existam mais de 30 plataformas atuando nas mais diversas áreas, 
como Artes, Ciência e Tecnologia, Cinema e Vídeo, Comunidade, Dança, Fotografia, 
Gastronomia, Jogos, Literatura, Meio Ambiente, Mobilidade e Transporte, Moda, Música, 
entre outros, podemos citar a Catarse como sendo a plataforma de crowdfunding bra-
sileira mais conhecida e que tem como objetivo ajudar empreendedores a financiarem 
suas iniciativas com ajuda da multidão. Os projetos ficam no ar entre 1 e 60 dias e, se 
alcançarem ou superarem o valor estipulado pelo empreendedor, o dinheiro será en-
tregue a este, descontando-se a taxa de 13% para a Catarse. Caso o projeto não tenha 
sucesso, o valor é devolvido para quem apoiou a ideia (CATARSE, 2015). 

Diego Reeberg, um dos fundadores da Catarse, entende que 50% do valor financeiro 
arrecadado deve vir da rede pessoal do empreendedor, ou seja, amigos ou conhecidos 
diretos dele, enquanto os outros 50% são fruto da divulgação através das pessoas que 
fazem parte de sua rede, levando a informação do projeto a amigos de amigos e disse-
minando a ideia (CATARSE, 2015; REEBERG, 2014). 

A rede social do empreendedor, aqui entendida como o conjunto finito de pessoas 
(atores) e as relações que entre eles existem (WASSERMAN; FAUST, 1994), demonstra 
ter papel relevante no sucesso dos projetos, seja na opinião de especialistas (REEBERG, 
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2014) ou por estudos na área (AGRAWAL; CATALINI; GOLDFARB, 2011). Estudos recen-
tes demonstram que nos projetos de crowdfunding as características estruturais da 
rede têm o potencial de auxiliar na identificação das pessoas certas dentro dela para 
disseminar ideias que irão alcançar o maior número possível de atores na rede do em-
preendedor e na rede de seus amigos (BANERJEE et al., 2013). 

Estudos seminais indicam que a posição de um ator em uma rede determina, em parte, 
suas limitações e oportunidades (BURT, 1992; COLEMAN, 2000; GRANOVETTER, 1973; 
WASSERMAN; FAUST, 1 994). Identificar esta posição é importante na previsão dos re-
sultados deste ator, como sua performance, seu comportamento e suas crenças (BOR-
GATTI; EVERETT; JOHNSON, 2013). Não obstante, a análise de redes sustenta que as 
oportunidades surgidas para os atores são, em parte, determinadas pela estrutura de 
conexões entre eles (BORGATTI; EVERETT; JOHNSON, 2013). Apontando, assim, que as 
características estruturais da rede social podem servir como antecedentes para os re-
sultados almejados pelos empreendedores de projetos de crowdfunding. 

Estudos específicos sobre crowdfunding sustentam que as características estrutu-
rais têm relação com o sucesso dos projetos (AGRAWAL; CATALINI; GOLDFARB, 2011; 
MOLLICK, 2013). Porém, tais estudos têm se limitado a verificar apenas a quantidade 
de atores na rede social do empreendedor. Neste estudo vamos além, pois propomos 
a utilização de variáveis estruturais de redes para entender o sucesso em projetos de 
crowdfunding. Portanto, o objetivo deste artigo é compreender como as característi-
cas estruturais das redes sociais dos empreendedores afetam o sucesso dos projetos 
de crowdfunding. Para alcançá-lo, o artigo está dividido em cinco sessões além desta 
introdução. Nas duas primeiras sessões são abordadas as teorias utilizadas para defini-
ção dos quatro principais fatores que consideramos influenciar a relação da rede social 
do empreendedor com o sucesso dos projetos de financiamento coletivo. Na terceira 
parte versamos sobre o método utilizado para realização deste estudo. Na quarta parte 
são apresentados os resultados desta pesquisa, enquanto na quinta parte trazemos à 
luz a discussão dos resultados encontrados e as considerações sobre este estudo e 
para pesquisas futuras. 

1 REFERENCIAL TEÓRICO 

A rede social que circunda qualquer indivíduo tem papel fundamental em sua vida, fa-
miliares e amigos têm papel-chave no suporte emocional e financeiro de um indivíduo, 
desde seu nascimento até seus últimos dias. Contudo, o papel que estes familiares e 
amigos podem desempenhar na vida de um ator depende também da interação que 
existe entre este ator central (ego) e os demais indivíduos da rede (alters). Com um 
olhar focado nos empreendedores, pode-se verificar que estes buscam mobilizar e 
conseguir benefícios dos recursos que se encontram na sua rede social mais próxima 
(BRÜDERL; PREISENDÖRFER, 1998). No contexto do empreendedorismo e da formação 
de pequenos negócios, os laços com amigos e familiares da rede do empreendedor 
são recursos cruciais para o sucesso do negócio, enquanto o suporte vindo de fora da 
rede do empreendedor possui um efeito menor (BRÜDERL; PREISENDÖRFER, 1998). 

Já quando falamos de projetos de crowdfunding, alguns fatores que influenciam de ma-
neira positiva o sucesso destes projetos são: (a) tamanho da rede social do empreende-
dor (MOISSEYEV, 2013; MOLLICK, 2013; ZHENG et al., 2014); (b) sinais de qualidade (ví-
deo, redação sem erros ortográficos, interagir com notícias constantemente na página 
do projeto) (AGRAWAL; CATALINI; GOLDFARB, 2011; BAYUS; VENKAT, 2013; MOLLICK, 
2013); (c) receber destaque na página da plataforma (MOLLICK, 2013); (d) população 
local mais criativa (proporção de pessoas ocupando cargos na área de artes, desig-
ner, entretenimento, esporte e mídia em relação ao restante da população) (MOLLICK, 
2013); (e) financiamento inicial por parte de familiares e amigos (AGRAWAL, CATALI-
NI; GOLDFARB, 2011; BELLEFLAMME; LAMBERT; SCHWIENBACHER, 2013); (f) quantida-
de de projetos apoiados pelo empreendedor antes do encerramento do seu projeto 
(ZHENG et al., 2014); e (g) selos de aprovação recebidos (e.g., quantidade de “curtidas” 
da página do projeto no Facebook) (MOISSEYEV, 2013). 

Já entre os fatores que influenciam no fracasso do projeto estão: (h) valor muito alto da 
contribuição solicitada (MOLLICK, 2013); e (i) maior duração no tempo de arrecadação 
de financiamento do projeto (BAYUS; VENKAT, 2013; MOLLICK, 2013). Resultados com-
plementares no estudo de Agrawal, Catalini e Goldfarb (2011) identificaram que fami-
liares e amigos investem no começo do projeto enquanto os demais investidores que 
não conhecem o empreendedor investem quando o projeto chega na reta final. Outro 
estudo sobre o tema demonstra que, quanto mais tempo no ar, maiores as chances de 
o projeto obter todo o financiamento (BURTCH; GHOSE; WATTAL, 2013). 

Percebe-se que uma das poucas características estruturais da rede social em projetos 
de crowdfunding que se tem analisado em estudos anteriores é o tamanho da rede 
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social do empreendedor, e mesmo ela apresenta resultados indicando relação, tanto 
positiva, com o sucesso do projeto (HEKMAN; BRUSSEE, 2013; MOLLICK, 2013), quanto 
ausência de relação (MOISSEYEV, 2013). Contudo existe uma grande quantidade de 
construtos relacionados à estrutura da rede social do empreendedor que podem ser 
avaliados em relação ao sucesso dos projetos de crowdfunding, e que serão aborda-
dos nas próximas seções, buscando demonstrar que a rede social do empreendedor 
também desempenha papel importante na busca pelo sucesso de seus projetos de 
financiamento coletivo. 

2 CONSTRUTOS DE REDES 
SOCIAIS EM PROJETOS DE 
CROWDFUNDING 

Alguns estudos já lançaram luz sobre os fatores que podem influenciar o sucesso dos 
projetos de crowdfunding, porém ainda existe margem para ampliar o entendimento 
sobre este fenômeno. Os construtos definidos nesta pesquisa levam em consideração 
os diversos estudos já realizados e alguns construtos de redes sociais desenvolvidos 
pelos autores (no prelo), buscando, com uma visão estrutural de rede social, um enten-
dimento do crowdfunding no contexto brasileiro. Para isso definimos quatro construtos 
que serão abordados detalhadamente abaixo. 

2.1 EXTENSÃO DA REDE 

Os atores que formam uma rede estão conectados entre si por algum link e podem con-
tribuir para alcançar um objetivo comum ou ajudar um dos membros deste grupo. Esta 
capacidade de a rede prover ajuda para um de seus membros pode ser parcialmente 
entendida como o tipo de capital social relacionado a obrigações e expectativas, onde 
estão envolvidas questões de confiança entre os atores da rede e a quantidade de 
crédito que cada ator possui (COLEMAN, 2000). Em outras palavras, se um ator tem o 
hábito de ajudar outros frequentemente, este detém uma maior quantidade de crédito 
na forma de capital social para usar no futuro. 

O capital social é definido como os recursos imbricados na rede social de um ator, 
recursos estes que podem ser acessados ou mobilizados através de laços existentes 
na rede (LIN, 2005). O capital social proveniente da rede é, de certa forma, resultado 
da sua estrutura, e esta estrutura permite a certos indivíduos ou grupos uma vantagem 

competitiva na realização de suas ações e busca por seus objetivos (BURT, 2001). A 
quantidade de atores é uma das propriedades estruturais que traz vantagens e des-
vantagens para a rede. Dependendo dos resultados esperados, quando o grupo de 
pessoas precisa coordenar uma atividade conjunta, trocando informações e realizando 
tarefas, uma rede menor de pessoas pode facilitar a cooperação, enquanto uma rede 
grande, com diversos atores, dificulta a comunicação e a coordenação (BURT, 2001). 

Uma das redes que cerca o empreendedor e tem potencial para fornecer suporte para 
o empreendedor é o dos atores de outros projetos que ele apoiou, supondo o fato de 
que ajudar os outros irá criar uma relação de reciprocidade, quanto maior esta rede, 
maior a quantidade de apoiadores futuros. O fato de um empreendedor apoiar proje-
tos de outros empreendedores cria laços que antes não existiam ou não eram tão for-
tes, criando uma relação de obrigação, e, desta forma, quando o empreendedor lançar 
seu projeto poderá contar com o apoio destes empreendedores de projetos dos quais 
apoiou previamente (ZHENG et al., 2014). 

A outra rede está baseada na quantidade de laços sociais de um empreendedor. Dispor 
de uma rede com mais atores tem uma relação positiva com o sucesso de projetos de 
crowdfunding (MOLLICK, 2013). Na categoria de filmes do Kickstarter, um empreende-
dor com dez amigos no Facebook tem uma chance de sucesso de 9%, enquanto um 
empreendedor com 100 amigos tem uma chance de 20%, e as chances de sucesso 
aumentam para 40% quando este tem uma rede com 1.000 amigos (MOLLICK, 2013). 
Contudo em estudo realizado por Hekman e Brussee (2013), a quantidade de amigos 
tem uma correlação fraca com o sucesso dos projetos de crowdfunding, mas ainda as-
sim existe. No estudo de Moisseyev (2013) esta relação entre o tamanho da rede social 
e o sucesso do projeto de crowdfunding não foi encontrada. 

Tendo como base a discussão apresentada, propomos a primeira hipótese do trabalho: 
H1: a extensão da rede do empreendedor tem relação positiva com o sucesso do seu 
projeto de crowdfunding. 

2.2 COESÃO DA REDE 

A coesão alta de uma rede indica que todos estão conectados de maneira que ninguém 
pode fugir da visão dos outros (BURT, 2001), permitindo acesso à informação e aumen-
to nos níveis de confiança devido às amizades mútuas que se desenvolvem dentro da 
rede (COLEMAN, 2000; GRANOVETTER, 1985). Além disso, níveis diferentes de coesão 
da rede podem posicionar atores de forma a terem mais ou menos acesso a este flu-
xo de informações e, assim, controle sobre o capital social disponível (BURT, 2001) ou 
garantir que estes atores acessem oportunidades através dos laços mais fracos e/ou 
distantes da rede (GRANOVETTER, 1973; LIN, 2005). 
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A coesão do grupo pode receber um olhar de diversos ângulos, porém para este estu-
do concentrar-se-á a análise sob as condições estruturais dos membros de um grupo 
(e.g., padrões, laços entre membros do grupo), ou seja, na coesão estrutural do grupo 
(FRIEDKIN, 2004; MOODY; WHITE, 2003). 

O nível de coesão estrutural de uma rede não pode ser definido como sendo bom ou 
ruim, mas situacional, ou seja, dependendo do contexto, o melhor é ter uma rede unida, 
enquanto em outros momentos uma rede mais dispersa pode trazer benefícios, sen-
do importante especificar quais condições da rede, como densidade ou polarização, 
levam à captura de certos recursos gerando diferentes resultados (BURT, 2001; LIN, 
2005). Um exemplo é o do estudo de Shakarian, Eyre e Paulo (2013), que identificou 
que redes mais densas, com comunidades unidas, ou seja, alta coesão, suprimem a dis-
seminação da informação, enquanto redes esparsas e divididas em várias comunidades 
menores, ou seja, baixa coesão, tendem a promover a disseminação da informação. Da 
mesma forma, a alta coesão de uma rede pode beneficiar seus atores, reduzindo incer-
tezas e promovendo a confiança mútua entre os membros da rede (GULATI; GARGIULO, 
2001), ou seja, dependendo do objetivo traçado para a rede, a coesão pode ser um 
benefício ou uma barreira. 

Para um projeto de crowdfunding, a rede esparsa de indivíduos tem relação positiva 
com o sucesso do projeto (HEKMAN; BRUSSEE, 2013), e uma das explicações de os 
autores terem encontrado esta relação pode ser devida aos grupos com alta coesão 
serem ineficientes para a difusão de informação em processos de larga escala (ACEMO-
GLU; OZDAGLAR; YILDIZ, 2011; CENTOLA, 2010). 

Levando em consideração as divergentes visões sobre a coesão da rede, propomos a 
segunda hipótese do trabalho: H2: a coesão da rede social do empreendedor tem re-
lação negativa com o sucesso do seu projeto de crowdfunding. 

2.3 POLARIZAÇÃO DA REDE 

Dentro das redes, um fenômeno bastante comum é a formação de subgrupos menores, 
conhecidos como comunidades, facções, subgrupos ou mesmo panelinhas, em que 
um grupo menor tem relação mais próxima entre eles e onde todos se conhecem mutu-
amente (BORGATTI; EVERETT; JOHNSON, 2013). Uma das formas de entender por que 
estes grupos menores se formam é através do princípio da homofilia, que estrutura as 
relações de diversos tipos, aproximando pessoas com características sociodemográ-
ficas, comportamentais e intrapessoais similares (MCPHERSON; SMITH- LOVIN; COOK, 
2001). Esta polarização é um fenômeno comum quando se analisam as estruturas so-
ciais de indivíduos.       

Quanto maior a polarização da rede ego do empreendedor de projetos, maior a quan-
tidade de subgrupos em que ele está inserido. Uma rede com grande diversidade de 
subgrupos não necessariamente tem mais vantagens sobre uma rede menos estrutura-
da e com um maior número de conexões aleatórias (ACEMOGLU; OZDAGLAR; YILDIZ, 
2011). Contudo, a difusão das ideias ocorre de forma mais fácil dentro do subgrupo 
(cluster) quando existe um nó semente dentro dele que adota a ideia, ao mesmo tempo 
em que, se não existir este nó semente no começo da disseminação da ideia, se torna 
mais difícil penetrar neste subgrupo (ACEMOGLU; OZDAGLAR; YILDIZ, 2011). 

Os resultados encontrados por Acemoglu, Ozdaglar e Yildiz (2011) indicam que a quan-
tidade esperada de atores que adotam uma ideia diminui quando a rede aumenta o 
número de subgrupos dentro da rede, ou seja, numa rede mais polarizada, menos 
apoiadores. Todavia, pequenas alterações na decisão de adoção dos indivíduos po-
dem alterar o processo de difusão significativamente (ACEMOGLU; OZDAGLAR; YILDIZ, 
2011). Com uma baixa polarização da rede, conseguir alguns atores semente pode ser 
mais fácil que, numa rede extremamente polarizada, conseguir um ator semente para 
cada subgrupo da rede. 

Levando em consideração o contexto do crowdfunding, e que a alta polarização da 
rede aumenta as chances de disseminação da ideia entre seus membros através do 
capital social contido nos laços fracos, propomos a terceira hipótese de trabalho: H3: a 
alta polarização da rede do empreendedor tem relação negativa com o sucesso do 
seu projeto de crowdfunding. 

2.4 CENTRALIDADE DA REDE 

Em estudo realizado por Trusov, Bodapati e Bucklin (2010), que buscava determinar os 
usuários mais influentes em sites de redes sociais, foi possível identificar que 33% dos 
usuários de sites de redes sociais mais influentes são responsáveis por 66% do impacto 
no comportamento de outros usuários na forma de utilização dos sites de redes sociais. 
Ou seja, quanto mais um usuário influente utiliza o site de redes sociais, mais os demais 
usuários vão utilizá-lo também, divulgando conteúdo deste ator central, indicando que 
este usuário possui certa influência sobre os demais (TRUSOV; BODAPATI; BUCKLIN, 
2010). Por fim, utilizando um modelo constituído de métricas de análise de redes so-
ciais, Katona, Zubcsek e Sarvary, (2011) conseguiram verificar que atores que adotam 
uma ideia e estão posicionados em buracos estruturais da rede têm maior poder de 
influência sobre os demais membros da rede. 

O domínio das conexões por um nó dentro de uma rede indica a influência que este 
ator possui dentro desta rede (BORGATTI; EVERETT; JOHNSON, 2013). Estes atores pro-
eminentes são aqueles extensivamente envolvidos em relações com outros atores, e 
este envolvimento faz deles membros mais visíveis e influentes dentro da rede (WAS-



20 21

SERMAN; FAUST, 1994). A influência dos atores pode ser utilizada para identificar diver-
sos construtos, como, por exemplo, seu poder dentro do grupo, como atores-chave 
na disseminação de informação, na difusão de uma inovação, ou no domínio de uma 
organização sobre as outras, entre outros (FREEMAN, 1979). Um ator influente dentro da 
rede do empreendedor, que influencia de alguma maneira os demais a adotarem uma 
ideia, ou apoiarem um projeto de crowdfunding, por exemplo, é um recurso valioso 
dentro da rede. Influenciadores que ocupam um buraco estrutural na rede têm, em mé-
dia, maior poder de influência (BURT, 1992; KATONA; ZUBCSEK; SARVARY, 2011). 

Tendo em vista que atores centrais podem influenciar a ação dos demais, propomos a 
quarta hipótese do trabalho: H4: a centralidade da rede social do empreendedor tem 
relação positiva com o sucesso do seu projeto de crowdfunding. 

3 METODOLOGIA 

O estudo foi realizado com o propósito de realizar a proposição e o teste de um modelo 
com capacidade de verificar a relação entre as características estruturais da rede social 
do empreendedor e o sucesso dos projetos de crowdfunding, buscando um entendi-
mento melhor do fenômeno de crowdfunding para identificar os resultados que esta 
rede social pode proporcionar para o agente ego.       

A pesquisa foi realizada no Brasil com empreendedores da plataforma de crowdfunding 
Catarse. A escolha da plataforma se deve ao fato de ela ser uma das mais importantes 
plataformas brasileiras de projetos de financiamento coletivo e uma das mais antigas. A 
Catarse possui uma base de projetos de empreendedores totalmente aberta, permitin-
do facilmente identificar os valores solicitados pelo empreendedor e a quantidade atin-
gida, sendo possível verificar se o projeto alcançou seu objetivo ou não e desta forma 
verificando o percentual de sucesso do mesmo. 

3.1 ANÁLISE DE REDES SOCIAIS 

Para o estudo das características estruturais das redes sociais, a análise de redes sociais 
é um conjunto de métricas matemáticas, que também são teorias matemáticas (BOR-
GATTI; FOSTER, 2003; BORGATTI; HALGIN, 2011). Com o intuito de apropriação destas 
métricas, elaborou-se abaixo a relação existente entre as teorias matemáticas destas 
métricas e os construtos anteriormente executados no referencial teórico, para depois 
realizar-se as análises estatísticas apropriadas para estas métricas. Através da ARS bus-
ca-se identificar como as variáveis estruturais da rede influenciam no sucesso dos proje-
tos de financiamento coletivo (BORGATTI; HALGIN, 2011). 

3.2 OPERACIONALIZAÇÃO DOS CONSTRUTOS 

3.2.1 EXTENSÃO DA REDE 

O construto extensão da rede se traduziu no número de projetos que o empreendedor 
ajudou a financiar dentro da plataforma e na quantidade de atores na sua rede social do 
Facebook. Esta forma de medida já foi utilizada em outro estudo que buscou identificar 
a relação entre a quantidade de projetos apoiados e o sucesso do projeto do empreen-
dedor, com vista a compreender a relação de obrigação mútua que é gerada quando 
um apoiador se torna um empreendedor dentro da plataforma (ZHENG et al., 2014). 
Para este estudo em questão foi identificada uma relação positiva do número de proje-
tos apoiados e o sucesso do projeto do empreendedor. 

A quantidade de atores na rede social do Facebook foi coletada através do aplicativo, e 
esta métrica já foi utilizada em outros estudos, porém a relação entre a quantidade de 
amigos e o sucesso do projeto apresentou, dependendo do estudo, sentido positivo 
ou nulo (HEKMAN; BRUSSEE, 2013; MOISSEYEV, 2013; MOLLICK, 2013)

3.2.2 COESÃO 

Para a coesão considerou-se que a primeira métrica mais adequada é a densidade da 
rede. O resultado é um valor entre 0 (zero) e 1, onde 0 indica uma rede sem conexões 
e 1 uma rede onde todos os atores estão conectados (BORGATTI; EVERETT; JOHN-
SON, 2013). O valor da densidade da rede social do empreendedor foi calculado pelo 
software Gephi. 

A segunda métrica utilizada para a coesão é a modularidade, que leva em consideração 
as conexões existentes em toda a rede e nos subgrupos formados. Ela mede a densi-
dade dos laços dentro dos subgrupos comparando-os com os laços entre os subgru-
pos. Esta métrica é geralmente utilizada para identificar o quanto uma rede é robusta, 
seja para a propagação epidêmica ou a disseminação de informação (PARANYUSHKIN, 
2012). No software Gephi este valor varia entre 0 (zero) e 1, onde zero indica uma rede 
formada por um único grupo totalmente conectado, enquanto os valores que se aproxi-
mam de 1 indicam que a rede tem uma maior quantidade de comunidades, sendo que 
um valor de modularidade igual a 1 indica que cada ator na rede não está conectado 
aos demais. Desta forma é possível verificar se a estrutura da rede está mais ou menos 
subdividida em subgrupos menores e coesos (BORGATTI; EVERETT; JOHNSON, 2013). 
O valor da modularidade da rede social do empreendedor foi calculado pelo software 
Gephi (BLONDEL et al., 2008). 
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3.2.3 POLARIZAÇÃO DA REDE 

O construto polarização da rede indica a quantidade de subgrupos que existem na 
rede social do empreendedor. Neste estudo escolheu-se primeiramente o número de 
triângulos, ou seja, toda vez que três atores na rede estão mutuamente conectados 
entre todos eles, conta-se como a existência de um triângulo. Esta contagem pode ser 
considerada como o censo da tríade 300 através dos rótulos de MAN (WASSERMAN; 
FAUST, 1994).       

Essa contagem de triângulos permite agrupar atores por sua proximidade entre eles, 
formando assim os subgrupos (MCPHERSON; SMITH-LOVIN; COOK, 2001). A contagem 
de triângulos avalia a estrutura da rede em um nível micro, olhando individualmente 
grupos de três atores (GOODREAU; KITTS; MORRIS, 2009). Quanto maior o número de 
triângulos existentes na rede, mais os atores estão conectados entre eles; quanto me-
nor o número de triângulos, mais subgrupos pequenos existem na rede ego do empre-
endedor. Para verificar o número de triângulos da rede foi utilizado o cálculo desenvol-
vido por Latapy (2008), que é o padrão adotado pelo software Gephi. 

A segunda métrica utilizada é o comprimento médio do caminho. Uma sequência de 
nós adjacentes forma um caminho. O comprimento médio do caminho é uma média 
das distâncias entre todos os nós da rede, e quanto maior a distância média, mais longe 
os atores da rede estão uns dos outros (e.g: estão distantes para trocar informações ou 
acessar recursos) (BORGATTI; EVERETT; JOHNSON, 2013). Redes com uma menor quan-
tidade de laços terá um comprimento médio de caminho maior. O comprimento médio 
do caminho da rede social do empreendedor foi calculado pelo software Gephi. 

3.2.4 CENTRALIDADE DA REDE 

A influência que determinados atores exercem dentro de uma rede social possibilita 
que eles possam controlar informação deixando a mesma fluir ou servindo como bar-
reira (BURT, 1992; GRANOVETTER, 1973). Este controle permite que alguns atores sejam 
mais importantes ou proeminentes dentro da rede, e esta centralidade garante a eles 
um certo controle sobre as ações dos demais (WASSERMAN; FAUST, 1994). Para identi-
ficar o quão central um ator é, uma das métricas de ARS mais utilizada é a centralidade, 
que basicamente permite descrever e medir propriedades relacionadas à localização 
de um ator dentro da estrutura da rede social (BORGATTI; EVERETT; JOHNSON, 2013; 
WASSERMAN; FAUST, 1994). 

Nesse trabalho, o valor de centralidade de autovetor e a centralidade de intermediação 
de cada ator de cada rede social dos empreendedores foram calculadas utilizando o 
software Gephi, que utiliza o algoritmo de Brandes (2001). 

Para a centralidade de autovetor foi utilizado valor de centralidade de cada ator da 
rede e calculada a média da rede toda. Para a centralidade de intermediação do grupo 
de atores da rede social de cada empreendedor foi necessário realizar o cálculo da 
centralidade de intermediação do grupo, que permite o comparativo entre redes de 
tamanhos diferentes. O cálculo da centralidade de intermediação do grupo foi feito 
utilizando-se a fórmula de Wasserman e Faust (1994), página 180, ver também Brandes 
(2001) e Everett e Borgatti (2005). 

3.2.5 TIPO DO PROJETO 

Um dos fatores que podem impactar na análise dos construtos de redes sociais e o 
sucesso dos projetos de crowdfunding é o tipo de projeto. Um exemplo que podemos 
citar é o estudo de Saxton e Wang (2013), que identificou que para projetos de doa-
ção, para organizações sem fins lucrativos, em causas relacionadas a saúde, existe uma 
maior chance de arrecadação de fundos. Dessa forma, subdividimos os projetos em 
cinco categorias distintas. 

QUADRO 1 – Tipos de projetos.

TIPO DE

PROJETO
DEFINIÇÃO

Ajuda de custo

Quando o projeto buscava recursos para realização de uma determinada atividade, 
como reforma de um prédio, realização de uma viagem, compra de matéria-prima, 
entre outros custos, era categorizado como ajuda de custo, inclusive para projetos 
beneficentes.

Produto ou serviço

Quando o projeto visava criar algum tipo de produto ou serviço, independente 
da fase de desenvolvimento, pesquisa, prototipagem ou lançamento para o 
mercado, ele entrava nesta categoria. Os projetos que tinham como objetivo o 
desenvolvimento de um software ou um site de internet, oferecendo ou não um 
serviço, entraram nesta categoria.

Audiovisual

Quando o projeto buscava a criação de um produto em vídeo e/ou áudio, este 
era considerado como do tipo audiovisual, independente da etapa de criação 
deste produto, gravação, mixagem, pós-produção, efeitos visuais, exceto projetos 
que tinham o único objetivo de realizar a prensagem de DVD ou CD, que eram 
categorizados no tipo Publicação abaixo.

Publicação 
Qualquer projeto que tenha como objetivo a confecção de material, impresso ou 
em mídia, física ou digital, para comercialização, seja a impressão de livro, revista, 
gibi, guia, prensagem de DVDs e/ou CDs, era considerado uma Publicação.

Evento
Quando o projeto buscava recursos para a realização de algum tipo de evento, seja 
show, congresso, feira, confecção de telas para mostra de arte, entre outros, este 
era considerado como sendo do tipo Evento.

Fonte: elaborado pelos autores.
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3.2.6 VALOR SOLICITADO 

Além das métricas acima estabelecidas também utilizamos o valor solicitado pelo em-
preendedor como uma das variáveis, tendo em vista que em outros estudos ela já apa-
receu como tendo relação com sucesso, indicando que, quanto maior o valor solicita-
do, menores são as chances de sucesso (HEKMAN; BRUSSEE, 2013; MOLLICK, 2013). Em 
parte isso se deve ao empreendedor muitas vezes não conseguir mensurar o potencial 
da sua rede e superestimar o valor financeiro que irá conseguir arrecadar (HUI; GERBER; 
GERGLE, 2014; HUI; GREENBERG; GERBER, 2014). 

3.2.7 VARIÁVEL DEPENDENTE 

O sucesso do projeto de crowdfunding foi verificado através da plataforma da Catarse, 
onde podem ser levantadas informações de todos os projetos que passaram até hoje 
pelo site. Apesar da variável sucesso ser mensurada de forma contínua, não será adota-
da esta abordagem, pois, devido às características da variável, onde 80% dos projetos 
que não obtêm sucesso arrecadam menos de 20% do valor (COLOMBO; FRANZONI; 
ROSSI-LAMASTRA, 2015; MOLLICK, 2013), a variável não possui distribuição normal e 
apresenta impossibilidade de normalização. Além disso, a técnica estatística definida 
para este estudo foi a regressão logística, necessitando uma variável dependente biná-
ria. Sendo assim, a variável sucesso será considerada nominal constituída de dois valo-
res, ou seja, um (1) para financiado e zero (0) para não financiado. 

3.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para coleta de dados decidiu-se utilizar o site de rede social do Facebook como proxy 
da rede social do empreendedor, entendendo que ela é um espelho para a rede social 
física deste. Diversos estudos apontam que o site de rede social do Facebook possui 
sobreposição com a rede social física dos indivíduos (ARNABOLDI et al., 2012; REICH; 
SUBRAHMANYAM; ESPINOZA, 2012; SUBRAHMANYAM et al., 2008). 

O site de rede social (SRS) costuma ter grande similaridade com a estrutura da rede 
social dos usuários fora do ambiente virtual, e o Facebook costuma ser utilizado como 
ferramenta para manter ou solidificar relações que acontecem off-line (BOYD; ELLI-
SON, 2007; LAMPE; ELLISON; STEINFIELD, 2006), sendo que 73% das pessoas costu-
mam adicionar a seus SRS apenas pessoas que eles conheceram pessoalmente (SU-
BRAHMANYAM et al., 2008). Além disso, a facilidade em acessar diversos dados dos 
usuários e o conceito de grafos utilizado pela plataforma para armazenar os dados des-
tes usuários facilitam a coleta e posterior análise dos dados da rede social do Facebook 
do empreendedor. 

Para realizar a coleta dos dados da rede social do empreendedor foram utilizados os 
aplicativos Netvizz (https://apps.facebook.com/netvizz/) e NetGet (www.snacourse.
com/getnet/). Ao todo foram feitas seis ondas de envios de e-mails para os empreen-
dedores, entre os meses de agosto de 2014 e fevereiro de 2015. No total foram envia-
dos e-mails para 2.634 empreendedores e obteve-se retorno positivo para a coleta de 
dados na rede de empreendedores de 132 projetos diferentes. 

Os dados coletados junto aos empreendedores foram recebidos no formato de arqui-
vo gdf, que é um banco de dados que pode ser aberto no software Gephi 0.8.2 beta 
(http://gephi.github.io/). Este banco de dados contém todos os contatos da rede so-
cial do Facebook do empreendedor e as conexões que existem entre estes contatos. 
A primeira etapa de análise dos dados foi iniciada com a abertura do arquivo da rede 
social dos empreendedores no software Gephi. Para o cálculo das métricas de ARS, 
nenhum parâmetro de cálculo foi alterado no software. Apenas para a centralidade de 
autovetor e a centralidade de intermediação do grupo foi utilizada a centralidade de 
cada ator de cada rede para calcular um valor para toda a rede ego. 

Estes dados foram lançados no SPSS (IBM SPSS Statistics Version 21, Release 21.0.0.0, 
3 2-bit edition) para realização das análises estatísticas. No software estatístico foi re-
alizada a identificação de possíveis outliers, ou valores discrepantes, na amostra para 
retirá-los da análise. Para realizar a detecção multivariada de valores discrepantes, foi 
utilizada a medida da distância de Mahalanobis D2 (HAIR et al., 2010). Em seguida fo-
ram calculadas as estatísticas descritivas dos dados levantados para caracterização da 
amostra. Foi realizada uma análise de regressão logística em função da não normalida-
de dos dados (HAIR et al., 2010). 

Para garantir a precisão do modelo, foi selecionada uma subamostra dentro dos dados 
coletados e deixada parte da mesma para servir de validação do modelo (holdout), mé-
todo recomendado quando se realiza uma regressão logística (HAIR et al., 2010). Com 
o resultado da relação entre variáveis busca-se identificar e elaborar um entendimento 
de como os construtos inicialmente estabelecidos da rede social do empreendedor 
podem influenciar no sucesso dos projetos de crowdfunding. 
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4 APRESENTAÇÃO DOS 
RESULTADOS 
No total conseguimos dados válidos de 112 projetos com empreendedores diferentes 

para análise. Na amostra coletada foi verificado um viés com relação à quantidade de 

projetos que obtiveram sucesso. Enquanto a taxa de sucesso da Catarse é de 55% (CA-

TARSE, 2015), a amostra estudada apresenta 75 projetos que obtiveram sucesso e 37 

que fracassaram; uma taxa de sucesso de 6 6,9%, ou seja, apenas um terço dos dados 

coletados são de projetos que não obtiveram sucesso. Esta diferença foi levada em 

consideração no momento da análise dos dados. 

TABELA 1 – Métricas das redes e projetos.

MÉTRICA MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA
DESVIO 
PADRÃO

Número de projetos 
apoiados

Financiado 0 22 2 3,973

Não financiado 0 13 1 2,787

Quantidade de amigos
Financiado 254 4666 1417 1008

Não financiado 180 4553 1462 1233

Densidade
Financiado 0,004 0,113 0,036 0,018

Não financiado 0,008 0,086 0,040 0,023

Modularidade

Financiado 0,199 0,722 0,506 0,129

Não financiado 0,202 0,760 0,522 0,152

Número de triângulos
Financiado 4733 23882683 943164 3241701

Não financiado 6331 33912469 3639929 9956031

Comprimento médio de 
caminho

Financiado 2,14 4,51 2,956 0,398

Não financiado 2,10 4,45 3,067 0,559

Centralidade de autovetor
Financiado 0,047 0,263 0,138 0,041

Não financiado 0,067 0,234 0,145 0,050

Centralidade de 
intermediação do grupo

Financiado 6198 1312703 118617 177781

Não financiado 2818 392216 93517 96794

Valor solicitado
Financiado 50,00 70.0,0000 15.676,41 14.776,11

Não financiado 1500,00 62.000,00 19.689,05 16.078,66

Fonte: elaborado pelos autores.

Os projetos que obtiveram sucesso arrecadaram, em média, 157% do valor solicitado, 
enquanto os projetos que não alcançaram sucesso na sua campanha de crowdfunding 
obtiveram, em média, 15% do valor solicitado. Estes dados reforçam os achados de 
outras pesquisas similares que indicam que, em média, 80% dos projetos que não ob-
têm sucesso arrecadam menos de 20% do valor solicitado, enquanto os projetos que 
obtêm sucesso não superam de forma acentuada o valor solicitado (COLOMBO; FRAN-
ZONI; ROSSI-LAMASTRA, 2015; MOLLICK, 2013). 

Os resultados apontaram que o valor médio solicitado para os projetos que obtiveram 
sucesso foi de R$ 15.676,41, já o valor médio arrecadado por estes projetos foi de R$ 
20.159,84, enquanto o valor médio solicitado para os projetos que não obtiveram su-
cesso foi de R$ 19.689,05 e o valor médio arrecadado foi de R$ 2.534,62. Esta relação já 
foi estudada em outras pesquisas, indicando que valores maiores solicitados pelos em-
preendedores têm relação negativa com o sucesso (MOLLICK, 2013). Para os projetos 
da amostra que obtiveram sucesso, os dados coletados indicam que uma média de 214 
pessoas contribuíram para o projeto, sendo o valor médio de contribuição de R$ 93,12. 
Dados da Catarse indicam que este valor médio de todos os projetos na plataforma é 
de R$ 128,00 (US$ 41,83, considerado a cotação do dólar em US$ 3,06 em 8/3/2015). 
Se comparado com a plataforma Kickstarter (EUA), onde este valor médio por apoiador 
é de US$ 6 4,37 (MOLLICK, 2013), podemos observar uma diferença de mais de 150% no 
valor médio de contribuição por apoiador da plataforma americana, provavelmente em 
função do poder aquisitivo do país. Na amostra foi encontrado que a média de quanti-
dade de amigos na rede de empreendedores é de 1.426 para projetos financiados e de 
1.426 para projetos não financiados, reforçando alguns estudos que indicam que pode 
não existir relação entre a quantidade de amigos na rede social e o sucesso de projetos 
de crowdfunding (MOISSEYEV, 2013). 

De posse dos dados de todas as variáveis independentes e dependentes, realizamos a 
análise de regressão logística. Vale ressaltar que nenhuma das variáveis apresentou cor-
relação igual ou maior que 0,8, indicando que não houve problemas de colinearidade 
no modelo gerado (HAIR et al., 2010). 

Através da análise de regressão logística foi possível identificar que o modelo gerado 
foi significativo à p = 0,002 e que ele explica 56% da variação nos resultados. O teste 
de Hosmer e Lemeshow sugere que o modelo tem bom ajuste em relação aos dados 
(p = 0,317 > 0,05). Contudo este primeiro modelo gerado apresentou algumas variáveis 
que não apresentavam significância estatística no modelo, e dessa forma decidiu-se 
remover estas variáveis seguindo como regra a remoção dos valores de Wald menores 
que 1. Removemos uma variável por vez, observando os valores de Wald significativos 
e rodando novamente a regressão logística, e ao final de quatro etapas foi gerado um 
segundo modelo que pode ser observado na Tabela 2.       
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TABELA 2 – Resultado da análise de regressão logística – Modelo 2.

VARIÁVEL B S.E. SIG. EXP(B)

Constante -2,002 1,083 0,065 0,135

Densidade (coesão) 1 -1,191 0,569 0,036 0,304

Modularidade (coesão) 1 0,745 0,547 0,173 2,107

Número de triângulos (polarização) 1 -0,708 0,416 0,089 0,493

Valor solicitado 1 4733 23882683 943164 3241701

Tipo de projeto

Ajuda de custo 5,231 1,919 0,006 186,930

Produto/serviço 3,438 1.351 0,011 31,134

Audiovisual 3,048 1,357 0,025 21,072

Publicação 2,656 1,408 0,059 14,240

-2LL 46,157

x2 = 31,69; GL = 9; p < 0,001  

Nagelkerke R2 55,5%

Teste de Hosmer e Lemeshow p = 0,316

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO SELECIONADOS NÃO SELECIONADOS

Não modelo 70,3% 62,5%

Modelo 2 85,9% 64,6%

Fonte: elaborado pelos autores.

Através da análise de regressão logística foi possível identificar que o modelo 2 gerado 
é significativo à p < 0,001 e que explica 55,5% da variação nos resultados, ou seja, o 
modelo 2 gerado é mais significativo estatisticamente sem perder o poder de explicar 
a variação nos resultados. O teste de Hosmer e Lemeshow sugere que o modelo tem 
bom ajuste em relação aos dados (p = 0,316 > 0,05). Dos 64 casos selecionados, apenas 
nove foram classificados de forma incorreta, enquanto para a amostra não selecionada, 
dos 48 casos, 17 foram classificados de forma incorreta. 

Para a variável categórica Tipo de projeto, o tipo de projeto Evento foi utilizado como 
base na regressão logística. Dessta forma identificamos que as categorias Ajuda de 
custo, Produto/serviço e Audiovisual são significativas a p < 0,05. A interpretação dos 
resultados indica que os projetos da categoria Ajuda de custo têm 186,9 vezes mais 

chances de alcançar o sucesso do que os projetos da categoria Eventos, os projetos 
da categoria Produto/serviço têm 31,1 vezes mais chances de alcançar o sucesso e os 
projetos da categoria Audiovisual têm 21,1 vezes mais chances de alcançar o sucesso 
do que os projetos da categoria Eventos. 

Na regressão logística também é gerada uma matriz de classificação que retorna um 
valor percentual de quantos casos foram classificados corretamente na categoria finan-
ciada e não financiada para os casos utilizados no modelo e para os casos que servem 
de verificação ou não selecionados (holdout) (HAIR et al., 2010). Nos resultados da ma-
triz de classificação observa-se que para o não modelo temos uma taxa de classifica-
ção correta de 70,3% para a amostra selecionada, e isso significa dizer que, se não for 
utilizado nenhum modelo com os dados desta amostra, ter-se-á uma taxa de sucesso 
média de 70,3% para a amostra de dados selecionados. Através da regressão logística e 
considerando o modelo elaborado, esta taxa de classificação aumenta para 85,9%, indi-
cando que o modelo gerado pelo teste estatístico consegue prever de forma melhor a 
classificação dos projetos financiados e não financiados através das variáveis utilizadas 
no modelo. Além disso, a amostra não selecionada (holdout) também apresentou alte-
rações significativas nos percentuais, passando de 62,5 no não modelo para 64,6% no 
modelo gerado pelas variáveis analisadas. 

Além de o modelo identificar que as variáveis independentes estão significativamen-
te associadas ao sucesso e podem explicar 55,5% da variação deste (R2 = 0,555), ele 
permite também prever o resultado para os casos de forma individual, como pode ser 
observado na Figura 1.     

ANEXO 1 – FIGURA 1 

Figura 1. Os projetos financiados (F) podem ser vistos deslocados para o lado direito e 
os projetos não financiados (N) para o lado esquerdo do gráfico. A dispersão que pode 
ser observada indica que existe variabilidade individual que pode ser explicada pelas 
variáveis independentes do modelo. 

Sabendo que o modelo gerado pelas variáveis independentes consegue melhorar a 
classificação da amostra selecionada, partimos para a análise das variáveis e hipóteses 
de forma independente. 

Na hipótese 1 foi definido que extensão da rede do empreendedor tem relação positiva 
com o sucesso do seu projeto de crowdfunding. Os resultados da análise de regressão 
logística não suportam H1, indicando que não existe relação entre a quantidade de ami-
gos na rede social do empreendedor e o sucesso do projeto e também não existe rela-
ção entre a quantidade de projetos apoiados pelo empreendedor dentro da plataforma 
e as chances de ele obter sucesso em seu projeto de financiamento coletivo. No mode-



30 31

lo 1 as variáveis quantidade de amigos (p = 0,842) e quantidade de projetos apoiados 
(p = 0,629) não são significativas e foram removidas no modelo 2. Desta forma o cons-
truto extensão da rede não tem relação com o sucesso dos projetos de crowdfunding. 

Na hipótese 2 foi definido que a coesão da rede social do empreendedor tem relação 
positiva com o sucesso do seu projeto de crowdfunding. Os resultados encontrados 
na regressão logística suportam H2, indicando que, quanto maior a densidade, ou seja, 
quanto mais dispersa a rede ego do empreendedor, aumentam as chances de sucesso 
do projeto de crowdfunding (p < 0,05). A métrica modularidade não apresentou valor 
significativo (p = 0,173). Sendo assim, o construto coesão da rede do empreendedor 
tem relação negativa com o sucesso de projetos de crowdfunding. 

Na hipótese 3 foi definido que a polarização da rede social do empreendedor tem rela-
ção positiva com o sucesso do seu projeto de crowdfunding. Através da regressão lo-
gística foi possível suportar H3, indicando que, quanto menor o comprimento médio de 
caminho, maiores as chances do projeto obter sucesso (p < 0,01), e isso significa que 
quanto mais laços na rede social do empreendedor aumentam suas chances de alcan-
çar o sucesso no projeto de crowdfunding, e este aumento no número de laços reduz 
o comprimento médio de caminho e consequentemente diminui a polarização da rede. 
A métrica quantidade de triângulos não apresentou valor significativo para o valor de 
Wald (p = 0,089). A confirmação desta hipótese indica que a maior polarização da rede 
do empreendedor tem relação negativa com o sucesso de projetos de crowdfunding. 

A hipótese 4 foi definida como a centralidade da rede social do empreendedor tem 
relação positiva com o sucesso do seu projeto de crowdfunding. A regressão logística 
não deu suporte a H4, as variáveis centralidade de autovetor (p = 0,726 no modelo 1) e 
centralidade de intermediação do grupo (p = 0,841 no modelo 1) não foram significati-
vas e removidas no modelo 2, indicando que a centralidade de intermediação da rede 
ego do empreendedor pode não ter relação com as chances de sucesso de projetos 
de crowdfunding. O construto centralidade da rede não apresentou relação com o su-
cesso de projetos de crowdfunding. Apresentados os resultados, passamos para a eta-
pa de discussão destes na próxima seção, visando demonstrar os padrões encontrados 
entre os resultados verificados na amostra e os construtos examinados no referencial 
teórico. Assim como apresentar as contribuições teóricas e gerenciais deste estudo. 

5 DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS 

Este estudo soma-se a uma linha de pesquisa que tem examinado o crowdfunding sob 
uma perspectiva de rede social. Mesmo que o modelo gerado tenha limitações esta-
tísticas, foi possível identificar alguns achados neste estudo que contribuem com o co-
nhecimento do fenômeno e oportunizam novas alternativas de aprofundamento. 

O primeiro deles está relacionado à H1, que indica que o suporte de uma rede social 
dentro da plataforma de crowdfunding não apresentou relação com o sucesso do pro-
jeto. Por esta razão, um empreendedor com mais de 4.500 amigos no Facebook não 
consegue arrecadar pouco mais de R$ 1.000,00, enquanto um empreendedor com 
menos de 330 amigos consegue arrecadar valor maior que R$ 23.000,00 (dois exem-
plos retirados do nosso estudo). Isso reforça o pressuposto de que a extensão da rede 
não tem relação com o sucesso do projeto. Este achado está alinhado com outros que 
identificaram que a quantidade de amigos não tem relação com o sucesso dos projetos 
de crowdfunding (MOISSEYEV, 2013). 

Na medida em que um empreendedor fornece suporte para os demais empreende-
dores, ele estabelece laços que anteriormente não existiam ou não eram tão fortes. 
Esses laços criam uma relação mútua de auxílio, indicando que, quando este apoiador 
se torna um empreendedor dentro da plataforma, ele recebe este suporte como retri-
buição por sua ajuda passada (ZHENG et al., 2014), contudo este construto pode ter 
maior relação com a força destes laços do que com a quantidade de atores na rede. 
Neste trabalho não tínhamos como foco mensurar a força das relações, porém pode ser 
um caminho para estudos futuros. Dessa forma, a extensão da rede, se repleta de laços 
fortes, permitiria ao empreendedor conseguir arrecadar os primeiros apoiadores e as 
primeiras quantias em dinheiro para o projeto (COLOMBO; FRANZONI; ROSSI-LAMAS-
TRA, 2015), e juntamente com os familiares, esta rede tem papel fundamental para dar 
o impulso inicial ao projeto para que ele receba, assim, a atenção de outros apoiadores 
(AGRAWAL; CATALINI; GOLDFARB, 2011). 

Conseguir formar uma rede que dará suporte ao empreendedor, mesmo antes do lan-
çamento do projeto de crowdfunding, é vital para o seu sucesso, porém o tamanho 
desta rede não é o mais importante, tendo em vista que o modelo gerado através dos 
dados do Catarse não nos deixa afirmar que a quantidade de amigos e o desenvolvi-
mento de uma rede interna à plataforma, composta de laços de reciprocidade, afeta 
positivamente o sucesso dos projetos de crowdfunding no contexto brasileiro. 
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Na H2 definiu-se que a coesão da rede social do empreendedor tem relação negativa 
com o sucesso do seu projeto de crowdfunding, e os resultados encontrados demons-
tram que esta relação existe. Para os empreendedores de projetos de crowdfunding 
na plataforma Catarse, no contexto brasileiro, o desenvolvimento de uma rede mais 
dispersa favorece o sucesso do projeto. Neste sentido, fica claro que a maior coesão da 
rede pode servir como uma barreira para o empreendedor alcançar o sucesso do seu 
projeto. A alta coesão de uma rede pode dificultar a disseminação da informação não 
redundante (ACEMOGLU; OZDAGLAR; YILDIZ, 2011; CENTOLA, 2010), o que pode ser 
uma barreira para que a informação sobre o projeto alcance uma diversidade maior de 
atores, tanto da rede ego do empreendedor quanto se dissemine pelas redes ego dos 
atores que constituem a rede deste empreendedor. 

Alinhado com um dos estudos sobre crowdfunding (HEKMAN; BRUSSEE, 2013), identifi-
ca-se que, no contexto brasileiro do crowdfunding, a redução da coesão da rede pode 
contribuir com o sucesso do projeto. Esta menor coesão da rede aumenta a quantidade 
de laços fracos dentro dela, o que permite, entre muitas coisas, uma maior dissemina-
ção da informação sobre o projeto, evitando que a informação fique presa dentro de 
um subgrupo ou dentro da rede (BAKSHY et al., 2012; BURT, 1992). Esta disseminação 
auxilia que a informação sobre o projeto saia de dentro da rede ego do empreendedor, 
adentrando na rede ego de seus amigos. Esta difusão aumenta as chances do empre-
endedor conseguir apoiadores de fora da sua rede e até mesmo distantes geografi-
camente (AGRAWAL; CATALINI; GOLDFARB, 2010). Este achado contribui com a linha 
de estudos que indica que a menor coesão da rede do empreendedor permite a ele 
benefícios únicos, permitindo a este empreendedor uma vantagem competitiva em de-
corrência das características estruturais da sua rede social (BURT, 2000). 

Para a terceira hipótese formulada no referencial teórico, os resultados encontrados 
apontam que, quanto maior a polarização da rede ego do empreendedor, menores são 
as chances de sucesso, ou seja, considerando a distância que existe entre os atores da 
rede, para um alcançar o outro, desconsiderando o ator ego, quanto mais próximos 
eles estiverem uns dos outros, ou seja, menor a polarização, maiores são as chances de 
sucesso. Se pensarmos nesta lógica, podemos ter o indicativo de que, se todos os ato-
res estiverem conectados a todos os demais, teremos a menor distância média entre 
atores, contudo teremos uma rede completamente conectada com densidade igual a 1 
e uma rede que não é polarizada. 

Se por um lado uma rede pouco conectada auxilia na disseminação da informação não-
redundante (ACEMOGLU; OZDAGLAR; YILDIZ, 2011; CENTOLA, 2010), uma rede pou-
co polarizada irá proporciona aumento na confiança e no suporte entre seus membros 
(SUTCLIFFE et al., 2011), e esta afirmação está alinhada com os resultados encontrados 

nas hipóteses H2 e H3, que indicam que menor coesão e menor polarização, simultane-
amente, promovem o sucesso do projeto de crowdfunding.

É importante notar que coesão e a polarização da rede são construtos opostos, ao 
mesmo tempo em que uma rede totalmente coesa não pode ser polarizada, e o inver-
so é recíproco. Ao mesmo tempo em que alguns estudos apontam que a rede deve 
ser coesa para beneficiar o empreendedor(HONIG, 1998), ela talvez não deva atingir 
valores muito altos, e esta afirmação pode ser comprovada através da relação encon-
trada entre a menor polarização da rede e o sucesso dos projetos de crowdfunding. 
Este achado indica que deve existir um ponto ótimo, onde os níveis de coesão não são 
baixos demais, permitindo manter a rede pouco polarizada. Primeiramente é preciso 
compreender que uma rede pode ter diversos subgrupos e ser altamente polarizada, e 
que cada um destes subgrupos pode ter um nível de coesão diferente (GRANOVETTER, 
1973), desta forma aumentando ou diminuindo a coesão média da rede como um todo.

Os dados indicam que um empreendedor deve estar inserido em diversos subgrupos 
para que diminua assim a coesão da sua rede ego. Ele também deve tentar manter estes 
subgrupos conectados entre eles, diminuindo a polarização média da rede. Enquanto 
os laços existentes na rede devido à baixa polarização irão prover o aporte inicial para 
o projeto (AGRAWAL; CATALINI; GOLDFARB, 2010), a rede esparsa e menos coesa terá 
o papel de disseminar a informação do projeto para outras redes (ACEMOGLU; OZDA-
GLAR; YILDIZ, 2011; CENTOLA, 2010). No contexto do crowdfunding percebe-se que 
essas relações se mantêm, indicando que é necessário buscar níveis de coesão e pola-
rização otimizados.

Para a última hipótese formulada, foi definido que a quantidade de pessoas centrais na 
rede social do empreendedor tem relação positiva com o sucesso do seu projeto de 
crowdfunding, porém os dados refutaram esta hipótese, indicando que ter uma quan-
tidade maior de pessoas centrais na rede do empreendedor não tem relação com seu 
sucesso. Em estudo realizado por Trusov, Bodapato e Bucklin (2010) foi identificado que 
o comportamento de um usuário de sites de redes sociais é influenciado por menos de 
1/5 dos seus amigos. Além disso, devemos levar em consideração o algoritmo da pá-
gina de notícias do Facebook, que mostra notícias de amigos com os quais se interage 
mais, ou seja, caso um empreendedor não tenha interação constante com seus amigos, 
seus apelos por suporte financeiro podem não ser vistos por indivíduos da sua rede.

Levando em consideração estas duas afirmações, de que existem menos de 25% de 
chances de influenciar um usuário e que o algoritmo da página de notícias do Facebook 
pode reduzir ainda mais estas chances pela falta de interação do empreendedor com 
outros usuários, a influência exercida por estes atores tem um peso muito pequeno 
sobre o sucesso dos projetos de crowdfunding, ressaltando ainda mais o papel do em-
preendedor como ator central por buscar o sucesso do seu projeto e ativar a sua rede. 
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Dessa forma, pode-se dizer que as características estruturais da rede social do empre-
endedor, avaliadas através da extensão da rede, da menor coesão, e da manutenção de 
níveis de polarização adequados, afetam o sucesso de projetos de crowdfunding. 

Os resultados da pesquisa contribuem para o entendimento do fenômeno chamado 
crowdfunding sob o olhar de teorias relacionadas à rede social. Na sequência serão 
apresentadas as considerações finais, assim como as contribuições, implicações, limita-
ções do estudo e sugestões para pesquisas futuras. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para realizar as mais diversas atividades, muitas vezes as pessoas se valem de suas re-
des sociais físicas e virtuais. Para os empreendedores de projetos de crowdfunding 
não é diferente.

Conseguir mobilizar suas redes sociais para alcançar o sucesso em seus projetos de 
financiamento coletivo é indispensável. Porém, a estrutura das redes sociais forma ar-
ranjos que muitas vezes contribuem para a consecução de alguns objetivos, enquanto 
dificultam a realização de outros. Entender como a estrutura social dos empreendedo-
res de projetos de crowdfunding auxilia no sucesso de seus projetos se torna, portanto, 
um tema interessante de pesquisa. 

Este estudo buscou verificar a relação entre as características estruturais da rede social 
do empreendedor e o sucesso do projeto de crowdfunding na plataforma brasileira Ca-
tarse. Os construtos elaborados para verificar as características estruturais da rede so-
cial do empreendedor foram a extensão da rede, que indica o tamanho da rede social 
do empreendedor, e o desenvolvimento de uma rede interna à plataforma da Catarse 
capaz de dar suporte ao empreendedor quando ele faz o lançamento do seu projeto 
de crowdfunding. A partir deste construto foi definida a hipótese 1, que se propôs a 
verificar se existia relação positiva entre a extensão da rede social do empreendedor e 
o sucesso do seu projeto. O segundo construto desenvolvido foi a coesão da rede, que 
indica o quanto os atores em uma rede são próximos entre eles, e a partir deste cons-
truto foi proposta a hipótese 2, indicando que a coesão da rede social do empreende-
dor tem relação negativa com o sucesso do seu projeto. 

O terceiro construto utilizado foi a polarização da rede. A polarização indica o quanto 
uma rede social está dividida em subgrupos menores, e a partir deste construto foi 
proposta a hipótese 3, de que a maior polarização da rede tem relação negativa com o 
sucesso dos projetos de crowdfunding. O último construto elaborado para este estudo 

foi a centralidade da rede, que buscava verificar se a existência de mais atores influen-
tes dentro da rede ego do empreendedor tinha relação com o sucesso. Dessa forma, 
delimitou-se a hipótese 4, onde se definiu que, quanto maior a centralidade da rede 
social do empreendedor, maiores as chances de o projeto obter sucesso. 

Todos os dados foram coletados na plataforma de crowdfunding Catarse e do site de 
redes sociais Facebook. O primeiro construto foi mensurado utilizando a quantidade de 
atores na rede social do Facebook e a quantidade de projetos que o apoiador financiou, 
os demais construtos foram convertidos em métricas de ARS através dos dados, sendo 
elas densidade, modularidade, número de triângulos, comprimento médio do caminho, 
centralidade de autovetor e centralidade de intermediação do grupo respectivamente, 
e também foram utilizadas como métrica o valor solicitado por ter sido uma variável que 
apresentou relação com o sucesso em estudos anteriores, embora este não tenha sido 
significativo para a análise de regressão, e o tipo de projeto, por ter sido identificado 
que os apoiadores podem ser sensíveis ao tipo de auxílio ao qual estão fornecendo su-
porte. Estas métricas foram posteriormente utilizadas na análise de regressão logística. 
Foram coletados dados de 112 empreendedores, as métricas de ARS foram calculadas 
utilizando o software Gephi e a análise estatística utilizando o SPSS. O Facebook serviu 
como espelho da rede social do empreendedor, tendo em vista sua grande similarida-
de com as redes off-line dos atores ego. 

As hipóteses H2 e H3 foram suportadas na análise de regressão, indicando que existe 
relação entre a coesão e a polarização da rede e o sucesso do seu projeto de crowdfun-
ding, enquanto H1 e H4 foram refutadas, não encontrando relação entre a extensão da 
rede e o sucesso e entre a quantidade de atores centrais na rede ego do empreende-
dor e o sucesso do projeto. 

A estrutura da rede social do empreendedor, identificada através dos construtos coe-
são e polarização, indicou que o empreendedor pode valer-se da menor polarização da 
sua rede para ativar os primeiros investidores que lhe darão o suporte financeiro inicial 
para dar andamento ao projeto, e ao mesmo tempo manter um nível baixo de coesão, 
permitindo que os laços da rede sirvam como canais de difusão de informação do e 
para o empreendedor, este achado está alinhado com outros estudos na área, que indi-
cam que tanto coesão quanto polarização desempenham papel importante no acesso 
a recursos da rede em momentos diferentes (BURT, 2000; DAVIDSSON; HONIG, 2003). 
A estrutura social que se desenvolve em torno do empreendedor é fator relevante para 
o sucesso deste empreendedor. No crowdfunding não é diferente, confirmando que o 
sucesso do empreendedorismo é um jogo social (SCHOONHOVEN; ROMANELLI, 2001). 

Toda pesquisa tem limitações e vieses que afetam os resultados. Neste estudo foi pos-
sível identificar que alguns construtos relacionados à estrutura da rede social ego do 
empreendedor tem papel importante no sucesso dos projetos de crowdfunding. No 
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entanto, eles por si só não explicam todo o fenômeno. Esta pesquisa contribui para 
ampliar o entendimento sobre este fenômeno mundial. Contudo, a construção de um 
modelo com capacidade de melhor prever o sucesso dos projetos de crowdfunding 
precisa ser desenvolvida. 

Algumas limitações encontradas durante a etapa de coleta de dados são de importante 
destaque para este e futuros estudos. Como a coleta de dados envolvia liberação dos 
dados do site de rede social Facebook dos empreendedores de projetos de crowdfun-
ding, nem todos estavam dispostos a compartilhar suas listas de amigos abertamente, 
mesmo em se tratando de uma pesquisa acadêmica que pode beneficiá-los em proje-
tos futuros – por esta razão o baixo retorno por parte dos empreendedores. 

A utilização de duas métricas apenas por construto é uma limitação do estudo, pois 
métricas de redes sociais geralmente fazem os cálculos com base na quantidade de 
nós e de laços, e dessa forma, utilizando apenas duas variáveis se torna difícil encontrar 
métricas que não estejam fortemente correlacionadas entre elas, gerando problemas 
de colinearidade e multicolinearidade que afetam consideravelmente as técnicas esta-
tísticas multivariadas (HAIR et al., 2010). 

Como recomendações para futuras pesquisas, pode-se destacar a adição de variáveis 
moderadoras, como, por exemplo, o tipo de empreendedor (MOLLICK, 2013) ou até 
mesmo características culturais do país (ZHENG et al., 2014), que podem ter um impac-
to sobre o projeto e, num estudo futuro, poderiam ser controladas. No entanto, deve-se 
levar em consideração que a adição de variáveis moderadoras demanda o aumento na 
quantidade de casos para análise (HAIR et al., 2010). 

Recomenda-se também a utilização de construtos alternativos que envolvam a men-
suração através de métricas de ARS, pois juntamente com a teoria as métricas de ARS 
têm alto potencial de auxiliar no entendimento sobre o quanto a rede social de um ator 
permite identificar as oportunidades que ele pode explorar, seja no campo do empre-
endedorismo ou em outras áreas. A visão conjunta da coesão e da polarização é um 
exemplo de como formular novas questões interessantes para este e outros estudos. 
Em diversas áreas, as variáveis estruturais de redes sociais apontam para lados opostos, 
como, por exemplo, uma maior coesão é melhor para desenvolver laços fortes ou uma 
maior polarização é melhor para se posicionar em buracos estruturais e obter vantagem 
competitiva individual ou organizacional (BURT, 2000). Contudo, ainda permanece a 
questão de como perseguir ambas as estruturas através da mesma rede social. Identi-
ficar os valores quantitativos para a coesão e a polarização ótimas para as redes sociais 
dos empreendedores também são um caminho para pesquisas futuras que podem be-
neficiar a teoria e os empreendedores de projetos, podendo tornar-se um extensivo 
tema de estudo, demandando do pesquisador considerar os diversos contextos e va-

riáveis que podem moderar a estrutura da rede social que cerca o empreendedor, seja 
em projetos de crowdfunding ou na avaliação de empresas nascentes. 

Este estudo amplia o conhecimento ainda escasso sobre crowdfunding, porém novas 
portas se abrem para aprofundar ainda mais o conhecimento nesta vasta e prolpífera 
área de conhecimento. Que este estudo sirva a seu propósito e traga um pouco mais de 
luz para auxiliar teóricos e empreendedores em suas buscas incansáveis pelo sucesso.     
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ANEXO 1 
FIGURA 1 – Grupos observados e previsão das probabilidades. 

Fonte: elaborado pelos autores. 

Valor de corte de 0,5 
F = Financiado (Sucesso) 
N = Não financiado (Não sucesso) 
Cada símbolo representa 0,5 casos.  
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RESUMO

As discussões sobre a perspectiva teórica da Base da pirâmide (BoP) vêm ganhando es-
paço nas pesquisas em administração. Entretanto, um número insuficiente de estudos 
foi realizado a partir de um ponto de vista mais pragmático sobre a vinculação entre a 
atuação empresarial em mercados de baixa renda e aspectos relacionados à sustenta-
bilidade. Diante da lacuna teórica identificada, este artigo tem por objetivo analisar a 
atuação de empresas na BoP e suas contribuições para as dimensões econômica, social 
e ambiental da sustentabilidade. Para tanto, desenvolveu-se uma análise integrativa de 
100 publicações sobre BoP listadas na base Web of Science para a proposição de um 
quadro de análise e classificação de empresas atuantes junto às populações pobres do 
mundo e suas contribuições para a sustentabilidade. De forma específica, tal quadro é 
composto por 21 critérios, agrupados em cinco categorias de análise, que indicam a 
existência de seis tipologias de empresas, sendo: atuação tradicional, adequada, ino-
vadora, focada em benefícios mútuos, adequada à dimensão ambiental e direcionada à 
sustentabilidade. Para a verificação empírica do quadro de análise apresentado, desen-
volveu-se um estudo de casos múltiplos envolvendo cinco casos de empresas atuantes 
na base da pirâmide econômica brasileira e suas contribuições para a sustentabilidade. 
Quanto à contribuição teórica principal deste artigo, destaca-se a proposta de uma visão 
mais pragmática e unificada das discussões sobre atuação de empresas na BoP e suas 
contribuições com a sustentabilidade. Isso poderá auxiliar no desenvolvimento de novas 
pesquisas da área.

PALAVRAS-CHAVE: Base da pirâmide (BoP). Sustentabilidade. Pobreza. Quadro de análise.

1 INTRODUÇÃO

No decorrer da história, a humanidade atingiu melhores condições de vida, e isso se 
deve, em partes, à Revolução Industrial e ao sistema capitalista (EASTERLIN, 2000; 
JOHNSON, 2000). Porém, estes benefícios não incidiram completamente sobre to-
das as populações do mundo, resultando em vários problemas econômicos e sociais, 
mais comumente verificados em países pobres e em desenvolvimento (PRAHALAD; 
HART, 2002; HART; MILSTEIN, 2003; PRAHALAD, 2005; HART, 2008; SIMANIS; HART, 
2011; PORTER; KRAMER, 2012). Entre esses problemas, a pobreza se destaca como um 
dos mais profundos e complexos (ROGERS; JALAL; BOYD, 2008), requerendo a reunião 
de forças entre diversos agentes como governos, organizações não governamentais 
(ONGs), instituições de ajuda humanitária e organizações empresariais com estratégias 
que busquem ações para aliviar a pobreza no mundo.

Diante do cenário de pobreza no mundo e da necessidade de alcançar novos mercados 
para as empresas, em especial as multinacionais, foi proposto, no início deste século, 
o conceito da base da pirâmide (BoP). Nele, a nova onda de crescimento das orga-
nizações consistiria no atendimento aos mercados mais pobres do mundo, até então 
pouco enfatizado pelas estratégias das empresas. Em contrapartida, com a integração 
das comunidades mais pobres do mundo ao mercado de consumo global, a pobre-
za seria aliviada ou, ao menos, a qualidade de vida dessas pessoas seria melhorada 
(PRAHALAD; HART, 2002; PRAHALAD; HAMMOND, 2002; PRAHALAD, 2005). Entretan-
to, a inclusão da base da pirâmide global no mercado consumidor global tradicional 
agravaria uma série de problemas ambientais, como aqueles relacionados ao uso in-
tensivo de recursos e ao descarte de resíduos (BENDELL, 2005; KARNANI, 2007; JOSE, 
2008; HART, 2011).

Dessa forma, pesquisas que envolvam a perspectiva teórica da BoP com aspectos da 
sustentabilidade são importantes para melhor esclarecer como as duas temáticas po-
dem ser conciliadas dentro do contexto da pobreza e das questões ambientais (KOLK; 
VAN TULDER, 2010; GOLD; HAHN; SEURING, 2011). Diante dessa problemática entre 
a necessidade de criação de valor na base da pirâmide econômica mundial, a fim de 
melhorar a condição de vida de seus integrantes, de aliviar a pobreza no mundo, de 
buscar novas oportunidades de negócios para as empresas e da incapacidade desse 
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desenvolvimento ocorrer aos moldes tradicionais de consumo, com enfoque predo-
minantemente econômico, este estudo objetiva analisar as empresas atuantes na base 
da pirâmide e suas contribuições para as dimensões econômica, social e ambiental da 
sustentabilidade.

Para cumprir o objetivo apresentado, este artigo propõe um quadro de análise e tipolo-
gias sobre a atuação de empresas na base da pirâmide e suas contribuições para a sus-
tentabilidade. Isso foi possível a partir de uma análise integrativa das publicações sobre 
BoP no período de 1998 a 2015 a fim de responder a seguinte questão: quais são os 
critérios que uma empresa necessita contemplar para atuar junto às populações BoP? A 
partir da composição dos 21 critérios, agrupados em cinco categorias, desenvolveram-
-se seis tipologias de empresas atuantes na BoP e suas contribuições para a dimensão 
econômica, social e ambiental da sustentabilidade. Além do quadro de análise propos-
to, esse artigo investigou cinco casos de empresas com a finalidade de verificação em-
pírica do quadro analítico desenvolvido.

Destaca-se a relevância teórica dessa pesquisa ao propor um quadro de análise, envol-
vendo critérios e tipologias, que poderá ser utilizado para uma melhor e mais pragmática 
compreensão da atuação de empresas na BoP e suas consequências para as dimensões 
da sustentabilidade. Quanto às contribuições práticas, essa pesquisa poderá instigar 
novos empreendimentos que busquem lucratividade e benefícios sociais às popula-
ções pobres principalmente nos países em desenvolvimento, haja vista que no Brasil, 
por exemplo, o número de pessoas vivendo em situação de pobreza (renda per capita 
de até US$ 3,10 ao dia) no Brasil, no ano de 2013, era de aproximadamente 18,5 milhões 
(WORLD BANK, 2016a). Deste montante, aproximadamente 10 milhões estavam em si-
tuação de pobreza extrema (renda inferior a 1,9 US$ ao dia) (WORLD BANK, 2016b).

Nesse sentido, este artigo se encontra estruturado nas seguintes seções: a) a presente 
introdução; b) base teórica sobre BoP; c) fundamentação teórica sobre sustentabilida-
de; d) procedimentos metodológicos; e) proposta de quadro de classificação e análise 
da atuação de empresas na base da pirâmide; f) análise dos casos e suas relações com 
o mercado BoP; g) contribuições para a sustentabilidade e h) considerações finais.

2 BASE DA PIRÂMIDE (BOP)

Embora aspectos iniciais sobre o conceito BoP tenham sido apresentados por Prahalad 

e Lieberthal (1998), seus fundamentos e principais pressupostos foram introduzidos por 

Prahalad e Hart (2002), Prahalad e Hammond (2002) e Prahalad (2005), que definiram 

a BoP como sendo composta, na época, por aproximadamente 4 bilhões de pessoas 

que tinham em comum a incapacidade de satisfação de suas necessidades básicas. 

Em parte, isso se devia ao fato de que elas não poderiam pagar o preço cobrado pelos 

produtos vendidos com foco no topo e na parte intermediária da pirâmide econômi-

ca mundial, deixando de suprir suas necessidades. No entanto, caso as organizações, 

especialmente as multinacionais, começassem a oferecer bens e serviços aos mais 

pobres, elas poderiam contribuir para “melhoria de suas vidas através da produção e 

distribuição de bens e serviços adaptados às suas culturas, habitats e necessidades” 

(PRAHALAD; HART, 2002, p. 3).

Ao agirem dessa forma, as organizações estariam incluindo os marginalizados no atual 

modelo econômico e poderiam também aumentar sua participação no mercado e seus 

lucros. Essa perspectiva constituiria uma nova oportunidade de negócios para as orga-

nizações empresariais (PRAHALAD; HART, 2002; PRAHALAD; HAMMOND, 2002). No en-

tanto, para isso, as empresas teriam que inovar radicalmente seus modelos de negócios 

e adequá-los às necessidades do novo mercado, uma vez que os produtos vendidos 

aos mercados tradicionais do topo e do meio da pirâmide não seriam capazes de servir 

adequadamente a base da pirâmide (PRAHALAD, 2005). 

Após a publicação dos primeiros estudos da perspectiva BoP, algumas críticas foram fei-

tas em torno de quatro questões principais, sendo: i) tamanho do mercado: não haveria 

um grande mercado a ser explorado pelas empresas na base da pirâmide (JAISWAL, 

2008; JENKINS, 2005; KARNANI, 2007; LANDRUM, 2007); ii) atuação das multinacionais: 

as empresas multinacionais não seriam atores com elevada importância nos mercados 

BoP, uma vez que grande parte dos estudos tratava sobre empresas pequenas e nacio-

nais (BENDELL, 2005; JENKINS, 2005b; JOSE, 2008; LANDRUM, 2007); iii) real alívio da 

pobreza: não haveria um interesse grande por parte das empresas em aliviar a pobreza, 

mas apenas estratégias de marketing para alcançar novos mercados e aumentar sua 

lucratividade (BENDELL, 2005; JAISWAL, 2008; JENKINS, 2005; KARNANI, 2007; LAN-

DRUM, 2007); iv) problemas ambientais: o aumento do consumo nos mercados BoP 

aumentaria os problemas relacionados à escassez de recursos e excesso de resíduos 

descartados no meio ambiente (BENDELL, 2005; JOSE, 2008).
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A partir das críticas resumidas anteriormente, a perspectiva BoP passou por um pro-
cesso de Remodelação, e no trabalho de Simanis e Hart (2008) foi reconhecido que o 
conceito formulado inicialmente era focado fora das comunidades carentes e nem sem-
pre o desenvolvimento da base da pirâmide era alcançado. Diante disso, a proposta 
BoP passou para a sua segunda geração, ou, como ficou conhecida, BoP 2.0. Segundo 
Simanis e Hart (2008), a segunda geração BoP requer um processo incorporado de 
coinvenção e cocriação capaz de trazer as corporações para perto das comunidades 
BoP por meio de parcerias de negócios. O processo de “coinvenção” diz respeito à 
capacidade de as organizações agirem em conjunto com a população da base da pirâ-
mide para conceber e lançar produtos e, assim, manter o crescimento do negócio com 
benefícios compartilhados entre as partes. Já o processo de “cocriação” é evidenciado 
pelos autores como negócios culturalmente apropriados e ambientalmente sustentá-
veis construídos por meio de recursos e capacidades locais.

Dessa forma, na BoP 2.0, as empresas passariam de ouvintes profundos dos consumi-
dores pobres, característica das percepções iniciais da BoP, para instituições compro-
metidas com a população pobre, capazes de manter diálogos profundos com a popu-
lação, dotadas de imaginações expandidas sobre novos modelos de negócios com a 
finalidade de benefícios mútuos. Nessa fase da literatura da BoP, a base da pirâmide 
mundial passaria a ser vista como parceiros de negócios, atuando como fornecedores, 
distribuidores, funcionários, além de consumidores (SIMANIS; HART, 2008). Na visão de 
Hahn (2009), é apropriado pensar na população pobre não apenas como consumidores 
em um mercado potencial, mas também como parte da cadeia de valor. Desse modo, 
benefícios seriam gerados para a população, como aumento da renda, enquanto se 
tornariam um mercado ainda mais promissor para a comercialização de produtos e ser-
viços, e consequentemente contribuindo para o desenvolvimento das organizações.

Em uma análise mais recente, Casado-Caneque e Hart (2015) propuseram a BoP 3.0, 
uma terceira geração das discussões sobre como as empresas poderiam ajudar no de-
senvolvimento das populações carentes e, consequentemente, aumentar seu merca-
do. Entre as proposições discutidas na BoP 3.0, destacam-se a inovação aberta e o de-
senvolvimento de redes de parceria entre os diversos setores da economia. Ademais, 
os autores abordam a replicabilidade do modelo de negócio para outras comunidades, 
pois, por conseguinte, outras populações seriam beneficiadas, além da necessidade da 
consideração de questões relacionadas ao desenvolvimento sustentável, por meio da 
inovação e do empreendedorismo.

A partir de tais contribuições teóricas, a perspectiva BoP permitiu várias associações 
com outras áreas de estudo, tais como: oportunidades de negócios para as empresas 
atuantes na base da pirâmide (SIMANIS; DUKE, 2014), empreendedorismo e alívio da 
pobreza (ALVAREZ; BARNEY, 2014); inovação para negócios inclusivos (HALME; LINDE-

MAN; LINNA, 2012); estratégias de marketing (KOLAH, 2014), comportamento dos con-
sumidores de baixa renda (BARKI; PARENTE,2010), discussão crítica sob a perspectiva 
do marketing (MAJUMDER, 2012), capacidades dinâmicas e BoP (TASHMAN; MARANO, 
2010), internacionalização em mercados BoP (SPERS; WRIGHT,2013), relação entre tec-
nologia da informação e BoP (CAI; YANG; LI, 2007), aspectos morais e éticos sobre o 
real impacto da perspectiva BoP para as populações de baixa renda (HERMAIS; CA-
SOTTI; ROCHA, 2013) modelos de negócios e criação de valor social na BoP (SINKOVI-
CS; SINKOVICS; YAMIN, 2014), responsabilidade social corporativa e a BoP (DAVIDSON, 
2009) e dimensões da sustentabilidade e BoP (GOLD; HAHN; SEURING, 2013).

Os três últimos estudos mencionados anteriormente buscam uma associação entre a 
perspectiva BoP e alguma das dimensões da sustentabilidade, demonstrando o interes-
se de novos estudos que envolvam tais aspectos ou outro elemento relacionado, assim 
como neste estudo. Desta forma, a próxima seção trata a questão da sustentabilidade e 
sua relação com a BoP.

3 SUSTENTABILIDADE

De acordo com Easterlin (2000), Johnson (2000) e Hart (2005), a humanidade, ao lon-
go dos anos, conquistou melhores condições de vida. Em meio a essa dinâmica, vá-
rias transformações sociais, econômicas e políticas ganharam força e criaram um novo 
ambiente institucional propício para a criação de grandes corporações que se bene-
ficiaram da oportunidade para gerir seu capital de forma a maximizar a produtivida-
de, aumentar as aspirações de consumo da sociedade e, por fim, aumentar o lucro do 
acionista (NOBRE; TOBIAS; WALKER, 2009). Todavia, essa mesma evolução criou uma 
série de problemas relacionados à degradação ambiental e social (NOBRE; WALKER; 
HARRIS, 2012; ROGERS; JALAL; BOYOD, 2008).

Em meio a tal cenário, as preocupações com o meio ambiente se fortaleceram nas 
décadas de 1960 e 1970 quando vários debates foram iniciados para a discussão dos 
problemas decorrentes da exploração ambiental. No relatório “The Limits to Growth”, 
desenvolvido pelo Club of Rome, foram apontadas várias questões, como a de que o 
planeta não suportaria o crescimento populacional no século XXI, pois com o aumento 
do consumo haveria escassez de recursos naturais e de fontes energéticas, em que o 
planeta não conseguiria suprir tal necessidade (MEADOWS et al., 1972).

Em 1987, a World Commission on Environment and Development (WCDE) publicou o 
estudo intitulado “Our Commun Future”. Nele foi cunhado o termo desenvolvimento 
sustentável como sendo “aquele que atende às necessidades do presente sem com-
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prometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias necessida-
des” (WCDE, 1987, p. 54). Após a publicação de alguns relatórios e várias Conferências 
Mundiais, a discussão sobre sustentabilidade passa a abranger desde as esperas gover-
namentais às organizacionais (STEURER et al., 2005), destacando- se nas discussões or-
ganizacionais quando John Elkington adaptou tal ideia para as empresas e desenvolveu 
o termo Triple Bottom Line (TBL).

O TBL estabelece uma relação entre três pilares da sustentabilidade, sendo: i) profit: 
representa o lucro e o desenvolvimento econômico; ii) planet: envolve a medição dos 
impactos e riscos ambientais gerados pelas organizações envolvidas e sua capacida-
de de desenvolver soluções para reduzir seus impactos no meio ambiente; iii) people: 
abrange as questões éticas, sociais e políticas referentes à comunidade na qual a orga-
nização está inserida (ELKINGTON, 1994, 1997, 2004).

Diante dessa configuração da sustentabilidade, as organizações passaram a ocupar pa-
pel central no modelo que contempla as questões econômicas, ambientais e sociais 
(NOBRE; RIBEIRO, 013). Nesse sentido, a organização sustentável pode ser compreen-
dida como aquela que consegue conciliar benefícios econômicos, sociais e ambientais 
de forma conjunta (ELKINGTON, 1994), contribuindo para um desenvolvimento susten-
tável (HART; MILSTEIN, 2003). Essa contribuição teria papel central na BoP, uma vez que 
para Hart (1997) e Hart e Milstein (2003) as empresas são agentes fundamentais para 
gerar ações que contribuam a um desenvolvimento sustentável. Isso ocorre pelo fato 
de as empresas terem acesso e controle elevados sobre recursos e tecnologias, além 
de alcance global, bem como pelo fato de buscarem novas oportunidades para gera-
ção de vantagem competitiva. Logo, os novos desafios da sustentabilidade podem ser 
considerados como catalisadores para uma nova rodada de destruição criativa, capaz 
de oferecer oportunidades únicas para as organizações (HART; MILSTEIN, 1999).

A necessidade da adequação aos preceitos sustentáveis deve ser considerada também 
na atuação de empresas na base da pirâmide econômica mundial. Uma vez que a inser-
ção de aproximadamente 2,4 bilhões de pessoas, consideradas pobres no mundo pelo 
World Bank (2014),no mercado de consumo global poderia trazer grandes problemas 
ao planeta, que já demonstra sinais de esgotamento dos recursos naturais e incapa-
cidade da manutenção de recursos indispensáveis para a manutenção da vida (UNEP, 
2012). Estudos que busquem a conexão entre a sustentabilidade e a pobreza foram 
realizados por Rodriguez et al. (2006), Kolk e Van Tulder (2010) e Gold, Hahn e Seuring 
(2013), evidenciando também o interesse acadêmico por pesquisas que tratem a cone-
xão entre esses dois campos de estudo.

De acordo com Hart (2011, p. 80), “[...] como qualquer fenômeno emergente, no entan-
to, a inovação tende a criar novos problemas enquanto está resolvendo os antigos. A 
BoP não é exceção”. Tal argumento faz referência às empresas que estabeleceram rela-

ções comerciais com a base da pirâmide buscando lucros rápidos, e, então, novos pro-
blemas poderiam surgir, como a venda de produtos não condizentes com os preceitos 
sustentáveis e não adequados à população da base da pirâmide. Se o crescimento das 
taxas de consumo mundial continuar em seu ritmo atual, os recursos naturais, base para 
toda atividade econômica e para a sobrevivência humana, poderão ser totalmente des-
truídos. Diante deste cenário, Hart (2011) propõe um “salto verde” da inovação. Caso 
essas estratégias relacionadas ao desenvolvimento sustentável sejam aceitas pelo meio 
empresarial, os mercados em desenvolvimento do mundo todo, além dos mercados 
desenvolvidos, poderiam se beneficiar desse novo modelo de negócios.

Diante desse conflito entre a necessidade de desenvolvimento das pessoas mais po-
bres do mundo e da inviabilidade desse crescimento ocorrer de forma tradicional, ao 
não considerarem questões ambientais, há a necessidade de aliar as estratégias de atu-
ação da BoP com os preceitos da sustentabilidade, ou seja, os empreendimentos reali-
zados junto às populações da base da pirâmide poderiam ser economicamente viáveis, 
ambientalmente corretos e socialmente inclusivos.

4 PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS

Para cumprir o objetivo de analisar as empresas atuantes na base da pirâmide e suas 
contribuições para as dimensões econômica, social e ambiental da sustentabilidade, 
foi necessária a construção de um quadro de análise, vez que não foi encontrado algum 
que pudesse ser utilizado para analisar a relação entre a perspectiva BoP e as dimen-
sões da sustentabilidade. Apenas o trabalho de London (2009) aborda questões simila-
res ao apresentar indicadores que possibilitariam mensurar o impacto dos negócios da 
BoP nos vendedores, nos compradores e na comunidade, considerando os requisitos 
econômicos, de capacidades e de relacionamentos. Porém, como o objetivo deste ar-
tigo está relacionado com o impacto na BoP quanto aos requisitos econômicos, sociais 
e ambientais, esse modelo não foi utilizado. Portanto, para cumprir o objetivo dessa 
pesquisa, foi desenvolvido um quadro de análise de empresas atuantes na base da pirâ-
mide e suas contribuições para a sustentabilidade.

Para a construção do quadro, foi realizada uma revisão integrativa (TORRACO, 2005) da 
literatura BoP com as publicações indexadas na base de dados Web of Science para o 
período de 998-2015. A delimitação do período buscou garantir maior quantidade de 
publicações da área desde a de Prahalad e Lieberthal (1998), considerada a primeira 
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sobre o tema. A primeira fase do processo de seleção dos artigos envolveu a busca por 
meio de duas palavras-chave, correspondentes às principais variantes do nome dado 
a BoP, “bottom of the pyramid” e “base of the pyramid”, para os campos “título”, “pa-
lavras-chave” e “resumo”. Os autores restringiram a busca para revistas analisadas por 
pares e publicadas em língua inglesa. Os resultados da pesquisa, considerando os cri-
térios anteriormente descritos, envolveram 213 artigos, selecionados para a etapa de 
refinamento da seleção.

Na próxima fase do processo, os autores revisaram os títulos, palavras-chave e resumos 
dos artigos selecionados, de modo que 44 artigos foram descartados por não estarem 
relacionados com o conceito BoP ou por apenas mencioná-lo brevemente no texto. Na 
terceira e última fase do processo de seleção, foi realizada leitura dos 169 artigos res-
tantes, especialmente do título, palavras-chave, resumo, introdução, análise e seções 
de discussão e conclusões. Com isso, foram descartadas 69 publicações, uma vez que 
o verdadeiro conteúdo do artigo não estava diretamente, ou apenas superficialmente, 
relacionado com a abordagem BoP, resultando no total de 100 artigos selecionados 
para revisão e análise.

Após a etapa de seleção dos artigos, deu-se início à análise. A técnica de análise inte-
grativa, definida como “a forma de pesquisa que analisa, critica e sintetiza a literatura 
que representa um tópico de uma forma integrada de modo que novos quadros e pers-
pectivas sobre o tema são gerados” (TORRACO, 2005, p. 356), foi escolhida por melhor 
se adequar ao objetivo desta pesquisa. Tal técnica já é utilizada amplamente na área da 
saúde (BARBOSA; MELO, 2008; RUSH et al., 2013), mas sua contribuição para os estudos 
organizacionais já foi utilizada em estudos sobre estratégia e cognição (NARAYANAN; 
ZANE; KEMMERER, 2011), gestão da qualidade (KIM; KUMAR; MURPHY, 2010), marke-
ting (KRISHNA, 2012). Conforme Botelho, Cunha e Macedo (2011, p. 122), a revisão inte-
grativa permite ao pesquisador da área de gestão “aproximar-se da problemática que 
deseja apreciar, traçando um panorama sobre a sua produção científica, de forma que 
possa conhecer a evolução do tema ao longo do tempo e, com isso, visualizar possíveis 
oportunidades de pesquisa”.

Diante das potenciais contribuições da técnica de análise integrativa aos estudos or-
ganizacionais e da sua adequação ao objetivo principal dessa pesquisa, optou-se por 
tal técnica. De forma detalhada, os artigos selecionados analisados a fim de responder: 
quais são os critérios que uma empresa necessita contemplar para atuar junto às popu-
lações BoP? Para isso, tanto artigos teóricos quanto empíricos foram comtemplados, 
buscando indicadores para o desenvolvimento dos critérios apontados nas publica-
ções como necessários para atuação nos mercados BoP. Após a identificação desses 
indicadores, foram criadas cinco categorias de análise capazes de agrupar os indica-
dores, conforme o Quadro 1. A partir disso, os autores desenvolveram uma tipologia 

de atuação de empresas na BoP relacionada aos seus impactos frente às dimensões 
econômica, social e ambiental da sustentabilidade, conforme o Quadro 2.

Após o desenvolvimento do quadro analítico, com o objetivo de desenvolver uma aná-
lise empírica a partir do quadro em questão, foram selecionados cinco casos de empre-
sas que tivessem relação com a população BoP. Deu-se prioridade para negócios em 
diferentes setores com a finalidade de estender a capacidade analítica. Para isso, pro-
curou-se seguir os passos para o desenvolvimento do estudo de casos múltiplos, con-
forme as indicações de Eisenhardt (1989), Eisenhardt e Graebner (2007) e Yin (2015).

Para a coleta de dados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, observação e 
pesquisa documental. As entrevistas foram feitas com os empreendedores e funcioná-
rios por estarem diretamente relacionados à gestão das empresas investigadas e trans-
critas pelos autores integralmente com o propósito de conceber maior familiaridade 
com os dados. A observação não participante também foi utilizada a fim de confirmar 
ou mesmo negar alguns pontos levantados nas entrevistas. Entretanto a observação foi 
possível nas empresas A, B e E, e já a Empresa C não permitiu a observação ao alegar 
que a empresa estava passando por um processo de mudança; este tipo de coleta 
também não foi possível na Empresa D pela distância geográfica e restrições orçamen-
tárias da pesquisa. Por fim, utilizou-se a pesquisa documental na intenção de confirmar 
ou contrapor as informações obtidas, complementando as demais fontes de coleta. 
De forma detalhada, foram analisados websites das empresas, vídeos produzidos por 
emissoras de televisão, artigos desenvolvidos por órgãos governamentais, entre outros 
documentos encontrados na internet ou cedidos pela empresa.

A análise dos dados coletados foi feita conforme as indicações da técnica de análise de 
conteúdo e suas três fases (BARDIN, 1993): pré-análise, envolvendo a primeira leitura do 
material coletado, exploração do material, codificação inicial e categorização dos da-
dos e tratamento dos resultados, inferência e interpretação dos dados, etapa em que a 
codificação e acategorização definidas anteriormente foram confirmadas e a análise foi 
finalizada, com o auxílio do software Atlas.ti.
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5 PROPOSTA DE QUADRO-
ANÁLISE PARA EMPRESAS 
ATUANTES NA BOP E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA  
A SUSTENTABILIDADE

Retomando um pequeno trecho da seção anterior, o quadro de análise proposto neste 
artigo foi desenvolvido a partir de uma análise integrativa da literatura BoP com a finali-
dade de responder a seguinte questão: quais são os critérios que uma empresa neces-
sita contemplar para atuar junto às populações BoP? Diante disso, estabeleceu-se um 
quadro de análise composto por 21 critérios divididos em cinco categorias de orien-
tações de negócio: a primeira categoria aborda uma atuação tradicional de empresas 
nos mercados BoP ao destacar os aspectos estratégicos que poderiam ser analisados 
nessas organizações; a segunda está relacionada com produtos e serviços para o ade-
quado atendimento das necessidades das comunidades pobres; a terceira busca le-
vantar elementos de análise relacionados aos diversos tipos de inovações para o aten-
dimento de populações BoP; já a quarta categoria trabalha a questão dos benefícios 
mútuos que podem ocorrer quando empresas decidem atuar junto às comunidades 
pobres do mundo, além dos benefícios econômicos para a organização; já a quinta e 
última categoria de análise proposta está relacionada com a necessidade de atendi-
mento das questões ambientais. Estas informações podem ser verificadas com maior 
detalhamento no Quadro 1:

QUADRO 1 – Categorias e critérios da BoP. 

CATEGORIA CRITÉRIO CARACTERÍSTICAS REFERÊNCIA

Tradicional

BoP como um 
novo mercado

Visualizar a popula o 
de baixa renda 
como um novo 
mercado repleto 
de necessidades 
insatisfeitas.

Prahalad e Lieberthal (1998), Hart e 
Christensen (2002), Prahalad e Hammond 
(2002), London e Hart (2004), Arnould e 
Mohr (2005), Hart (2005), Chesbrough, 
Ahern, Finn e Guerras (2006), Anderson 
e Markides (2007), Kumar et al. (2007), 
Seelos e Mair (2007), Vachani e Smith 
(2008), London (2009), Acosta et al. (2011), 
Ahlstrom (2010), Chelekis e Mudambi (2010), 
Cooney e Shanks (2010), Elaydi e Harrison 
(2010), Klemz, Boshoff e Mazibuko (2010), 
Kumar, et al. (2010), Parthasarathy (2010), 
Rivera-Santos e Rufin (2010), S nchez e 
Ricart (2010), Weidner, Rosa e Viswanathan 
(2010), Acosta et al. (2011), Ray e Ray (2011), 
Aoyama e Parthasarathy (2012), Arnold e 
Williams (2012), Cholez et al. (2012), London 
e Anupindi (2012), Nakata e Weidner (2012), 
Prahalad (2012), Rivera-Santos, Ruf n e Kolk 
(2012), Schrader, Freimann e Seuring (2012), 
Schuster e Holtbrugge (2012), Agnihotri 
(2013), Akter, Ray e D’Ambra (2013), Blowfield 
e Dolan (2013), Dolan e Roll (2013), Foster 
e Heeks (2013), Foster e Heeks (2013b), 
Jun, Lee e Park (2013), Karippacheril et al. 
(2013), Kay e Lewenstein (2013), Pervez et al. 
(2013), Sesan et al. (2013), Tarafdar, Singh e 
Anakal (2013), Kolk, Rivera Santos e Ruf, Duke 
(2014).n (2014), Ramani e Mukherjee (2014) e 
Simanis.

Molde das 
aspirações

Necessidade de 
apresentar os 
produtos e serviços 
às populações 
de baixa renda, 
explicando suas 
funcionalidades 
e até ofertando 
treinamentos 
específicos.

Prahalad (2012), Dadzie et al. (2013), Dey  
et al. (2013).

Facilidade de 
pagamento/ 
crédito

Para que a população 
BoP possa acessar 
produtos e serviços 
anteriormente 
inacessíveis, 
muitas vezes há 
a necessidade da 
oferta de linhas de 
crédito específicas 
de modo a facilitar 
o pagamento e 
possibilitar a compra.

Prahalad e Hart (2002), Anderson e 
Markides (2007), Tashman e Marano 
(2010), Viswanathan, Rosa e Ruth (2010), 
Karamchandani, Kubzansky e Lawani (2011), 
Rangan, Chu e Petkoski (2011) e Kay e 
Lewenstein (2013).
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CATEGORIA CRITÉRIO CARACTERÍSTICAS REFERÊNCIA

Adequada

Melhor 
relação preço- 
desempenho

Para atender o 
mercado consumidor 
da BoP, produtos 
e serviços devem 
possuir boa 
relação preço-
desempenho. Isso 
está relacionado com 
a impossibilidade 
da substituição 
frequente de 
produtos com 
curto período de 
utilização, bem como 
a incapacidade 
de grandes 
investimentos em 
produtos ou serviços.

Prahalad e Lieberthal (1998), Prahalad e Hart 
(2002), Prahalad e Hammon (2002), Arnould 
e Mohr (2004), Anderson e Markides (2007), 
Karnani (2007)b, Vachani e Smith (2008), 
Ahlstrom (2010), Ray e Ray (2010), Sánchez 
e Ricart (2010), Tashman e Marano (2010), 
Karamchandani, Kubzansky e Lawani (2011), 
Rangan, Chu e Petkoski (2011), Ray e Ray 
(2011), Cholez, Trompette, Vinck e Reverdy 
(2012), Mahama (2012), Nakata e Weidner 
(2012), Prahalad (2012), Schrader, Freimann 
e Seuring (2012), Simanis (2012), Agnihotri 
(2013), Akter, Ray e D’Ambra (2013), Berger 
e Nakata (2013), Boateng, Hinson, Galadima 
e Olumide (2013), Kay e Lewenstein (2013), 
Lim, Han e Ito (2013) e Themaat et al. (2013).

Produtos com 
qualidade/
resistentes

Grande parte dos 
mercados BoP estão 
localizados em 
ambientes hostis, 
rodeados por poeira, 
condições insalubres 
e uso inadequado 
por parte de 
seus integrantes. 
Portanto, tais 
produtos precisam 
oferecer maior 
resistência do que 
aqueles presentes 
em mercados 
desenvolvidos.

Prahalad e Lieberthal (1998), Prahalad e 
Hart (2002), Vachani e Smith (2008), Ray e 
Ray (2010), Rangan, Chu e Petkoski (2011), 
Prahalad (2012), Schrader, Freimann e Seuring 
(2012), Akter, Ray e D’Ambra (2013), Berger 
e Nakata (2013), Hall, Matos e Martin (2014), 
Ramani e Mukherjee (2014) e Reynoso et al. 
(2015).

Novas 
estratégias de 
marketing

Inclui a remodelagem 
de embalagens para 
porções menores 
(com o objetivo de 
reduzir o preço), 
a adoção de 
novas estratégias 
de marketing e 
propaganda focadas 
nos mercados BoP.

Prahalad e Lieberthal (1998), Anderson e 
Markides (2007), Kumar, Baisya, Shankar e 
Momaya (2007), Vachani e Smith (2008), 
Chelekis e Mudambi (2010), Ray e Ray 
(2010), Weidner, Rosa e Viswanathan (2010), 
Karamchandani, Kubzansky e Lawani (2011), 
Viswanathan et al. (2012), Tarafdar, Singh 
e Anakal (2013), Themaat et al. (2013), 
Upadhyaya et al. (2014), Simanis e Duke 
(2014), Angeli e Jaiswal (2015) e Tasavoria, 
Zaefarianb e Ghauric (2015).

CATEGORIA CRITÉRIO CARACTERÍSTICAS REFERÊNCIA

Adequada

Produtos 
adequados às 
necessidades da 
população e à 
cultura local

Os produtos 
vendidos para a 
BoP devem levar 
em consideração 
suas necessidades, 
que nem sempre 
são as mesmas 
dos mercados 
desenvolvidos, e a 
cultura local. Além 
disso, ao remodelar 
produtos e serviços 
para a BoP, devem 
ser considerados o 
nível de habilidade 
de usuário e 
as dificuldades 
estruturais no acesso 
a bens e serviços.

Prahalad e Lieberthal (1998), London e 
Hart (2004), Chesbrough et al. (2006), 
Anderson e Markides (2007), Ray e Ray 
(2010), Rivera-Santos e Rufin (2010), 
Weidner, Rosa e Viswanathan (2010), 
Ray e Ray (2011), Halme, Lindeman e 
Linna (2012), Nakata e Weidner (2012), 
Schrader, Freimann e Seuring (2012), 
Viswanathan e Sridharan (2012), Van Den 
Waeyenberg e Hens (2012), Agnihotri 
(2013), Berger e Nakata (2013), Calton 
et al. (2013), Dey et al. (2013), Dolan 
e Roll (2013), Foster e Heeks (2013), 
Karippacheril et al. (2013), Themaat, et 
al. (2013, Angeli e Jaiswal (2015), Pansera 
e Owen (2015) Reynoso et al. (2015) e 
Tasavoria, Zaefarianb e Ghauric (2015).

Melhorar os canais 
de distribuição

Há necessidade de 
melhorar o acesso 
da população BoP 
aos produtos e 
serviços por meio de 
novos sistemas de 
distribuição capazes 
de atravessar 
longas distâncias 
até comunidades 
rurais e periferias de 
pequenas cidades, 
muitas vezes longe 
dos grandes centros 
urbanos.

Prahalad e Lieberthal (1998), Hart e 
Christensen (2002), Chesbrough et al. 
(2006), Anderson e Markides (2007), 
Vachani e Smith (2008), Cooney e Shanks 
(2010, Ray e Ray (2010), Rivera-Santos e 
Rufin (2010), Karamchandani, Kubzansky 
e Lawani (2011),Prahalad (2012), Themaat 
et al. (2013).
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CATEGORIA CRITÉRIO CARACTERÍSTICAS REFERÊNCIA

Inovadora

Inovação em 
processos

A atuação em 
mercados BoP, 
muitas vezes, 
exige inovação 
nos processos 
estabelecidos.
Processos logísticos, 
por exemplo, podem 
ser repensados para 
operar em locais de 
difícil acesso e em 
países onde não há 
estrutura logística 
suficiente.

Prahalad e Lieberthal (1998), Prahalad e 
Hart (2002), Ray e Ray (2010), Sánchez e 
Ricart (2010), Nakata e Weidner (2012), 
Tarafdar, Singh e Anakal (2013).

Inovação em 
modelos de 
negócio

Atender o mercado 
BoP vai muito além 
de simplesmente 
reduzir os preços 
dos produtos, mas 
está relacionado com 
modelos de negócio 
inovadores criados 
especificamente 
para necessidades 
específicas das 
populações BoP.

Prahalad e Lieberthal (1998), Hart e 
Christensen (2002), Prahalad e Hammond 
(2002), Prahalad e Hart (2002), London 
e Hart (2004), Chesbrough et al. (2006), 
Seelos e Mair (2007), Cooney e Shanks 
(2010), Rivera-Santos e Rufin (2010), 
Sánchez e Ricart (2010), Rangan, Chu e 
Petkoski (2011), Prahalad (2012), Van Den 
Waeyenberg e Hens (2012), Gold, Hahn 
e Seuring (2013), Jun, Lee e Park (2013), 
Themaat et al. (2013).

Inovação 
disruptiva

Novas maneiras 
podem ser 
necessárias para 
a realização de 
algumas atividades, 
e isso envolve a 
inovação disruptiva 
relacionada à 
alteração de 
mercado. Com isso, 
alguns intermediários 
podem ser 
desnecessários, 
reduzindo o custo 
de produtos 
direcionados para a 
BoP, por exemplo.

Prahalad e Lieberthal (1998), Prahalad e 
Hart (2002), Ray e Ray (2010), Sánchez 
e Ricart (2010), Nakata e Weidner 
(2012), Tarafdar, Singh e Anakal (2013), 
Hall, Matos e Martin (2014) e Ramani e 
Mukherjee (2014).

CATEGORIA CRITÉRIO CARACTERÍSTICAS REFERÊNCIA

Inovadora

Inovações bottom-
up

Inovações 
desenvolvidas com 
foco nos mercados 
BoP e que, na 
sequência, podem 
ser adaptadas para 
os mercados do topo 
(movimento bottom-
up).

Prahalad e Hart (2002), Hart e London 
(2004), Hart (2005), Viswanathan et al. 
(2009), Kaplinsky (2011), Hall, Matos e 
Martin (2014) e Reynoso et al. (2015).

Inovação aberta Inovações 
desenvolvidas com 
o auxílio de outros 
atores (governos, 
ONGs, sociedade, 
Universidades etc.), 
além da empresa 
principal.

George et al. (2014).

Benefícios 
mútuos

Diálogos 
profundos

Para que as 
organizações 
consigam atender 
eficazmente os 
mercados BoP, elas 
devem compreender 
completamente o 
que os potenciais 
clientes têm a 
dizer e, a partir 
disso, devem 
manter um diálogo 
constante com 
esses clientes. Esses 
diálogos podem 
ser melhorados por 
meio da promoção 
de sistemas de 
informação e 
comunicação entre a 
BoP e a empresa.

Hart e London (2004), Arnould e Mohr 
(2005), Akula (2007), London (2009), 
Mena et al. (2010), Ray e Ray (2010), 
Rivera- Santos e Rufin (2010), Rivera-
Santos e Rufin (2010), Weidner, Rosa e 
Viswanathan (2010), Halme, Lindeman 
e Linna (2012), Ramachandran, Pant e 
Pani (2012), Nakata e Weidner (2012), 
Prahalad (2012), VanSandt e Sud (2012), 
Viswanathan et al. (2012), Calton, 
Werhane, Hartman e Bevan (2013), Foster 
e Heeks (2013), Karippacheril et al. (2013), 
Pervez et al. (2013), Themaat et al. (2013), 
Pansera e Owen (2015), Reynoso et al. 
(2015) e Tasavoria, Zaefarianb e Ghauric 
(2015).

Replicabilidade/
escalabilidade

Devido à grande 
dimensão dos 
mercados BoP, os 
produtos e serviços 
destinados a este 
público devem 
ser replicáveis ou 
escaláveis para 
outras comunidades.

Prahalad (2012), Van Den Waeyenberg e 
Hens (2012), Akter, Ray e D’Ambra (2013), 
Calton, Werhane, Hartman e Bevan (2013), 
Foster e Heeks (2013), Gold, Hahn e 
Seuring (2013), Karippacheril et al. (2013), 
Ramani e Mukherjee (2014) e Sutter, 
Kistruck e Morris (2014).
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CATEGORIA CRITÉRIO CARACTERÍSTICAS REFERÊNCIA

Benefícios 
mútuos

Parcerias com 
ONGs, governos 
ou empresas locais

Atuar em mercados 
BoP exige uma 
relação próxima com 
os consumidores. 
Estas relações 
podem ocorrer 
de forma direta 
ou facilitada por 
meio da ação de 
ONGs, empresas 
locais e governos 
que possuem 
conhecimento 
relativo ao mercado 
local e podem 
auxiliar a conexão 
empresa-clientes.

Prahalad e Lieberthal (1998), Prahalad e 
Hart (2002), Hart e Christensen (2002), 
London e Hart (2004), Hart (2005), 
Chesbrough et al. (2006), Seelos e Mair 
(2007), Perez-Aleman e Sandilands (2008), 
Chelekis e Mudambi (2010), Cooney e 
Shanks (2010), London, Anupind e Sheth 
(2010), Mena et al. (2010), Ray e Ray 
(2010), Rivera-Santos e Rufin (2010), 
Sánchez e Ricart (2010), Viswanathan, 
Rosa e Ruth (2010), Karamchandani, 
Kubzansky e Lawani (2011), Rangan, 
Chu e Petkoski (2011), Ray e Ray (2011), 
Cholez, et al. (2012), Halme, Lindeman e 
Linna (2012), Lindeman (2012), London 
e Anupindi (2012), Ramachandran, Pant 
e Pani (2012), Mahama (2012), Prahalad 
(2012), Reficco e Marquez (2012), Rivara- 
Santos, Rufín e Kolk (2012), Schrader, 
Freimann e Seuring (2012), Schuster e 
Holtbrugge (2012), Arnold e Valentin 
(2013), Berger e Nakata (2013), Blok, 
Sjauw-Koen-Fa e Omta (2013), Calton et 
al. (2013), Foster e Heeks (2013b), Gold, 
Hahn e Seuring (2013), Karippacheril et al. 
(2013), Matos e Silvestre (2013), Shivarajan 
e Srinivasan (2013), George et al. (2014), 
Ghauri, Tasavori e Zaefarian (2014), Hahn 
e Gold (2014), Hall, Matos e Martin (2014), 
Ramani e Mukherjee (2014), Sanneh et al. 
(2014), Simanis e Duke (2014), Reynoso et 
al. (2015), Santos, Laczniak e Facca-Miess 
(2015) e Tasavoria, Zaefarianb e Ghauric 
(2015).

Estímulos às 
capacidades locais

Capacitação, 
treinamento 
e fomento às 
competências das 
populações locais 
(consumidoras 
ou integrantes da 
cadeia produtiva) 
e empresas locais 
com o objetivo 
do atendimento 
das necessidades 
da empresa e 
incentivo às ações 
empreendedoras 
para fomentar o 
desenvolvimento 
local.

Prahalad e Hart (2002), Chesbrough 
et al. (2006), Karnani (2007), Perez-
Aleman e Sandilands (2008), Vachani 
e Smith (2008), London (2009), Elaydi 
e Harrison (2010), London, Anupind e 
Sheth (2010), Mena et al. (2010), Ray e 
Ray (2010), Viswanathan, Rosa e Ruth 
(2010), Weidner, Rosa e Viswanathan 
(2010), Rangan, Chu e Petkoski (2011), 
Gino e Staats (2012), London e Anupindi 
(2012), Ramachandran, Pant e Pani (2012), 
Prahalad (2012), Reficco e Marquez 
(2012), Schrader, Freimann e Seuring 
(2012), Schuster e Holtbrugge (2012), 
Viswanathan et al. (2012), Berger e Nakata 
(2013), Boateng et al. (2013), Gold, Hahn 
e Seuring (2013), Tarafdar, Singh e Anakal 
(2013), George et al. (2014), Hall, Matos e 
Martin (2014) e Reynoso et al. (2015).

CATEGORIA CRITÉRIO CARACTERÍSTICAS REFERÊNCIA

Benefícios 
mútuos

Cocriação Criação de produtos, 
serviços e modelos 
de negócios em 
parceria com as 
populações ou 
organizações locais 
com o objetivo de 
garantir o máximo 
de satisfação das 
necessidades dos 
mercados BoP.

Murphy, Perrot e Rivera-Santos (2012), 
Nakata e Weidner (2012), Reficco e 
Marquez (2012), Viswanathan e Sridharan 
(2012), Berger e Nakata (2013), Calton et 
al. (2013), Foster e Heeks (2013), Gold, 
Hahn e Seuring (2013), Lim, Han e Ito 
(2013), Pervez et al. (2013), Sesan et al. 
(2013), Shivarajan e Srinivasan (2013), 
George et al. (2014), Ghauri, Tasavori e 
Zaefarian (2014), Kolk, Rivera-Santos e 
Rufin (2014), Ramani e Mukherjee (2014), 
Sinkovics, Sinkovics e Yamin (2014), 
Pansera e Owen (2015), Reynoso et al. 
(2015), Santos, Laczniak e Facca-Miess 
(2015) e Tasavoria, Zaefarianb e Ghauric 
(2015).

BoP como 
parceiros de 
negócios

Além de 
consumidores, as 
populações dos 
mercados BoP 
podem atuar como 
fornecedores, 
funcionários, 
distribuidores, 
ou seja, parceiros 
locais das empresas 
atuantes em 
mercados BoP.

Karnani (2007b), Perez-Aleman e 
Sandilands (2008), Vachani e Smith 
(2008), London (2009), Chelekis e 
Mudambi (2010), London, Anupind e 
Sheth (2010), Munir, Ansari e Gregg 
(2010), Viswanathan, Rosa e Ruth (2010), 
Weidner, Rosa e Viswanathan (2010), 
Karamchandani, Kubzansky e Lawani 
(2011), Rangan, Chu e Petkoski (2011), 
Ray e Ray (2011), Boateng et al. (2012), 
Gino e Staats (2012), Lindeman (2012), 
Ramachandran, Pant e Pani (2012), 
Prahalad (2012), Schrader, Freimann e 
Seuring (2012), Agnihotri (2013), Berger 
e Nakata (2013), Blok, Sjauw-Koen-Fa e 
Omta (2013), Blowfield e Dolan (2013), 
Calton et al. (2013), Dolan e Roll (2013), 
Gold, Hahn e Seuring (2013), Matos e 
Silvestre (2013), Pervez et al. (2013), 
Shivarajan e Srinivasan (2013), Ghauri, 
Tasavori e Zaefarian (2014), Hahn e Gold 
(2014), Hall, Matos e Martin (2014), Kolk, 
Rivera-Santos e Rufin (2014), Ramani e 
Mukherjee (2014), Reynoso et al. (2015) e 
Tasavoria, Zaefarianb e Ghauric (2015).
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Adequação 
ambiental

Estratégias 
adequadas à 
sustentabilidade 
ambiental

Dada a dificuldade 
da manutenção dos 
recursos naturais 
frente aos níveis de 
produção e consumo 
atual, tal quadro 
pode ser agravado 
com a inserção 
das populações 
BoP no mercado 
consumidor global. 
Portanto, estratégias 
empresariais 
e tecnologias 
adequadas à 
sustentabilidade 
ambiental são 
necessárias como 
um meio de evitar o 
desperdício e capaz 
de eliminar, reduzir 
ou reciclar matérias-
primas eresíduos.

Hart e Christensen (2002), Prahalad 
e Hart (2002), London e Hart (2004), 
Hart (2005), Hahn (2009), Ahlstrom 
(2010), Kumar et al. (2010), Ray e Ray 
(2010), Viswanathan e Rosa (2010), Ray 
e Ray (2011), Arnold e Williams (2012), 
Lindeman (2012), Schrader, Freimann e 
Seuring (2012), Blowfield e Dolan (2013), 
Calton et al. (2013), Gold, Hahn e Seuring 
(2013), Karippacheril et al. (2013), Matos 
e Silvestre (2013), Sesan et al. (2013), 
Hall, Matos e Martin, (2014), Kolk, Rivera- 
Santos e Rufin (2014), Pansera e Owen 
(2015) e Reynoso et al. (2015).

Fonte: os autores (2016).

Estas cinco categorias de análise, bem como seus 21 critérios, foram desenvolvidos 
para servirem como elementos de análise em estudos sobre empresas atuantes na 
BoP, uma vez que não foram identificados estudos com esta finalidade na literatura BoP. 
Além disso, para cumprir o objetivo estabelecido para esta pesquisa, fez-se necessá-
ria a associação das categorias de análise e seus critérios, apresentados no Quadro 1, 
com as dimensões da sustentabilidade. Isso levou ao desenvolvimento de seis tipolo-
gias de empresas atuantes nos mercados BoP e suas associações com a sustentabili-
dade. O desenvolvimento das seis tipologias foi feito de acordo com as possíveis rela-
ções das empresas com as populações BoP, finalizando o quadro de análise proposto, 
conforme o Quadro 2

QUADRO 2 – Tipologia de empresas com atuação na BoP.

TIPOLOGIA
CARACTERIZAÇÃO 

DA BOP
CRITÉRIOS RESULTADOS ESPERADOS

Atuação 
tradicional

BoP como 
consumidores 
de produtos 
tradicionais 

BoP como um novo 
mercado; Molde 
das aspirações; 
Facilidade de 
pagamento/crédito

Econômicos: acesso aos mercados da 
base da pirâmide por meio da oferta 
dos mesmos produtos e serviços 
oferecidos para o topo da pirâmide.

Sociais: atendimento superficial de 
algumas necessidades das pessoas 
tradicional mais pobres do mundo, 
porém, sem produtos e serviços 
específicos.

Ambientais: problemas ambientais 
causados pelo consumismo aos modos 
do topo da pirâmide com problemas 
desde o uso desenfreado de recursos 
naturais até a não reciclagem do 
produto ao final de sua vida útil.

Atuação adequada

BoP como 
consumidores 
de produtos 
adequados 
às suas 
necessidades

Melhor relação 
preço-desempenho; 
Produtos com 
qualidade/
resistentes; Novas 
estratégias de 
marketing; Produtos 
adequados às 
necessidades da 
população e cultura 
local; Melhorar 
os canais de 
distribuição.

Econômicos: acesso aos mercados da 
base da pirâmide por meio de produtos 
e serviços diferenciados e adaptados 
ao mercado.

Sociais: atendimento de necessidades 
específicas da população BoP.

Ambientais: problemas ambientais 
causados pelo consumismo aos modos 
do topo da pirâmide com problemas 
desde o uso desenfreado de recursos 
naturais até a não reciclagem do 
produto ao final de sua vida útil

Atuação inovadora

BoP como 
consumidores 
de produtos 
inovadores

Inovação em 
processos; Inovação 
em modelos de 
negócio; Inovação 
disruptiva; 
Inovações bottom-
up; Inovação aberta.

Econômicos: acesso aos mercados 
da base da pirâmide por meio de 
produtos e serviços inovadores para o 
atendimento de suas necessidades.

Sociais: atendimento de necessidades 
específicas da população BoP por meio 
de produtos inovadores desenvolvidos 
especificamente para as necessidades 
desse mercado.

Ambientais: problemas ambientais 
causados pelo consumismo aos modos 
do topo da pirâmide com questões que 
envolvem desde o uso desenfreado 
de recursos naturais até o não 
aproveitamento do produto aofinal de 
sua vida útil.
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TIPOLOGIA
CARACTERIZAÇÃO 

DA BOP
CRITÉRIOS RESULTADOS ESPERADOS

Atuação focada 
em benefícios 

mútuos

Relações diretas 
e de benefícios 
comuns entre as 
organizações e 
a BoP.

Diálogos profundos; 
Replicabilidade/ 
escalabilidade; 
Parcerias com 
ONGs, governos 
ou empresas 
locais; Estímulos às 
capacidades locais; 
Cocriação; BoP 
como parceiros de 
negócios.

Econômicos: as empresas focadas em 
benefícios mútuos buscam resultados 
econômicos por meio da atuação 
conjunta e de benefícios amplos à BoP.

Sociais: as empresas com atuação 
focada em benefícios mútuos oferecem 
produtos e serviços desenvolvidos 
por meio de diálogos profundos com 
a BoP, passíveis de replicação para 
outras localidades, auxiliados por 
meio do auxílio de diversos atores. 
Além disso, pode existir preocupação 
com a geração de renda na BoP por 
meio da adoção de seus integrantes 
como fornecedores, distribuidores e 
funcionários.

Ambientais: as empresas focadas nos 
benefícios mútuos não possuem foco 
na dimensão ambiental.

Atuação adequada 
à dimensão 
ambiental

BoP como 
consumidores 
de produtos 
ambientalmente 
corretos

Salto verde; 
Estratégias 
adequadas à 
sustentabilidade 
ambiental.

Econômicos: as empresas desta 
tipologia buscam resultados 
econômicos por meio da atuação 
junto à BoP com respeito às questões 
ambientais.

Sociais: a questão social torna-se 
relevante às empresas desta tipologia 
por meio da oferta de produtos 
ambientalmente corretos às populações 
BoP.

Ambientais: as empresas desta 
tipologia possuem como diferencial 
a forte preocupação com a dimensão 
ambiental. Isso envolve desde o 
desenvolvimento de inovações 
relacionadas ao uso de matérias-primas 
renováveis até a oferta de produtos 
e serviços com o mínimo de impacto 
ambiental às populações BoP.

TIPOLOGIA
CARACTERIZAÇÃO 

DA BOP
CRITÉRIOS RESULTADOS ESPERADOS

Atuação 
direcionada à 

sustentabilidade

BoP como 
parceiros de 
negócios e/ou 
consumidores 
de produtos 
e serviços 
ambientalmente 
corretos

Estratégias 
adequadas à 
sustentabilidade.

Econômicos: as empresas desta 
tipologia conquistam resultados 
econômicos por meio de ações 
lucrativas junto à BoP, desde que 
possibilitem melhoria na qualidade 
de vida das populações locais com o 
mínimo de impacto ambiental.

Sociais: além da satisfação das 
necessidades específicas da população 
da base da pirâmide, as empresas 
desta tipologia são capazes de gerar 
renda para as comunidades em que 
atuam, adotando-as como fornecedores 
de matéria-prima, trabalhadores nas 
empresas, distribuidores dos produtos, 
além de consumidores.

Ambientais: as empresas que se 
encaixam nesta tipologia são empresas 
que se preocupam com o pilar 
ambiental da sustentabilidade no 
que serefere ao desenvolvimento de 
produtos e serviços que levem em 
consideração as questões ambientais, 
desde a matéria-prima, passando pela 
produção, utilização e reciclagem dos 
produtos.

Fonte: os autores(2016).

Conforme verificado no Quadro 2, é possível destacar que as empresas representadas 

na atuação tradicional são as que ambicionam vender seus produtos para a base da 

pirâmide, sem diferenciá-los das populações que compõem outras partes da pirâmide, 

fazendo com que seus produtos não tenham sido desenvolvidos especificamente para 

este mercado. Nesse sentido, a dimensão social nas empresas dessa tipologia é atendi-

da de maneira superficial, uma vez que os integrantes da BoP são considerados apenas 

consumidores-alvo das empresas. 

Já a dimensão ambiental não demonstra benefícios para o meio ambiente, uma vez que 

não há diferenciação no processo de produção, ou mesmo material utilizado nos pro-

dutos destinados a essa população. Um produto que poderia ser classificado nesta 

tipologia é o creme de clareamento de pele Fair & Lovely, comercializado pela Unilever 

em muitos países da Ásia e da África. De acordo com Karnani (2007), este produto foi 

vendido aos pobres sem melhora significativa em suas condições de saúde e pobreza, 

considerando a população BoP apenas como consumidores de produtos tradicionais. 
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Já as empresas que se caracterizam na tipologia de atuação adequada consideram 
as reais necessidades das populações de baixa renda e, portanto, possuem maiores 
perspectivas de sucesso na base da pirâmide do que as empresas caracterizadas na 
atuação tradicional. A dimensão social não integra a população diretamente à empre-
sa, de modo que há as ações da empresa que proporcionem geração de renda para a 
essa população. Porém, necessidades a partir de produtos específicos passam a ser 
atendidas. Também não há preocupação com a dimensão ambiental, visto que a ênfase 
de tais empresas se destina a ampliar e garantir o mercado consumidor, sem preocu-
pação direcionada ao uso de recursos para fabricação dos produtos, bem como com 
os resíduos gerados. Pode-se citar como exemplo de empresa que poderia ser classi-
ficada nesta tipologia a Haier Group Co., fabricante líder de eletrodomésticos na China 
que adaptou a sua máquina de lavar roupa para executar tarefas adicionais, tais como 
limpeza de legumes e produção de queijo. Estas mudanças ajudaram a aceitabilidade 
do produto por competitividade dos pobres e aumento da firma (ANDERSON; BILLOU, 
2007; MUNIR, ANSARI; GREGG, 2010).

As empresas com atuação inovadora possuem atuação similar às de atuação adequa-
da, vez que pouco contribuem para a dimensão ambiental e social, mas desenvolvem 
produtos e serviços inovadores para o atendimento das necessidades básicas das po-
pulações em situação de pobreza, obtendo lucratividade com tal prática. Como exem-
plo de produto que poderia ser classificado nesta tipologia, menciona-se o Nano, pro-
duzido pela Tata Motors Índia, que é considerado o carro mais barato do mundo. Este 
veículo foi desenvolvido a partir do uso de inovações frugais combinado com tecnolo-
gias existentes que deram origem a um novo produto para atingir os requisitos de pre-
ço- desempenho exigidos pelo BoP local (RAY; RAY, 2011; LIM; HAM; ITO, 2013).

As empresas que compreendem as populações da base da pirâmide como parceiros 
de negócios podem ser classificadas na tipologia de atuação focada em benefícios 
mútuos. As empresas desta tipologia não enfatizam apenas a busca pela lucratividade 
junto à população da BoP, mas objetivam propiciar benefícios nas comunidades em 
que atuam. Tais empresas possuem forte relação com a população da base da pirâmide 
e ainda são capazes até de gerar renda a estas comunidades, por isso se sobressa-
em na dimensão social. Quanto à dimensão ambiental, não há foco neste pilar da sus-
tentabilidade. Pode-se exemplificar esta tipologia com o caso da empresa Avon, que 
é uma fabricante e distribuidora de produtos de beleza em vários países, incluindo o 
Brasil. Chelekis e Mudambi (2010) apresentam o caso de mulheres pobres brasileiras 
residentes da Região Amazônica que revendem os produtos da empresa Avon e isso 
incentiva o empreendedorismo local e fomenta ações que criam “empoderamento” 
feminino, além de gerar renda na localidade e, com isso, contribuir para a diminuição da 
pobreza na região.

As empresas com atuação adequada à dimensão ambiental são aquelas que consi-
deram a população da base da pirâmide como consumidores de produtos e serviços 
ambientalmente corretos e retiram sua lucratividade a partir disso. Logo, são empresas 
que buscam adequar suas estratégias e bens oferecidos à BoP às questões ambiental-
mente responsáveis no que se refere ao processo de produção ou prestação de servi-
ço. Como são empresas dedicadas ao fornecimento de produtos com foco na questão 
ambiental, pouco enfoque é dado às relações de benefícios mútuos com as popula-
ções carentes. Para exemplificar esta tipologia de empresas atuantes na BoP, pode-se 
citar o caso do sistema de iluminação WLED: uma iniciativa da LUTW Foundation para 
substituir velas e lanternas de querosene, altamente poluentes, por lâmpadas brancas 
(WLEDs) em várias comunidades carentes no mundo, auxiliando as pessoas em comu-
nidades remotas a obter iluminação doméstica WLED que é útil, saudável, confiável e 
ambientalmente correta (HALL; MATOS; MARTIN, 2014). 

A última tipologia apresentada caracteriza empresas que buscam comtemplar as di-
mensões econômica, social e ambiental em sua atuação e, por isso, é intitulada como 
atuação direcionada à sustentabilidade. Em sua dimensão econômica envolve a venda 
de seus produtos e serviços para a base da pirâmide. Concomitantemente, na dimen-
são social, os integrantes de comunidades carentes passam a assumir papéis efetivos 
no processo de industrialização de produtos e prestação de serviços, como fornece-
dores, trabalhadores ou distribuidores e, ainda, como consumidores. Ao gerar renda na 
base da pirâmide por meio da atuação das empresas, há efetivamente uma contribuição 
para a diminuição da pobreza. Entretanto, as organizações classificadas nesta tipologia 
não geram apenas benefícios econômicos e sociais, mas também contribuem para o 
desenvolvimento ambiental por diminuírem externalidades e desenvolverem novas tec-
nologias que permitam adequação ambiental. Como exemplo desta tipologia, pode-se 
citar o caso das cadeias de abastecimento de café da Starbucks. A parceria entre a 
Conservation International e a Starbucks Coffee Company é um projeto para construir 
padrões de sustentabilidade na cadeia de abastecimento, centrado em atividades nos 
países em desenvolvimento e direcionados a pequenos produtores. A empresa envolve 
pequenos agricultores locais em sua cadeia de fornecimento, auxiliando-os desde a 
etapa de obtenção de certificações internacionais, focado na conservação da biodiver-
sidade nas regiões de cultivo de café, até a preparação dos grãos de café para venda 
(PEREZ-ALEMAN; SANDILANDS, 2008). Por garantirem benefícios econômicos, sociais 
e ambientais, as empresas assim classificadas são as que possuem maior proximidade 
com o conceito de sustentabilidade empresarial definido por Elkington (1994). 

Embora as características das empresas caracterizadas na última tipologia sejam as mais 
propícias para contribuição com a sustentabilidade, deve-se destacar que há graus de 
sustentabilidade, ou seja, nem sempre todas as três dimensões serão amplamente con-
templadas. Similarmente, pode- se dizer que nem todos os critérios aqui apresentados 
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necessariamente precisam ser satisfeitos, vez que isso dependerá das características 
da empresa em análise. Logo, a variedade dos critérios está relacionada com a possibi-
lidade de seu uso em estudos de empresas atuantes junto às populações da base da pi-
râmide. Além disso, salienta-se que as cinco categorias de análise dispostas no Quadro 
1 foram identificadas na literatura da área; já as seis tipologias apresentadas no Quadro 
2 avançam tais discussões e propõem um novo elemento baseado no direcionamento à 
sustentabilidade (sexta tipologia).

Cabe destacar, ainda, que os casos, já publicados na literatura da área, foram apresen-
tados para cada tipologia com a função de ilustrar a atuação de empresas na BoP, sem 
uma preocupação com a análise dos critérios apresentados no Quadro 1, visto que não 
havia informações suficientes para a análise de cada critério. Entretanto, para elucidar a 
aplicação empírica do quadro proposto, desenvolveu-se uma análise empírica a partir 
de casos de empresas brasileiras. Isso será apresentado com maior detalhamento na 
seção posterior.

6 ANÁLISE EMPÍRICA

Para a verificação empírica do quadro de análise e classificação de empresas atuantes 
na base da pirâmide e suas contribuições para a sustentabilidade, propostas neste ar-
tigo, desenvolveu-se um estudo de casos múltiplos envolvendo cinco empresas brasi-
leiras. Para isso, essa seção está dividida em: i) apresentação dos casos investigados; ii) 
resumo das análises dos critérios frente às evidências de cada um dos casos; iii) contri-
buições para a sustentabilidade.

Os casos incluídos nesta pesquisa serão chamados de Empresa A, Empresa B, Empresa 
C, Empresa D e Empresa E, a fim de garantir o direito de confidencialidade dos parti-
cipantes. A Empresa A é uma organização com fins lucrativos de pequeno porte, fun-
dada em 2011 na cidade de Curitiba/PR. Sua atuação envolve o desenvolvimento e 
a comercialização de alimentos específicos para duas situações: catástrofes naturais 
(terremotos, tufões, enchentes) e pobreza extrema (especialmente em países da África, 
Ásia e América Central). Seus clientes são órgãos de ajuda humanitária vinculados à Or-
ganização das Nações Unidades (ONU), Banco Mundial, Cruz Vermelha e órgãos ligados 
a governos que adquirem os produtos alimentícios e os repassam às populações em 
situação de catástrofes naturais ou pobreza extrema. Dessa forma, a população BoP 
pode ser caracterizada como consumidora dos produtos oferecidos pela Empresa A, 
porém, não pagam pelo consumo de tais produtos. Entretanto, todo o desenvolvimen-
to e produção organizados pela Empresa A são feitos como meio de garantir sustento 

às pessoas em situações extremas, além de preencher uma oportunidade de mercado 
e obter lucratividade. 

 A Empresa B é uma organização com fins lucrativos de médio porte, fundada em 2001, 
na cidade de Curitiba/PR, que atua com a regularização de áreas ocupadas irregular-
mente em vários estados brasileiros. Seu papel principal consiste na intermediação das 
negociações entre os ocupantes, em grande parte integrantes da BoP local que não 
possuem outra opção de moradia devido aos elevados preços frente à média da ren-
da dessa população, e os proprietários das áreas invadidas. O negócio da Empresa B 
pode ser caracterizado por meio de seis fases. i) sondagem de possíveis áreas a serem 
regularizadas, levando em consideração a gravidade do caso na iminência de ações 
de despejo promovidas pelos proprietários das áreas invadidas; ii) reuniões com a as-
sociação dos moradores e com demais membros das comunidades envolvidas, com 
representantes da prefeitura e com os proprietários legais das áreas buscando o esta-
belecimento de um acordo entre as partes; iii) definição dos detalhes das transações, 
como o valor do metro quadrado que cada morador deverá  pagar e o prazo final de 
pagamento; iv) elaboração dos contratos entre as partes, com o intermédio da Empre-
sa B; v) pagamento das parcelas, feito em um prazo médio de cinco anos, sendo que 
cada morador recebe um carnê e faz os pagamentos diretamente à Empresa B, ficando 
a cargo da empresa o repasse aos proprietários originais; vi) os moradores que cumpri-
ram a sua parte no contrato recebem as devidas escrituras e registros de imóveis, con-
firmando sua propriedade legal sobre o imóvel. Cabe destacar que a população BoP 
ocupa o lugar de consumidor direto dos serviços prestados pela Empresa B.

A Empresa C é uma organização de pequeno porte com fins lucrativos, localizada na 
cidade de Curitiba/PR. Seu negócio consiste na comercialização, por meio de platafor-
ma on-line, de produtos confeccionados por artesãos brasileiros. A fundação ocorreu 
em 2007, quando seu fundador percebeu que os produtos fabricados por artesãos de 
várias regiões do Brasil possuíam qualidade e beleza e, por isso, seriam bem aceitos no 
mercado. Porém, com pequena produção e venda local, os artesãos não conseguiam 
crescer no mercado nacional. Além disso, o empreendedor acreditava que tal restri-
ção se caracterizava como uma barreira para o incremento da renda dos artesãos que, 
conforme constado pela empresa, eram, em grande parte, integrantes da BoP. Dian-
te de tais constatações, o empreendedor criou uma empresa dedicada à catalogação 
dos artesanatos produzidos, inicialmente, em Curitiba e ofereceu uma plataforma de 
comércio eletrônico a tais artesãos. Ao tornar o comércio de artesanatos eletrônico, 
a Empresa C busca vender os artesanatos em todo o mercado nacional, cobrando um 
percentual sobre cada venda feita por meio de sua plataforma de comércio eletrônico. 
A BoP, neste caso, ocupa papel de parceiro de negócios ao ofertar produtos produzi-
dos artesanalmente para a comercialização da Empresa C.
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A Empresa D é uma organização com fins lucrativos de pequeno porte, fundada em 
2009 na cidade de Niterói/RJ, que atua no desenvolvimento e na fabricação de pa-
péis reciclados com a aplicação de sementes de hortaliças e árvores na sua compo-
sição. Tais papéis servem de base para a impressão de campanhas de marketing, em 
sua maioria, de grandes empresas com destaque nacional e multinacionais. Assim, ao 
receberem e tomarem conhecimento do conteúdo dos panfletos informativos, convi-
tes e cartas, os consumidores, acionistas ou potenciais clientes das empresas, em vez 
de descartarem os papéis no lixo, podem cobri-los com terra. Depois de algum tempo, 
em vez de lixo, os papéis, em contato com o solo e umidade, serão transformados em 
flores, hortaliças ou mudas de árvores. As populações BoP, neste caso, ocupam o papel 
de funcionários, uma vez que a Empresa D está localizada em uma comunidade carente 
e emprega pessoas da localidade, e fornecedores de papéis reciclados coletados por 
catadores de papéis de toda a cidade, que revendem tais materiais para a Empresa D 
transformá-los em papéis reciclados juntamente com sementes.

A Empresa E é uma organização com fins lucrativos de médio porte, localizada em uma 
comunidade carente da cidade de Maringá/PR. Seu negócio consiste em desenvol-
vimento, produção e comercialização de vestuários em seda natural. Esses produtos 
são vendidos, em rolos de fios ou em tecidos prontos, para a criação de produtos de 
alta costura, produtos para decoração e peças de roupas para novelas, minisséries e 
filmes de grandes empresas nacionais de entretenimento. Cabe destacar que o dife-
rencial da Empresa E é o processo de utilização de matérias-primas que seriam des-
cartadas pela indústria tradicional de confecção, fiação artesanal da seda e tingimento 
natural dos tecidos. Além disso, o fato de a empresa estar localizada em uma comunida-
de carente, adotando-os como funcionários e fornecedores, preconizando seu desen-
volvimento social, faz com que ela também se destaque quanto às suas contribuições 
sociais. Logo, neste caso, a BoP atua como fornecedores de matérias-primas e funcio-
nários da Empresa E.

O Quadro 3 apresenta um resumo dos casos envolvidos na análise empírica, envolven-
do uma breve descrição do negócio e do papel da BoP nos respectivos casos.

QUADRO 3 – Resumo dos casos envolvidos no estudo.

CASO NEGÓCIO BOP COMO

Empresa A

Desenvolvimento e comercialização 
de alimentos direcionados às pessoas 
em situação de fome ou vítimas de 
catástrofes naturais

BoP como consumidores de produtos.

Empresa B

Auxílio na regularização de áreas 
urbanas ocupadas irregularmente, em 
sua maioria, por integrantes da base da 
pirâmide.

BoP como consumidores deserviços.

Empresa C

Desenvolvimento e gestão de uma 
plataforma on-line para venda de 
artesanatos confeccionados, em sua 
maioria, por indivíduos da base da 
pirâmide.

BoP como parceiros de negócios 
(fornecedores de artesanatos).

Empresa D

Desenvolvimento, fabricação e 
comercialização de papéis reciclados 
com acréscimo de sementes vendidos 
para campanhas de marketing de 
grandes empresas.

BoP como parceiros de negócios 
(fornecedores de artesanatos).

Empresa E

Desenvolvimento, produção e 
comercialização de produtos 
confeccionados a partir de seda 
produzida com matéria-prima que 
seria descartada na indústria e com 
tingimento natural.

BoP como parceiros de negócios 
(fornecedores de matérias-primas e 
funcionários).

Fonte: os autores(2016).

Após a exposição das características dos cinco casos investigados nesta pesquisa, o 
Quadro 4 apresenta a associação do quadro desenvolvido com as evidências empí-
ricas dos casos analisados. Logo, os 21 critérios, agregados nas cinco categorias de 
análise, foram relacionados às evidências empíricas dos cinco casos analisados. Como 
resumo das análises, o Quadro 4 exibe três respostas possíveis: satisfeito, não satisfeito 
e não se aplica.
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QUADRO 4 – Resumo das análises dos critérios.

CATEGORIA

DE ANÁLISE
CRITÉRIO

RESUMO DA ANÁLISE DOS CRITÉRIOS

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C EMPRESA D EMPRESA E

Tradicional

BoP como um novo 
mercado

Satisfeito Satisfeito
Não se 
aplica

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Molde das aspirações
Não 

satisfeito
Satisfeito

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Facilidade de 
pagamento/crédito

Satisfeito Satisfeito
Não se 
aplica

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Adequada

Melhor relação preço-
desempenho

Satisfeito Satisfeito
Não se 
aplica

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Produtos com 
qualidade/resistentes

Satisfeito
Não se 
aplica

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Novas estratégias de 
marketing

Satisfeito Satisfeito
Não se 
aplica

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Produtos adequados 
às necessidadesda 
população e cultura 
local

Satisfeito Satisfeito
Não se 
aplica

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Melhorar os canais de 
distribuição

Não 
satisfeito

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Não se 
aplica

CATEGORIA

DE ANÁLISE
CRITÉRIO

RESUMO DA ANÁLISE DOS CRITÉRIOS

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C EMPRESA D EMPRESA E

Inovadora

Inovação em 
produtos e serviços

Satisfeito Satisfeito Satisfeito Satisfeito Satisfeito

Inovação em 
processos

Satisfeito Satisfeito Satisfeito Satisfeito Satisfeito

Inovação em modelos 
de negócio

Não 
satisfeito

Satisfeito Satisfeito Satisfeito Satisfeito

Inovação disruptiva
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito

Inovações bottom-up
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito

Inovação aberta
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito

Benefícios 
mútuos

Diálogos profundos
Não 

satisfeito
Satisfeito Satisfeito Satisfeito Satisfeito

Replicabilidade/
escalabilidade

Não se 
aplica

Satisfeito
Não se 
aplica

Não se 
aplica

Não se 
aplica

Parcerias com 
ONGs, governos ou 
empresas locais

Satisfeito Satisfeito Satisfeito Satisfeito
Não 

satisfeito

Estímulos às 
capacidades locais

Não 
satisfeito

Não 
satisfeito

Satisfeito Satisfeito Satisfeito

Cocriação
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito
Não 

satisfeito

BoP como parceiros 
de negócios

Não 
satisfeito

Não 
satisfeito

Satisfeito Satisfeito Satisfeito

Adequação 
ambiental

Estratégias 
adequadas à 
sustentabilidade 
ambiental

Não 
satisfeito

Não 
satisfeito

Não 
satisfeito

Satisfeito Satisfeito

Fonte: os autores (2015).

Em uma análise a partir das categorias de análise, percebe-se que apenas a Empresa 
B satisfez todos os três critérios da categoria tradicional, vez que ela visualiza o mer-
cado BoP como um novo mercado a ser atendido e, para isso, lança mão de iniciativas 
relacionadas ao critério molde das aspirações e estratégias que buscam facilitar o pa-
gamento pelos seus produtos. A Empresa A, por sua vez, satisfez apenas os critérios 
BoP como novo mercado e facilidade de pagamento/critério ao vender seus produtos 
para as populações dos mercados de baixa renda, embora os atores pagantes sejam 
as organizações de ajuda humanitária e a não a BoP diretamente. Já as empresas C, 
D e E receberam a classificação “não se aplica” para os três critérios desta categoria, 
e isso se deve à própria característica de negócio, que consiste em não vender seus 
produtos e serviços exclusivamente para a base da pirâmide e, como os critérios desta 
categoria estão relacionados intimamente com esta característica, eles não foram evi-
denciados na pesquisa.

Quanto à categoria denominada adequada, a Empresa A atendeu os critérios relaciona-
dos à necessidade de melhorar a relação preço-desempenho, produtos com qualida-
de/resistentes, novas estratégias de marketing e produtos adequados às necessidades 
da população e à cultura local. Apenas o critério melhorar os canais de distribuição não 
foi atendido pela empresa B, e isso se deve à característica de que os clientes diretos 
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da empresa são as organizações de ajuda humanitária e não as populações BoP, ficando 
a cargo de tais organizações a distribuição dos produtos. Já a Empresa B satisfez três 
critérios ao possuir um serviço com melhor relação preço-desempenho, ao implantar 
novas estratégias de marketing para atingir o mercado BoP e ao considerar a adequa-
ção à população e à cultura local para a prestação de seus serviços. Apenas os critérios 
produtos com qualidade/resistentes e melhorar os canais de distribuição não foram 
atendidos, porém isso se deve ao negócio da empresa, que está relacionado com a 
prestação de serviço e não com a comercialização de produtos. As empresas C, D e E 
não satisfizeram os cinco critérios da presente categoria de análise, pois não vendem 
seus produtos e serviços no mercado BoP, com isso impossibilitando a análise de seus 
dados quanto aos critérios em questão.

No que se refere à categoria de análise denominada inovação, todas as cinco empresas 
satisfizeram os critérios relacionados à inovação em produtos e serviços e à inovação 
em processo. Isso se deve à necessidade de inovação quando o foco é a venda de 
produtos ou serviços para o mercado BoP, caso das empresas A e B, e também quando 
o foco não é a venda de bens às populações com menor poder aquisitivo de forma ex-
clusiva, mas sim quando há interesse em adotar a BoP como parceiros de negócios. Isto 
acontece na Empresa C ao adotar a BoP como fornecedores de produtos produzidos 
artesanalmente, na Empresa D ao assumir a BoP como fornecedores de papéis recicla-
dos e funcionários e com a Empresa E ao adotar a BoP como fornecedores de matérias-
-primas e funcionários.

Ainda na categoria adequada, o critério inovação no modelo de negócio foi satisfeito 
pelas empresas B, C, D e E, pois, ao oferecerem produtos ou serviços inovadores no 
mercado BoP, tiveram que alterar a configuração de seus modelos de negócios. Ape-
nas para a Empresa A não foram encontradas evidências que satisfizessem o critério de 
inovação no modelo de negócio. Isso se deve principalmente pela característica do 
produto alimentício desenvolvido pela empresa, que, como informado pelo próprio 
entrevistado, era inovador apenas na sua aplicação, no seu uso, e não na forma como 
era gerenciado pela empresa. Já os critérios inovação disruptiva (relacionado à ruptura 
de mercado), inovações bottom-up (inovações desenvolvidas para o mercado BoP que 
depois são adaptadas para o topo da pirâmide) e inovações abertas não foram eviden-
ciados em nenhum dos casos analisados.

Quanto à categoria benefícios mútuos, o critério diálogos profundos, caracterizado 
pela necessidade de constante contato com a BoP, foi satisfeito pelas empresas B, C, D 
e E, que demonstraram proximidade com as populações, seja para a comercialização 
de serviços (Empresa B) ou para o estabelecimento de parcerias de negócios (empre-
sas C, D e E). Apenas para a Empresa A não foi constado tal critério, e isso se deve à 
característica de venda para organizações de ajuda humanitária e não diretamente à 

BoP. Já o critério relativo à capacidade de escalabilidade e replicabilidade do negócio 
foi satisfeito apenas pela Empresa B, que buscou ofertar seu serviço a várias cidades 
de diferentes estados brasileiros. As demais empresas foram classificadas como não se 
aplica, uma vez que a característica do negócio impossibilita, em um primeiro momen-
to, a escalabilidade do negócio.

Ainda dentro da categoria benefícios mútuos, o critério parcerias com ONGs, governos 
ou empresas locais foi satisfeito pelas empresas A (parceria com ONGs e governos), 
B (parceria com governos), C (empresas locais) e D (empresas locais). Apenas a Em-
presa E não satisfez este critério, e, conforme informado pelo empreendedor, haveria 
espaço para o estabelecimento de parcerias que, até o momento das entrevistas, não 
tinham ocontecido. O critério relacionado ao estímulo e às capacidades locais foi satis-
feito pelas empresas C, D e E, que adotam a BoP como parceiros de negócios, dando 
condições ao seu desenvolvimento. Já as empresas A e B, por apenas comercializarem 
produtos e serviços para os mercados de baixa renda, não satisfizeram tal critério. Já 
o critério cocriação não foi satisfeito por nenhuma das empresas investigadas, e isso 
está relacionado com a inexistência de contato direto com as populações BoP na etapa 
de desenvolvimento dos novos produtos e serviços. Quanto ao critério BoP como par-
ceiros de negócios não foi satisfeito pelas empresas A e B, que apenas comercializam 
seus produtos e serviços com este mercado. Já as demais empresas satisfizeram este 
critério ao adotar a BoP como fornecedores (Empresa C) e fornecedores e funcionários 
(empresas D e E).

Por fim, a categoria de análise adequação ambiental e seu critério estratégias adequa-
das à sustentabilidade ambiental foi verificado nas empresas D e E, pois nestes casos 
foram encontradas evidências que levassem ao uso responsável dos recursos, utiliza-
ção de resíduos que seriam descartados ou algum outro elemento que estivesse em 
consonância com a dimensão ambiental. Já para as empresas A, B e C não foram encon-
trados elementos que justificassem a satisfação deste critério.

7 CONTRIBUIÇÕES PARA 
SUSTENTABILIDADE

Após a análise dos dados, por meio das cinco categorias de análise e seus respectivos 
critérios, faz-se necessário tratar especificamente sobre a contribuição de cada um dos 
casos para as dimensões econômica, social e ambiental da sustentabilidade.
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As empresas A e B, por adotarem as populações da base da pirâmide como consu-
midores de produtos e serviços diferenciados, adaptados ou inovadores, satisfizeram 
grande parte dos critérios das duas primeiras categorias de análise (tradicional e ade-
quada) e parcialmente a terceira (inovadora), pois estão relacionadas com característi-
cas necessárias para a venda de produtos e serviços para as comunidades pobres do 
mundo. Portanto, pode-se dizer que ambas as empresas atuam na base da pirâmide 
com foco na dimensão econômica da sustentabilidade. A categoria de análise relações 
diretas e de benefícios comuns entre as organizações e a base da pirâmide não recebeu 
destaque na Empresa A, mas foi parcialmente satisfeita pela Empresa B, evidenciando 
também um enfoque social. Já a categoria de análise modelos de negócios condizentes 
com a sustentabilidade ambiental não obteve destaque para nenhuma das duas empre-
sas em questão. Por meio dessas características, pode-se afirmar que tanto a Empresa 
A quanto a Empresa B possuem foco nas dimensões econômica e social, sendo a Em-
presa A com um foco maior no âmbito econômico e menor no social e a Empresa B com 
foco maior no âmbito social e no econômico.

Já as empresas C, D e E receberam a classificação não se aplica para todos os oito crité-
rios das categorias de análise tradicional e adequada, pois não comercializam seus pro-
dutos e serviços diretamente com o mercado BoP. Todavia, é importante destacar que, 
mesmo não vendendo para as populações de baixa renda e, portanto, não aproveitan-
do este “novo mercado”, as empresas que atuam diretamente com essas comunidades 
fazem disso uma vantagem competitiva perante as demais, acarretando ganhos econô-
micos para as empresas, não pela venda direta à base da pirâmide, mas sim pela venda 
de produtos com apelo social ao mercado. No que se refere à categoria inovadora, as 
empresas C, D e E satisfizeram alguns dos critérios relativos a tal categoria, reforçando 
a contribuição para a dimensão econômica. Ainda sobre as empresas C, D e E, per-
cebe-se que os critérios pertinentes à categoria benefícios mútuos foram quase que 
totalmente atendidos. Isso demonstra a preocupação com a BoP e os benefícios que a 
empresa oferece às comunidades em que estão inseridas. Com isso, pode-se dizer que 
as empresas C, D e E contribuem de forma significativa para as dimensões econômicas 
e sociais da sustentabilidade.

Quanto a dimensão ambiental, apenas as empresas D e E receberam destaque por con-
tribuírem de forma significativa com questões relacionadas ao respeito ambiental, ao 
desenvolverem seus produtos totalmente de acordo com os preceitos da sustentabili-
dade ambiental, e fizeram disso um negócio lucrativo. Logo, o foco das empresas D e E 
está relacionado às três dimensões da sustentabilidade. O Quadro 5 apresenta, de for-
ma resumida, o foco de atuação das cinco empresas envolvidas neste estudo perante 
as dimensões econômica, social e ambiental da sustentabilidade.

QUADRO 5 – Foco das empresas nas dimensões da sustentabilidade.

CASO EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C EMPRESA D EMPRESA E

Foco
Econômico 

Social (-)
Econômico 

Social
Econômico 

Social

Econômico 
Social 

Ambiental

Econômico 
Social 

Ambiental

Fonte: os autores (2016).

Por meio do Quadro 5, percebe-se que todas as empresas possuem foco na dimensão 

social, assim como nos casos estudados por Gold, Hahn e Seuring (2013). Isso está em 

consonância com a preocupação central da perspectiva BoP, relacionada com a possi-

bilidade de as organizações empresariais auxiliarem no desenvolvimento das pessoas 

carentes. A Empresa A, por meio da comercialização de seus produtos inovadores e de 

baixo custo para saciar a fome de pessoas em situações extremas, a Empresa B, por 

meio da regularização fundiária de áreas invadidas, a Empresa C, pela intermediação 

entre os artesãos e o mercado, a Empresa D, por meio do auxílio aos catadores de papel 

e demais moradores da comunidade carente em que está inserida, e a Empresa E, por 

meio dos benefícios à população residente no bairro em que está instalada, fornecem 

grandes benefícios às populações da base da pirâmide, melhorando sua qualidade de 

vida, muitas vezes gerando renda ou propiciando aos próprios indivíduos a oportunida-

de de trabalho e, portanto, diminuindo o problema da pobreza.

A dimensão ambiental foi contemplada apenas nos casos da Empresa D, por meio da 

reciclagem de papel, e da Empresa E, pela reciclagem de matéria-prima que seria des-

cartada e pelo uso de corantes naturais. Isto demonstra que nem sempre a dimensão 

ambiental é atendida nas empresas que possuem relações com as comunidades da 

base da pirâmide. Essa conclusão está em consonância com os padrões encontrados 

no estudo de Gold, Hahn e Seuring (2013), que, por meio do estudo de três casos de 

empresas atuantes junto ao mercado BoP, evidenciaram a negligência com a dimensão 

ambiental da sustentabilidade.

Quanto à dimensão econômica, todas as empresas investigadas contribuíram para tal 

dimensão. As empresas A e B contribuíram para esta dimensão ao vender produtos e 

serviços para comunidades carentes. Já as empresas C, D e E, embora não possuam 

como seu mercado-alvo as populações BoP, pode-se dizer que sua atuação próxima 

com essas comunidades garante vantagens competitivas e, portanto, constituem ga-

nhos econômicos para as organizações. Isso está em acordo com os pressupostos 

principais da abordagem que relacionam a possibilidade de ganhos econômicos alia-

dos à inclusão social e diminuição da pobreza das populações da base da pirâmide 

econômica mundial.
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a intenção de preencher a lacuna teórica existente na literatura BoP, relativa a uma 
visão mais pragmática e unificada da atuação das empresas na BoP e as consequên-
cias disso para a sustentabilidade, o presente artigo buscou analisar como as empresas 
classificadas sob a perspectiva da base da pirâmide contribuem para a sustentabili-
dade. Para isso, foi construído, por meio de uma análise integrativa das publicações 
da área, um quadro de análise composto por cinco categorias de análise, 21 critérios, 
que deram origem a seis tipologias com a função de identificar as contribuições dos 
negócios BoP para as dimensões da sustentabilidade. Como relevância teórica para 
o campo, assim como evidenciado por meio da análise empírica dos cinco casos in-
vestigados, outras pesquisas poderão utilizar o quadro analítico proposto para melhor 
compreender a vinculação entre ações de empresas na BoP e seus impactos para as 
dimensões da sustentabilidade. Visto que na etapa de análise das publicações da área 
não fora identificado um quadro analítico capaz de avaliar a atuação de empresas junto 
às populações pobres do mundo, esse artigo se mostra útil para tais análises. Além da 
relevância teórica, o presente artigo poderia ajudar empreendedores em etapas iniciais 
de seus empreendimentos a considerarem as várias possibilidades de atuação junto 
aos mercados de baixa renda, envolvendo a criação de valor social nas localidades e 
ações de respeito às questões ambientais.

Cabe ressaltar que as consequências sociais e ambientais da atuação empresarial em 
mercados BoP é uma questão relevante para pesquisas futuras. Visto que algumas pu-
blicações da área, embora ainda insuficientes, já demonstrem tal preocupação com a 
sustentabilidade, poucos foram os estudos empíricos encontrados que se dispuseram 
a analisar o efeito social e ambiental da atuação empresarial nos mercados da base da 
pirâmide. Ainda como sugestão para estudos futuros, cabe destacar i) a necessidade 
de um número maior de pesquisas desenvolvidas com a intenção de complementar 
ou rejeitar critérios ou tipologias apresentadas no quadro de análise proposto nesse 
artigo; ii) a oportunidade para o desenvolvimento de pesquisas de cunho quantitativo, 
capazes de compreender características de um número maior de empresas dentro da 
perspectiva BoP e suas principais variáveis. Além de que, a partir do quadro de análise 
apresentado nesta pesquisa, poderiam ser criadas ferramentas que permitissem uma 
análise quantitativa que permitisse generalização dos dados.
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1 RESUMO 

Esse projeto tem a intenção de explorar o ambiente de competitividade dos Negócios 
Sociais tendo como base negócios presentes no Brasil e em Bangladesh. 

O ecossistema de negócios que objetivam o impacto social vem crescendo, e junto 
com esse desenvolvimento também cresce o ecossistema em que essas organizações 
se encontram, além de inúmeros desafios e oportunidades. 

A importância deste estudo provém do fato de que, apesar da rápida expansão dos 
negócios sociais, há ainda poucos estudos sobre o tema. Existe a necessidade de 
entender as características atuais deste novo conceito e gerar informações para que 
mais conclusões e sugestões possam colaborar para o processo de enriquecimento 
deste ecossistema. 

Este trabalho possui um plano de pesquisa qualitativo e caracteriza-se como sendo um 
estudo exploratório descritivo. Esse tipo de estudo foi determinado devido à pouca 
exploração do campo de Negócios Sociais até hoje, o que resulta na escassez de infor-
mações sobre o tema. 

Para o estudo de competitividade, foi utilizado principalmente o conceito da matriz de 
importância e desempenho de Slack (2009), além de alguns critérios de análise prede-
finidos: identificação dos principais concorrentes, tipo de relacionamento com os con-
correntes, sustentabilidade financeira e atração de talentos. 

O trabalho será concentrado em negócios de destaque no Brasil e em Bangladesh, 
dada a relevância e o pioneirismo desde último dentro do ecossistema de Negócios 
Sociais. O objetivo, além da identificação das características competitivas desses ne-
gócios, é comparar as relações competitivas dos Negócios Sociais dos dois países, 
além de identificar as oportunidades e os desafios presentes na área.    

2 INTRODUÇÃO 

Mais de 767 milhões de pessoas, 10,7% da população mundial, vivem com menos de 
US$ 1.90 por dia (WORLD BANK, 2013). 

Em Bangladesh, Muhammad Yunus, inconformado com a situação de extrema pobreza 
na região de Jobra, tomou a iniciativa de pedir aos bancos tradicionais que emprestas-
sem dinheiro à população de baixa renda, uma vez que a falta de capital próprio impos-
sibilitava o acesso a empréstimos para suas atividades produtivas e, consequentemen-
te, a condições básicas de vida. Não obtendo sucesso em suas tentativas, Yunus criou 
sua metodologia própria e começou ele mesmo a emprestar a quantia de US$ 27 aos 
moradores da comunidade, a taxas bancárias normais. Devido à confiança e orientação 
fornecida por Yunus, o capital e os juros foram sendo retornados, e se tornou possível 
emprestar o dinheiro novamente para outras pessoas. Em 1976, a iniciativa tomou pro-
porções maiores com a fundação do Grameen Bank, que opera em um modelo autos-
sustentável cobrando taxas de juros próximas do mercado local. Atualmente o banco 
conta com cerca de 12 mil funcionários e atua em mais de 40 mil aldeias, com um índice 
de inadimplência pouco superior a 1% (BANCO DO POVO, 2013). 

Na África, David Kuria se mobilizou com relação à falta de higiene. Em 2005, foi estima-
do que somente 48% da população de Quênia possuía acesso a saneamento básico na 
forma de banheiros apropriados. Ao mesmo tempo, o governo não investia há 30 anos 
em serviços públicos de saneamento na capital Nairóbi (e em outras cidades grandes). 
Além disso, Nairóbi ainda apresentava alguns dos maiores e mais povoados assenta-
mentos informais do mundo. Buscando melhorar as condições de vida dos moradores 
de tais assentamentos, David fundou a empresa Ecotact. A primeira iniciativa foi o Iko-
toilet, um lugar onde as pessoas podem pagar uma pequena taxa e usufruir de banhei-
ros com condições adequadas, chuveiro com água quente, refrescos, lanches e venda 
de jornais. Cada Ikotoilet serve cerca de 1.000 pessoas por dia (UNDP, 2013). 

Por meio de vários complexos sanitários, a empresa Ecotact criou um novo padrão de 
higiene nas comunidades de baixa renda da região, reduzindo a poluição urbana de 
dejetos humanos, gerando oportunidades de emprego e melhorando as condições 
de higiene locais.
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Ao se depararem com realidades diversas, Muhammad Yunus e David Kuria se preocu-
param com a situação de desigualdade ao seu redor e tomaram inciativas independen-
tes, fazendo dos seus negócios uma forma de impactar positivamente a sociedade.
Distintamente de ONGs, ambas as iniciativas citadas utilizam mecanismos de mercado 
para solucionar problemas sociais. 

Os empreendimentos de Yunus e Kuria representam um movimento crescente de ne-
gócios que buscam a sustentabilidade financeira e que têm como principal objetivo o 
impacto social ou ambiental. 

Com o crescimento do número de empresas nessa área, começa a ser mais evidente a 
necessidade de novos modelos e pesquisas que possam fomentar esse ecossistema. 
Assim, esse projeto pretende contribuir utilizando como questão de pesquisa a análise 
do contexto competitivo dos Negócios Sociais. A intenção é explorar como a competi-
tividade é refletida na prática dentro dos Negócios Sociais e quais as oportunidades e 
os desafios no meio competitivo para esse tipo de negócio.    

3 OBJETIVOS 

Esse trabalho tem como objetivo geral verificar o contexto da competitividade no cam-
po dos negócios sociais. 

O projeto foi baseado fundamentalmente em casos de Negócios Sociais de diferentes 
segmentos em destaque no Brasil e em Bangladesh, um dos países de maior referência 
para o ecossistema dos Negócios Sociais. 

Os objetivos específicos são:

1. Identificar e comparar as características competitivas dos Negócios Sociais; 

2.Comparar as relações competitivas dos Negócios Sociais de Bangladesh e 
do Brasil; 

3. Identificar as oportunidades e os desafios para o campo dos Negócios Sociais 
na perspectiva da competitividade.    

4 JUSTIFICATIVA 

O crescimento dos empreendimentos sociais e dos atores a sua volta é um fenômeno 
que incentiva a remodelagem do modo de fazer negócios atualmente. A mudança na 
visão das organizações, com a busca por soluções para diminuir a pobreza global e pre-
servar o meio ambiente, desperta o interesse de investidores, incubadoras, acadêmi-
cos, e do setor público, criando um ecossistema que pode contribuir fortemente para 
uma sociedade mais sustentável. 

Devido ao potencial de impacto que o crescimento dessa área possui, é relevante o 
acompanhamento e a análise do desenvolvimento dos negócios já atuantes nesse se-
tor, que podem gerar informações e sugestões úteis para a criação de condições favo-
ráveis à expansão dos Negócios Sociais. 

O aumento do número de Negócios Sociais tem tornado evidente um dos principais de-
safios dessas empresas: a sustentabilidade competitiva. Porém, ainda há ainda poucos 
estudos sobre as características e relações de competitividade dessas organizações. 

Dessa maneira, este projeto se justifica pelo potencial de impacto que um maior en-
tendimento das relações competitivas pode causar na expansão e no crescimento dos 
Negócios Sociais e, consequentemente, no desenvolvimento de uma sociedade mais 
justa. Para isso, há uma necessidade de se entender as características atuais de compe-
titividade dos Negócios Sociais e gerar informações para que mais conclusões e suges-
tões ajudem a enriquecer esse ecossistema. 

Além disso, a motivação desse assunto provém do meu interesse particular de proje-
ção de carreira profissional, pois desejo empreender na área e considero esse tema 
com potencial de melhorar excepcionalmente as condições de vida da população de 
baixa renda e auxiliar a luta por maior igualdade socioeconômica. 
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5 REFERENCIAL TEÓRICO 
5.1 OCRESCIMENTO DO CONCEITO DE 
NEGÓCIOS SOCIAIS  

Diversas teorias vêm sendo formadas e discutidas sobre esses novos empreendimentos 
que visam ao impacto social. De acordo com Comini (2012), diferentes nomes têm sido 
utilizados para caracterizar essas iniciativas. A utilização de conceitos como empresas 
sociais (social enterprise), negócios inclusivos (inclusive business) e Negócios Sociais 
(social business) para definir uma iniciativa social tem suscitado intensos debates, tanto 
entre acadêmicos quanto entre empreendedores. A falta de uma visão homogênea é 
explicada por dois principais fatores: primeiramente, pelas diferentes formas de definir 
o caráter social dos empreendimentos e, em segundo, pelas diversas maneiras de ava-
liar o impacto social e o caráter inovativo deste tipo de organização. 

A autora afirma também que, apesar da ambiguidade e diversidade dos termos, pode-
-se dizer que este tipo de empreendimento social exige um novo formato. Novas tam-
bém são as exigências feitas aos gestores desse tipo de empreendimento que, desde 
a sua criação, devem gerenciar eventuais conflitos e tensões que ocorrem na medida 
em que é necessário maximizar retorno social com rentabilidade financeira. Para isso, é 
necessário quebrar paradigmas presentes na forma tradicional de fazer negócios e de 
atuar no social. 

Com relação à origem do tema, de acordo com Comini e Teodósio (2012), pode-se 
encontrar na literatura três principais correntes. A perspectiva europeia, nascida da tra-
dição de economia social (associativismo, cooperativismo), enfatiza a atuação de or-
ganizações da sociedade civil com funções públicas. A perspectiva norte-americana 
entende do conceito basicamente como organizações privadas com lógica de merca-
do dedicadas a soluções de problemas sociais. Uma terceira corrente predominante 
em países em desenvolvimento enfatiza iniciativas de mercado que visam à redução 
da pobreza e transformação das condições sociais dos indivíduos marginalizados ou 
excluídos. Apesar do surgimento de novos conceitos, os autores afirmam que o fe-
nômeno é antigo. 

Concordando com a longevidade do fenômeno, de acordo com Prahalad (2007), há 
alguns estágios na história que envolvem a convergência entre o setor corporativo e a 
sociedade civil (Tabela 1 ). A pré-convergência inclui as diferentes atitudes tomadas pe-
las empresas e ONGs em relação a liberalização e globalização. Nesse período, houve 
discussão sobre a natureza e a velocidade da desregulamentação e, especialmente nos 
países desenvolvidos, controvérsias sobre a conduta das empresas. 

Ainda de acordo com o autor, nos últimos cinco anos algumas corporações começa-

ram a prestar atenção nos consumidores da base da pirâmide econômica, e os geren-

tes começaram a passar mais tempo desenvolvendo modelos de negócios de baixo 

custo. Em contrapartida, as ONGs estabeleceram negócios que fornecem emprego e 

renda com o objetivo de livrar as pessoas da tirania da pobreza. O desenvolvimento de 

produtos, logística e projetos gerenciais são alguns dos mecanismos que estão sendo 

usados para estimular o desenvolvimento socioeconômico em comunidades de bai-

xa renda. Assim, empresas e ONGs perceberam que possuem competências, infraes-

trutura e conhecimento que podem ser compartilhados para operarem no mercado 

de baixa renda. 

O site Banco do Povo, do governo do estado de SP, cita como exemplo o caso da Gra-

meen Danone, uma joint-venture entre a empresa Danone e o grupo Grameen Bank, de 

Muhammad Yunus. Com a intenção de combater a desnutrição em Bangladesh, as em-

presas se juntaram para montar um modelo de negócio em que comerciantes da Gra-

meen são responsáveis pela venda (distribuição porta a porta) de um iogurte rico em 

nutrientes (zinco, vitamina A, ferro e iodo) por 5 centavos de euro. cada copo. A fábrica 

fica em Bogra, norte de Dhaka, capital de Bangladesh. 

De uniões como esta, processos produtivos socio e ambientalmente responsáveis es-

tão surgindo, sendo autossustentáveis e proporcionando características correspon-

dentes a essa nova forma de fazer negócios. 

Um conceito muito presente no Brasil atualmente é o de negócio de impacto, disse-

minado pela Artemisia, uma organização sem fins lucrativos, pioneira na disseminação 

e no fomento de negócios de impacto social no Brasil. Segundo a Artemisia (2016), 

negócios de impacto “são empresas que oferecem, de forma intencional, soluções es-

caláveis para problemas sociais da população de baixa renda”. Ainda de acordo com a 

organização, a identificação dos negócios de impacto social seguem algumas caracte-

rísticas principais (Tabela 2). 

Já em Bangladesh, o conceito mais forte presente é o de Negócios Sociais, originado 

pelo ganhador do prêmio nobel da paz Muhammad Yunus (2010), que define que “Ne-

gócios Sociais são empresas que têm a única missão de solucionar um problema social, 

são autossustentáveis financeiramente e não distribuem dividendos”.   

Como mostra a figura abaixo, os Negócios Sociais são autossustentáveis como os 

negócios tradicionais, e visam maximizar o impacto social, assim com as organiza-

ções filantrópicas. 
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Fonte: Yunus Negócios Sociais (2016). 

De acordo com Yunus (2010), os Negócios Sociais seguem sete princípios (Tabela 3). 

De acordo com o mapeamento de atores no campo de Negócios Sociais no mundo, 
realizado pelo centro de estudos de Negócios Sociais de Bangladesh, Yunus Centre, 
há atualmente 104 projetos de negócios sociais e 2.323 novos empreendedores em 22 
países (Tabela 4). 

Há também 19 centros de Negócios Sociais do Yunus, 9 universidades parceiras, 4 redes 
Yunus de jovens em 21 países e 17 fundos de Negócios Sociais em 13 países atualmen-
te (Tabela 5).   

5.2 O ECOSSISTEMA DOS NEGÓCIOS SOCIAIS

Michael Porter (2011) aborda o ecossistema de Negócios Sociais ao se referir ao con-
ceito de CVC (Criação de valor Compartilhado). Porter reconhece que a Responsabili-
dade Social Empresarial foi essencial para o mundo entender que não dá para destruir 
o planeta em nome dos benefícios de curto prazo, porém também afirma que a palavra 
“sustentabilidade” é muito vaga para as empresas com fins lucrativos. Para ele, é pre-
ciso trazer o conceito de sustentabilidade para o capitalismo, em vez de mantê-lo do 
lado de fora. Dessa forma, o impacto socioambiental passaria a ser visto pelo acionista 
como oportunidade de gerar valor econômico, e não como um custo. Assim, a CVC 
indica a situação em que as empresas lucram ao mesmo tempo que abordam questões 
sociais. Porter acredita que só podemos ir além na abordagem de questões sociais se 
conseguirmos colocá-las dentro do modelo capitalista. 

Devido ao campo novo no qual os Negócios Sociais se desenvolvem, há muitos desa-
fios para as empresas em startups. Naigeborin (2010) destaca os principais desafios 
enfrentados nesse campo atualmente: criação de um ecossistema favorável ao desen-
volvimento de Negócios Sociais, desenvolvimento de instrumentos jurídicos que am-
parem este novo modelo de empresa social, necessidade de engajamento do governo 
para a promoção e o desenvolvimento do campo de negócios sociais, necessidade de 
novos modelos de investimento e de cultura de relacionamento com investidores. 

Torres (2011) acrescenta ainda que uma das dificuldades de todas as empresas no Brasil 
está no campo regulatório. Como os Negócios Sociais normalmente possuem margens 
mais baixas e pretendem crescer por ganhos de escala, essa dificuldade pode afetá-las 
de forma ainda maior, desmotivando empreendedores a atuarem na área. Assim, é im-
portante o apoio do Estado brasileiro e o reconhecimento de que o incentivo a essas 
práticas pode gerar uma provisão de serviços mais efetiva para a base da pirâmide e 
com menor custo para o próprio governo. 

Naigeborin (2010) ainda menciona as estratégias que podem ser utilizadas para os ne-
gócios sociais atingirem impacto social positivo (Tabela 6). 

London e Hart (2011), citados por Torres (2011), acreditam que para alcançarem um 
impacto positivo é necessário fazer parcerias entre empresas e governo/ONGs. Assim, 
essa cooperação público-privada pode ser utilizada pelos empreendedores para me-
lhorar as condições sociais e redução da pobreza. 

Coerente com o desafio citado por Naigeborin de criar um ecossistema favorável aos 
negócios sociais, Kanter (2012) elaborou um plano de quatro pontos unindo inovação, 
empresas e emprego. O plano se refere à conexão dos setores da sociedade e induz a 
ideia de que os Negócios Sociais tendem a prosperar melhor nesse contexto. 

A mensagem transferida pela autora é de que instituições como universidades, fundos 
de capital, supply chains, mercados de trabalho e programas de treinamentos de tra-
balho são agentes econômicos fracos se operam isoladamente. Quando conectados, 
ideias aparecem, empregos são criados, organizações encontram habilidades de mer-
cado e inovação, e mais companhias crescem e competem no mercado global. Dessa 
forma, o ecossistema é enriquecido, e investimentos relacionados ao capital social po-
dem contribuir para espalhar prosperidade. 

A primeira meta do plano de Kanter é conectar criação de conhecimento com fundos 
de capital para acelerar a troca de ideias e tornar as empresas mais preparadas para 
o mercado. Para a realização dessa meta, alguns links são necessários. Centros de co-
nhecimento, centros de excelência, incubadoras, test sites e zonas de inovação podem 
fortalecer a competitividade, criando plataformas integradas que conectam inovação e 
empreendedorismo. 

A segunda meta citada pela autora é conectar pequenas empresas com as grandes. 
Por meio de parcerias com pequenas e médias empresas inovadoras, companhias 
maiores podem se revitalizar e ao mesmo tempo promover o crescimento e o suces-
so das primeiras. 
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Kanter afirma que as empresas grandes muitas vezes são clientes importantes para as 
pequenas e médias empresas, sendo bastante influentes para a receita delas e empre-
gabilidade de seus funcionários, ao mesmo tempo que estimulam nelas o desenvolvi-
mento de novas características e inovações. As companhias maiores podem ajudar a 
construir grandes empresas do futuro por meio de investimentos diretos, acesso a pro-
gramas de treinamentos internos e ferramentas on-line. Além disso, podem ajudar os 
pequenos fornecedores a acessar o mercado de exportação global oferecendo opor-
tunidades como um espaço temporário nos seus escritórios internacionais etc. Para 
empresas de porte grande aumentar as capacidades de seus fornecedores pode baixar 
custos, aumentar performances e simplificar logísticas.   

A terceira meta do plano se refere à conexão entre educação e oportunidades de em-
prego. A ideia é desenvolver ecossistemas de negócios que contenham as habilidades 
que as empresas precisam e conecte os estudantes com oportunidades de se capa-
citarem para elas. Isso resulta em preparar uma força de trabalho para o mercado por 
meio de aprendizagem e outros links da indústria educacional, o que inclui novas es-
truturas para as escolas. Parcerias entre faculdades e negócios incentivam os alunos 
a completarem seus programas, pois assim eles têm preferência na contratação pelas 
empresas, já que estas influenciam na preparação de seus currículos. Essa conexão irá 
ajudar os participantes com as habilidades necessárias para os empregos no futuro. 

A quarta e última meta envolve conectar líderes de diferentes setores com a intenção 
de desenvolver estratégias regionais e produzir modelos escaláveis que se adaptem a 
regiões e atraiam novos investimentos. 

De acordo com a autora, enquanto as políticas nacionais moldam a economia, as insti-
tuições e atividades diferem em cada região, onde múltiplos atores que compartilham 
interesses na qualidade de vida local – entidades governamentais, instituições educa-
cionais, entidades sem fins lucrativos, laboratórios, grupos de defesa civil – devem se 
juntar para enriquecer o ecossistema. 

Kanter ainda afirma que, além de criar alianças regionais, líderes de negócios podem 
criar inovações nas instituições, encontrando oportunidades para influenciar também 
o sistema em volta deles. Essa colaboração entre os líderes pode produzir múltiplos 
efeitos. Os líderes devem encorajar políticas para encaminhar recursos para links que 
preencham lacunas entre instituições e alimentem o crescimento nos empregos e uma 
prosperidade mais inclusiva. 

Kanter acredita que a competitividade exige capacidades únicas e envolve organiza-
ções em colaboração para produzir soluções inovadoras e, assim, um crescimento em-
presarial inovador. Um ecossistema de negócios enriquecido leva as ideias para a prá-
tica, estimula a criação de empregos e educa as pessoas a estarem preparadas para o 
trabalho, e isso beneficia os negócios, a economia e a sociedade. 

5.3 A COMPETITIVIDADE NA PERSPECTIVA DOS 
NEGÓCIOS SOCIAIS  

A incompatibilidade do crescimento econômico com o desenvolvimento social por 
uma empresa é uma relação que se solidificou na sociedade nos últimos anos. Segundo 
Porter (2011), “é generalizada a percepção de que a empresa prospera à custa da co-
munidade que a cerca”. 

No entanto, em sua teoria de valor compartilhado, o autor expõe a possibilidade de 
gerar valor econômico com o progresso social atrelado à atividade central da empresa, 
mostrando que a geração de valor social pode acompanhar o desenvolvimento do sis-
tema capitalista. 

Assim, considerando que os Negócios Sociais operam utilizando mecanismos de mer-
cado como as empresas do Segundo Setor, entende-se que os primeiros precisam de 
estratégias tão excelentes quanto os últimos para garantir sua sobrevivência e manter 
sua competitividade. 

Entretanto, o desafio de se manter competitivo é demasiado grande para os Negócios 
Sociais, uma vez que estes contam com o objetivo de maximizar retorno social e obter 
rentabilidade financeira. Segundo Porter, em sua teoria de geração de valor compar-
tilhado, “o propósito da empresa deve ser redefinido, não se limitando ao lucro por si 
só”. Sofrendo resistência de economistas neoclássicos, que afirmam que o desenvolvi-
mento social se limita à atividade da empresa, os Negócios Sociais precisam inovar e 
reinventar o modo “tradicional” de se fazer negócios, alocando seus recursos de forma 
estratégica para serem tão competitivos quanto as empresas do Segundo Setor e en-
contrarem o equilíbrio entre retorno econômico e mudanças sociais. 

Uma outra perspectiva relevante para o tema é a competitividade por atração de ta-
lentos, que interfere diretamente no desempenho da empresa no mercado. Segundo 
Yunus (2010), os negócios sociais pagam mais do que os negócios tradicionais, consi-
derando que os salários e benefícios devem serem competitivos no mercado e, além 
disso, é oferecida a oportunidade de mudar o mundo, que, de acordo com o autor, é 
uma motivação presente em quase todo ser humano.

5.3.1 A COMPETITIVIDADE ESTRATÉGICA 

Segundo Hitt (2002), “a competitividade estratégica é alcançada quando uma empre-
sa é bem- sucedida na formulação e implementação de uma estratégia que gere va-
lor”. Quando, além disso, uma empresa é capaz de gerar valor que outras organizações 
não conseguem reproduzir ou acreditam que seja muito custoso imitar, então é gerada 
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a vantagem competitiva sustentável por determinado período de tempo. De acordo 
com o autor, a duração de uma vantagem competitiva depende da velocidade com 
que os concorrentes obtêm as habilidades indispensáveis para dobrar os benefícios da 
estratégia copiada. 

De acordo com Eisenhardt (1999), a estratégia corporativa tradicional baseada no po-
sicionamento estratégico normalmente falha na obtenção de vantagens competitivas 
superiores e performance de longo prazo. Isso indica que esta estratégia tradicional de 
posicionamento não está sendo efetiva. 

Em conformidade com Eisenhardt, Kim e Mauborgne (2005) propõem uma nova abor-
dagem para superar os concorrentes e vencer no futuro: a estratégia do oceano azul. 
O oceano azul se caracteriza pela busca de espaço em um mercado desconhecido, 
atuando nos setores não existentes hoje, e que, por isso, tornam a concorrência irre-
levante. Já o oceano vermelho é onde a maioria das empresas se encontram e lutam 
acirradamente pela fatia maior da demanda. Neste oceano, as regras competitivas são 
conhecidas e o espaço de mercado está cada vez mais farto, diminuindo as perspecti-
vas de lucro e de sustentação de altos níveis de desempenho (Tabela 7).  

5.3.2 MATRIZ DE IMPORTÂNCIA E DESEMPENHO 

A matriz de importância e desempenho (SLACK, 2009) tem como objetivo analisar o 
desempenho do negócio em relação aos concorrentes, de acordo com os atributos 
competitivos mais relevantes para o seu público-alvo. Esses critérios competitivos são 
também chamados de objetivos de desempenho, ou seja, classificações gerais sob as 
quais os fatores competitivos são agrupados. Os fatores competitivos, por sua vez, são 
dimensões nas quais a empresa busca competir. Cada objetivo de desempenho repre-
senta um conjunto de fatores competitivos agrupados por conveniência, e assim mu-
dam de acordo com o setor. 

Para avaliar a percepção do cliente, Slack apresenta uma escala de importância para 
cada objetivo de desempenho (Tabela 8): ganhadores de pedido (é um atributo-chave 
para a tomada de decisão do cliente), qualificadores de pedidos (os compradores con-
sideram na hora da compra, porém, se o desempenho estiver abaixo do nível um nível 
particular, o produto não se vende), menos importante (comparativamente com outros 
atributos, não é tão relevante e considerado durante a tomada de decisão do cliente).

Pelo outro lado, do desempenho, o nível de escala pretende identificar qual a situação 
da empresa em relação aos concorrentes, de acordo com cada um dos objetivos de 
desempenho (Tabela 9). Após a avaliação dos atributos competitivos de uma organi-

zação em uma escala de 1 a 9 nos quesitos: “ importância”(na visão dos consumido-
res) e “desempenho” (relativo aos concorrentes), pode-se obter a matriz (Tabela 10). 
A importância desta tabela é a identificação dos objetivos de desempenho que são 
prioridades, normalmente os que os clientes acham importante e cujo desempenho da 
empresa é relativamente pobre comparado com os concorrentes. 

A matriz é dividida em quatro áreas: ação urgente, melhoramento, adequado e exces-
so (Tabela 11). Identificados os objetivos de desempenho prioritários, Slack afirma que 
é necessário um plano de ação considerando sua aceitabilidade, viabilidade e vulne-
rabilidade, além de respeitar as capacidades da organização, cultura organizacional e 
modelo de gestão. 

6 METODOLOGIA 

Este trabalho possui um plano de pesquisa qualitativo e caracteriza-se como sendo um 
estudo exploratório descritivo. De acordo com Selltiz (1974), é principalmente explora-
tório, pois tem como objetivo predominante de pesquisa “familiarizar-se com o fenô-
meno ou conseguir nova compreensão deste, frequentemente para poder formular um 
problema mais preciso de pesquisa ou criar novas hipóteses”. 

Esse tipo de estudo foi determinado devido à pouca exploração do campo de Negó-
cios Sociais  até hoje, o que resulta na escassez de informações sobre o tema. 

Para contribuir com o estudo exploratório, são utilizados métodos também indica-
dos por Selltiz: 

1. “Uma resenha da ciência social afim e de outras partes pertinentes de literatura;” 

2. “Um levantamento de pessoas que tiverem experiência prática com o problema 
a ser estudado;” 

3. “Uma análise de exemplos que ‘estimulem a compreensão’.” 

Ainda relacionado ao estudo exploratório, Selltiz cita o “estudo da experiência”, que é 
abordado neste projeto ao sintetizar a experiência de pessoas atuantes na área de Ne-
gócios Sociais: empreendedores sociais e especialistas no tema. 

Ao mesmo tempo, este trabalho também se caracteriza, mesmo que em menor parte, 
como descritivo, pois tem como objetivo de pesquisa: 
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• “apresentar precisamente as características de uma situação, um grupo ou 
um indivíduo específico (com ou sem hipóteses específicas iniciais a respeito 
da natureza de tais características)” (SELLTIZ, 1974); 

• “verificar a frequência com que algo ocorre ou com que está ligado a alguma 
coisa” (SELLTIZ, 1974). 

Usando como referência alguns casos de startups presentes em Bangladesh e no Brasil, 
a intenção é obter informações sobre Negócios Sociais e entender seu contexto com-
petitivo. A coleta de dados foi realizada da seguinte forma: 

1ª Coleta e análise de dados secundários. Documentos e relatórios sobre 
Negócios Sociais, competitividade e impacto social; 

2ª Entrevistas abertas, adaptando a conversa de modo a recolher dados 
amplamente. 

As entrevistas foram realizadas com dois especialistas no tema e com seis gestores de 
negócios sociais, três no Brasil e três em Bangladesh, considerando os critérios para 
avaliação: identificação dos principais concorrentes, tipo de relacionamento com os 
concorrentes, sustentabilidade financeira e atração de talentos. 

7 RESULTADOS DE CAMPO E 
ANÁLISE

A pesquisa de campo foi realizada com a intenção de explorar como a competitividade 
é refletida na prática dentro dos Negócios Sociais, para depois ser extraído quais as 
oportunidades e os desafios no meio competitivo para esse tipo de negócio. 

Com este objetivo, foram considerados alguns critérios de análise para a condução 
das entrevistas: 

i. Identificação dos principais concorrentes; 

ii. Tipo de relacionamento com os concorrentes; 

iii. Sustentabilidade financeira; 

iv. Atração de talentos. 

Como o projeto foi baseado em casos de Negócios Sociais de diferentes segmentos 
em destaque no Brasil e Negócios Sociais localizados em Bangladesh, foram seleciona-
dos para entrevista alguns Negócios Sociais de ambos os países, além de especialistas 
no tema residentes em Bangladesh. A relação das entrevistas e suas características po-
dem ser encontrada nas Tabelas 12 e 13 anexas. 

Com o objetivo de verificar o contexto da competitividade no campo dos Negócios So-
ciais de modo geral, foram selecionados negócios que atuam em setores diferentes e 
possuem modelos de negócio distintos, de modo a compor uma amostra diversificada. 

Os três primeiros negócios da tabela são todos do grupo Grameen, fundados pelo pro-
fessor Muhammad Yunus, e estão situados em Bangladesh, enquanto que os três últi-
mos são organizações brasileiras, mais recentes, e que também seguem o modelo de 
Negócio Social Yunus (exceção da 4 you2). 

Todos os negócios selecionados têm como principal foco o impacto social ou ambien-
tal, e mensuram seu impacto por meio de métricas indicadas na tabela. 

CRITÉRIO Nº 1: PRINCIPAIS COMPETIDORES (TABELA 14) 

O Grameen Veolia e o Grameen Danone possuem uma característica em comum que 
é a venda em regiões urbanas e rurais, sendo neste último o produto comercializado a 
um preço mais baixo. Em ambos os casos, não há competição direta em seu segmento-
-alvo (rural), uma vez que não existem outros players vendendo o mesmo produto para 
o mesmo público. Entretanto, na zona urbana ambas as organizações competem com 
empresas tradicionais. 

Devido à inexistência de competidores no mercado rural, o Grameen Veolia precisa ga-
nhar seu mercado nesta zona a partir da conscientização da importância do consumo 
de água mineral. A mesma lógica também é válida para o Grameen Danone, cujo iogur-
te sofre uma competição indireta com produtos como chocolate, doces e sucos. 

O Grameen Nursing College, o Moradigna e a 4you2 apresentam competição direta 
com outros negócios. O primeiro, localizado em Bangladesh, compete com outras es-
colas de enfermagem, das quais muitas também oferecem financiamento para os estu-
dos. O segundo concorre com pedreiros locais, que são normalmente quem faz as re-
formas nas comunidades de baixa renda. E o terceiro concorre com pequenas escolas 
de inglês na periferia e também com grandes filiais. 

O Moradigna e a Retalhar são os únicos que apresentam Negócios Sociais concorrentes. 
Entretando, o Vivenda, concorrente do Moradigna, atua hoje em outra região, e a Rede 
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Asta, concorrente da Retalhar, possui um escopo de atuação menor, somente de reuti-
lização de resíduos têxteis, enquanto a Retalhar atua também com a reciclagem destes. 

Apesar de não ter concorrentes diretos, a Retalhar sofre com uma concorrência indireta 
(incineração, coprocessamento e aterro) muito forte, uma vez que o custo para o clien-
te é menor e não há fiscalização adequada da política nacional de resíduos sólidos1. 

CRITÉRIO Nº 2: TIPO DE RELACIONAMENTO COM COMPETIDORES 
(TABELA 15) 

De acordo com o ganhador do prêmio Nobel da paz em 2006, especialista em Negó-
cios Sociais, Muhammad Yunus, entre Negócios Sociais concorrentes existe uma com-
petição amigável. Ainda existe a ideia de querer fazer melhor do que o outro, porém 
o concorrente não é visto como um opositor que deve ser prejudicado, e sim auxilia-
do, porque o propósito é o mesmo. Segundo ele: “Within social business it’s a friendly 
competition, you don’t want to finish them, you want to help them because they have 
the same purpose” (Yunus, 2016).

Já com relação aos negócios tradicionais, o especialista do Yunus Centre Rifat Hossain 
explica que, quando se trata de venda de produtos de necessidades básicas, como 
normalmente é o caso dos Negócios Sociais, os clientes estão dispostos a pagar caro, e 
algumas empresas tradicionais se aproveitam disso, obtendo muito lucro. Como os Ne-
gócios Sociais não podem comprometer a qualidade, pressionar a cadeia de produção 
para prejudicar os fornecedores ou aumentar o preço para explorar os clientes, é preci-
so ser agressivo contra as empresas tradicionais para sobreviver no mercado. Segundo 
ele, quando se trata de serviços é diferente, pois o Negócio Social possui normalmente 
maior vantagem: uma qualidade melhor, muitos parceiros, uma rede de contatos forte e 
relacionamento com universidades. 

De acordo com Yunus, os Negócios Sociais têm mais vantagens do que os negócios 
tradicionais porque não tem como objetivo maximizar o lucro. O competidor precisa 
cobrar preços altos, fazer campanhas grandes, embalagens chiques etc. O Negócio So-
cial não precisa fazer isso, e, dessa maneira, este tem menos custos de marketing e, na 
medida em que as pessoas visualizam que os Negócios Sociais impactam muita gente, 
as pessoas confiam mais, porque sabem que o Negócio Social não atua para aumentar 
a riqueza pessoal. O professor Yunus garante que os Negócios Sociais têm muito mais 

1 Institui a responsabilidade compartilhada dos geradores de resíduos: dos fabricantes, importadores, distribuido-
res, comerciantes, o cidadão e titulares de serviços de manejo dos resíduos sólidos urbanos na Logística Reversa 
dos resíduos e embalagens pós-consumo (Ministério do Meio Ambiente) 

vantagem do que os tradicionais. Se mesmo assim o empreendedor não consegue 
competir, isso significa que a empresa não está sendo suficientemente eficiente. 

A maioria dos negócios entrevistados não se relacionam constantemente com os 
concorrentes, com exceção do Grameen Nursing College, do Moradigna e da Reta-
lhar. Esses dois últimos afirmam ter um relacionamento positivo com os Negócios So-
ciais concorrentes. 

CRITÉRIO Nº 3: A SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA (TABELA 16) 

De acordo com Yunus, a ideia do Negócio Social é resolver um problema, e o desenho 
do negócio para operar de uma maneira sustentável. Se o negócio não está conseguin-
do operar de maneira sustentável, é preciso rever o seu design. 

 É importante que fique claro que o negócio precisa ter muito claro que o objetivo fi-
nal é o impacto social, mas ciente de que é preciso cobrir os custos para ser um Ne-
gócio Social. Dessa forma, temporariamente é plausível que uma organização precise 
tomar algumas decisões que priorizem a sustentabilidade financeira, mas sem nun-
ca perder o foco. 

De acordo com o especialista em Negócios Sociais do Yunus Centre, Rifat Hossain, os 
negócios sociais buscam a sustentabilidade financeira por meio de subsídio cruzado ou 
inovando de modo a conseguir um modelo que reflita em menos custos, mais efetivida-
de e mais qualidade. 

Para o Grameen Veolia está claro que o impacto social é prioridade no longo prazo. 
Entretanto, no curto prazo, a empresa afirma precisar focar as vendas na área urbana, 
sem esquecer do aspecto social. O Moradigna e a 4you2 não enfrentam muito esse pa-
radoxo de impacto versus sustentabilidade, por terem atingido o breakeven desde o 
primeiro mês e por terem o impacto presente na atividade core da empresa, que gera a 
principal fonte de receita.

Para o Grameen Danone, o foco primário é o objetivo social, o secundário é o lucro. Por 
isso, independente da situação, afirmam que o social é sempre priorizado. A Retalhar, 
por sua vez, deixou claro que é um desafio e um esforço constante conciliar o impacto 
social, ambiental e a sustentabilidade financeira. Neste caso, a prioridade que fica é o 
impacto ambiental. 
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CRITÉRIO Nº 4: ATRAÇÃO DE TALENTOS (TABELA 17) 

Segundo Yunus (2010), os Negócios Sociais pagam mais do que os negócios tradicio-
nais, uma vez que o salário e benefícios de um Negócio Social devem ser competiti-
vos no mercado, além de oferecer a oportunidade de mudar o mundo que, de acordo 
com o autor, é uma motivação presente em quase todo ser humano. Na prática, todos 
os Negócios Sociais entrevistados visam oferecer salários compatíveis com o merca-
do e consideram que o “trabalho com causa” é o fator-chave para atração e reten-
ção de talentos. 

MATRIZ DE IMPORTÂNCIA – DESEMPENHO 

a) Visão detalhada (Tabela 18) 

Ao plotar todas as notas de todos os atributos competitivos dos negócios seleciona-
dos, pode-se observar que a maior parte dos objetivos de desempenho encontram-se 
em uma zona adequada de posição frente aos concorrentes, sendo que o atributo qua-
lidade esteve presente na avaliação de todos os negócios e apresentou-se como prin-
cipal diferencial competitivo. Isso é notável, pois o atributo “ qualidade” apresentou-se 
para todos os negócios como sendo qualificador ou ganhador de pedido, e as organi-
zações entrevistadas estão iguais ou melhores que os concorrentes nesse aspecto. 2 
2   Os objetivos de desempenho prioritários, de acordo com a matriz, são: trabalhar na 
melhoria da sua rede de distribuição (Grameen Danone), e aumentar a capilaridade do 
negócio (Retalhar). O aumento da rede de distribuição do Grameen Danone e de ca-
pilaridade da Retalhar irá permitir com que as empresas ganhem mais escala, o que foi 
apresentado por ambas como um dos principais desafios atualmente. 

Os objetivos de desempenho que precisam de melhorias são: preço (Retalhar), infraes-
trutura e reputação (4you2), capilaridade e preço (Grameen Veolia). 

Para a Retalhar, um preço mais baixo significa ser mais competitivo frente aos processos 
de incineração e aterro, que são competidores indiretos que têm custos menores. Para 
a 4you2, uma melhoria na infraestrutura seria mais atrativo para os potenciais clientes, 
e uma melhor reputação (que hoje acontece no marketing boca a boca) poderia fa-
zer com que a empresa ganhasse competitividade frente às grandes filiais de aula de 
inglês. Para o Grameen Veolia, capilaridade é o principal fator de desvantagem frente 
ao principal concorrente, o Alpine Duncan, por isso uma melhoria nesse aspecto e no 
preço podem tornar a empresa bem mais competitiva no mercado urbano (mercado 
essencial para a sua sustentabilidade financeira). 

b) Visão simplificada (Tabela 19) 

De acordo com a matriz macro acima, que representa a média simples das notas dos 
objetivos de desempenho de cada negócio, percebe-se que as organizações entrevis-
tadas encontram-se majoritariamente em uma posição adequada no mercado. Ou seja, 
os atributos estão sendo trabalhados de forma coerente com o interesse do cliente 
para a maior parte dos negócios. A Tabela 20 detalha as vantagens competitivas citadas 
por cada negócio. 

Assim como mostra a matriz de importância-desempenho, as vantagens competitivas 
citadas pelos entrevistados estão também relacionadas com a qualidade do produto/
serviço. Além da qualidade, o Grameen Veolia cita a vantagem de estar atrelado à mar-
ca Veolia, grande multinacional do setor de água, e ao nome “Grameen”, muito conhe-
cido em Bangladesh. 

A forma de pagamento e o preço, respectivamente para o Moradigna e para a 4you2, 
são vantagens competitivas muito fortes, além da qualidade dos seus serviços.  

8 CONCLUSÕES 
A partir da análise da pesquisa de campo, foi possível verificar diversas oportunidades e 
desafios que os Negócios Sociais têm pela frente. 

Por um lado, a forte concorrência com empresas tradicionais exige uma postura agres-
siva dos Negócios Sociais, pois, como estes não podem comprometer a qualidade, 
pressionar a cadeia de produção para prejudicar os fornecedores ou aumentar o preço 
para explorar os clientes, é preciso ser agressivo para sobreviver no mercado. 

Outro desafio é que, como os Negócios Sociais visam ao impacto social, muitos aca-
bam explorando públicos ou demandas que antes não eram atendidos, pois não se via 
em tal atividade a geração de valor econômico. Isso exige dos empreededores a busca 
por um modelo de negócio diferenciado que permita a geração de impacto junto com 
a sustentabilidade finaceira. Com tal objetivo, foi possível perceber neste trabalho que 
algumas organizações buscam a sustentabilidade por meio de subsídio cruzado ou ino-
vações como, por exemplo, novas formas de pagamento. 

Consequentemente, com a dificuldade financeira, os Negócios Sociais ainda não con-
seguem oferecer salários compatíveis com o mercado, apesar de este ser o intuito de 
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todos os Negócios Sociais entrevistados. Assim, é o “trabalho com causa” o fator- cha-
ve para atração e retenção de talentos atualmente. 

Com relação às oportunidades, foi verificada a característica de competição amigável 
entre Negócios Sociais, visto que o propósito final é o mesmo. Com o número de Negó-
cios Sociais crescendo, uma oportunidade seria o aumento da cooperação entre esses 
negócios, para que juntos consigam ganhar vantagens no mercado e se tornar mais 
competitivos frente a empresas tradicionais. 

Além disso, o Negócio Social passa mais confiança no mercado, sendo a qualidade do 
produto/serviço percebida como principal diferencial competitivo de acordo com a 
matriz de importância e desempenho. 

No Brasil, os Negócios Sociais são mais recentes, enquanto que em Bangladesh o ecos-
sistema de Negócios Sociais está bastante desenvolvido, com diversos Negócios So-
ciais (maior parte Grameen joint-venture) de grande porte operando com o modelo 
Yunus. Apesar do diferente contexto de cada negócio entrevistado, o modelo de com-
petição e os desafios dos Negócios Sociais são muito parecidos nos dois países. 

Em conclusão, os Negócios Sociais, assim como qualquer negócio, resolvem proble-
mas utilizando mecanismos de mercado, e assim, devem operar sob um modelo de ne-
gócios sustentável. Porém, atualmente encontrar este modelo ainda é um desafio para 
os Negócios Sociais, que precisam ser competitivos contra as empresas tradicionais 
sem comprometer a qualidade e o impacto socioambiental em sua cadeia. 

Após a contextualização da competitividade dos Negócios Sociais apresentada nesse 
documento, seria interessante como próximo passo a criação de um plano de ação 
baseado na matriz de importância-desempenho para cada negócio mapeado, para que 
estes coloquem em prática as ações necessárias para cada atributo competitivo. No 
meio acadêmico, a criação de ferramentas de competitividade focadas para os Ne-
gócios Sociais, que definam de maneira mais precisa como esses negócios podem se 
posicionar para garantir a competitividade frente a negócios tradicionais, seria interes-
sante, assim como mais estudos sobre como os Negócios Sociais concorrentes podem 
cooperar entre si para ganhar vantagens no mercado. 
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ANEXOS 
TABELA 1 – Estágios de convergência entre o setor corporativo e a sociedade civil. 

ESTÁGIO DESCRIÇÃO

1
No estágio 1 as empresas e ONGs percebem que devem coexistir e procuram maneiras de 
se influenciarem. Assim, algumas corporações e ONGs realizam projetos de responsabilidade 
social em conjunto.

2
O estágio 2 inicia a etapa em que algumas empresas entram em nichos e segmentos de 
mercado voltados para a base da pirâmide. Empresas e ONGs tentam trabalhar juntas e 
aprender uma com a outra.

3

O terceiro e último estágio quando as companhias e ONGs começam um relacionamento 
de co-criação de neg cios. Essa co-criação implica no desenvolvimento de um modelo de 
negócios em que a empresa se torna uma parte essencial da capacidade da ONG de entregar 
valor e vice-versa.

Fonte: Prahalad (2007). 

TABELA 2 – Características dos negócios de impacto. 
CARACTERÍSTICA DESCRIÇÃO

Foco na baixa renda São desenhados de acordo com as necessidades e características da 
população de baixa Renda. 

Intencionalidade Possuem missão explícita de causar impacto social e são geridos por 
empreendedores éticos e responsáveis. 

Potencial de escala Podem ampliar seu alcance por meio da expansão do próprio negócio, de 
sua replicação em outras regiões por outros atores, ou pela disseminação de 
elementos inerentes ao negócio por outros empreendedores, organizações e 
políticas públicas.

Rentabilidade Possuem um modelo robusto que garante a rentabilidade e não depende de 
doações ou subsídios.

Impacto social 
relacionado à atividade 
principal

O produto ou serviço oferecido diretamente gera impacto social, ou seja, 
não se trata de um projeto ou iniciativa separada do negócio, e sim de sua 
atividade principal.

Distribuição ou não de 
dividendos

Um negócio pode ou não distribuir dividendos a acionistas, não sendo, 
porém, esse um de dividendos critério para definir negócios de impacto 
social.

Fonte: Artemísia (2016).  

TABELA 3 – Os sete princípios dos Negócios Sociais. 
CARACTERÍSTICA DESCRIÇÃO 

1
O objetivo do negócio será redução da pobreza ou mais problemas (como 
educação, saúde, acesso a tecnologia e meio ambiente) que ameaçam as pessoas e 
a sociedade; não a maximização dos lucros.

2 Financeira e economicamente sustentável. 

3
Investidores recebem de volta somente o valor investido. Nenhum dividendo é 
pago além do dinheiro investido.

4
Depois que o investimento for devolvido, o lucro da empresa fica na empresa para 
ampliação e melhorias. 

5 Ambientalmente consciente. 

6 Colaboradores recebem valor de mercado com melhores condições de trabalho. 

7 ... fazer tudo isso com alegria.

Fonte: Yunus (2010). 

TABELA 4 – Mapeamento de Negócios Sociais no mundo. 
ASIA: 6 COUNTRIES, 54 BUSINESS

BANGLADESH

1) JITA social business Bangladesh

2) Grameen Danone Foods Ltd, Bangladesh

3) Grameen Veolia

4) Grameen Uniqulo

5) BASF Grameen

6) GCCN

7) Grameen GC Eye Hospita

8) Grameen Intel

9) Grameen Fabrics and Fashions

10) Grameen Distribution

11) Grameen Egulena Ltd

12) Grameen Shakti

13) Grameen Trust and Shampan Group

14) Grameen and Babylon softy project

15) Green tech Biomass

16) Social Business of Biomass Power Plant , Bangladesh

17) Social Business of Tele Medicine , Bangladesh

18) Social Business of Slum School of Grameen Shikkha, Bangladesh

19) Social Business of Green Savers , Bangladesh

20) Social Business of SDRS , Bangladesh

21) Social Business of Photopenures , Bangladesh

CAMBODIA

1) 1.001 Fontaines social business, Cambodia

2) Chamroeun, Cambodia
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ÍNDIA

1) Naandi Community Social Business: India

2) Social Business of SPARC, India

3) Social Business eKutir Wash, India

4) Milaap / GUARDIAN, India

5) Social Business Bhagini Nivedita Gramin Vigyan Niketan (BNGVN), India

6) Sankara Eye Care Hospital,India

7) Sakhi Retail, India

NEPAL

1) Panchakali Integrated Farming, Nepal

2) Dang Hosiery and Garments

3) Dang Organic Mart

4) Sarangi Goat Raising Farm

5) Sarangi Restaurant

6) Rajdhani Revolving Fund, Dang

7) Madhya Paschim Bharmik Compost Mal Udhyog

8) Miteri Dairy Udhyog

9) Bageshwori Multipurpose Agriculture Farm

10) School Dress Production

11) Ajayameru Boarding School

12) Citrus Plantation(Lemon Production)

13) Amargadhi Waste Management

14) Fruits Plantation

15) Ajayameru Tamrakar Samuh

16) Eco-Friendly Bag Production

17) Siddheshwor Ambulence Service

18) Ambulence

19) Miteri Shanti Vatika

20) Tatopani Tourism (Eco)

21) Karnali Udhayog (Miteri)

22) Miteri Center

CHINA

1) Nutrigo, China

JAPÃO

1) Monga

 

LATIN AMERICA: 4 COUNTRIES, 21 BUSINESS

1) Social Business of Bive, Colombia

2) Social Business of Vitalius, Colombia

3) Joint Venture Social Business McCain and Campo Vivo, Colombia

4) Social Business Haiti Forest, Haiti

5) Poulailler de Nicolas (FATEM), Haiti

6) Social Business of Bakery Mariaman, Haiti

7) Social Business Leogane, Haiti

8) Social Business SESA, Haiti

9) Joint Venture Social Business FIFCO and Nutrivida, Costa Rica

10) E tre Ayisyen social business, Haiti

11) Le-Gonev social business, Haiti

12) Le pain O Contidien social business, Haiti

13) Palmiss Ingi social business, Haiti

14) El Alberto Social Business, Mexico

15) Poulailler de Nicolas (FATEM), Haiti

16) HAJICA: Haiti

17) Coopérative de Bel Platon: Haiti

18) Snack Fresh Center: Haiti

19) Kreyol Essence Haiti

20) DIGO Distribution Haiti

21) Cooperative de Production de Bellevue la Montagne (CPBM) Haiti

EUROPE: 6 COUNTRIES,15 BUSINESS

1) Social Business of Giardineria, Italy

2) Social Business Seniors House, Albania

3) Cheese Making Social Business, Albania

4) Social Business Rofaza, Albania

5) Perfect Day Coffee Shop, Germany

6) Social Business Lalaland, Germany

7) MAMMU: a social business fashion company, Latvia

8) E-Zona social business, Albania

9) Isomir Social Business, France

10) Malin, France

11) Blini Farm, Tirana, Albania

12) Dentem, Tirana, Albania

13) Farm to Table, Tirana, Albania

14) NaturAlb Soap, Tirana, Albania

15) eKatun, Prishtina, Kosovo.
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AFRICA: 6 COUNTRIES, 14 BUSINESS

1) Social Business of Biotropical, Sub-Saharan Africa// Cameroun

2) Social Business of Agriculture and Risk Enterprise Ltd (ACRE), Kenya

3) Green Bio Energy (GBE), Uganda

4) Social Business of PhileoL , Sub-Saharan Africa / Madagascar

5) La Laiterie Du Berger Social Business, Senegal

6) Lemateki, Senegal

7) Senegalaise Des Filieres Alimentaries, Senegal

8) Awamu Bio Mass, Uganda

9) Bwera Information Centre, Uganda

10) Green Bio Energy (GBE), Uganda

11) Impact Water, Uganda

12) Medwatch, Tunisia

13) Cluster Laitier, Tunisia

14) Aryodi – Bee farm, Uganda

 TABELA 5 – Atividades dos Negócios Sociais no mundo. 

SI. ORGANIZATION NAME
COUNTRY

NAME
CONTINENT

YSBC AT
UNIVERSITY

SB 
RESEARCH/

PARTNERSHIP

SB
FUND

SB
PROJECT

PROJECT
NETWORK/

CLUB

1. 
Asian Institute of 

Technology
Thailand Asia 1 1

2. Universiti Kebangsaan Malaysia Asia 1

3. Kyushu University Japan Asia 1

4. 
Sun Yat-Sen 
University

China Asia 1

5. 
Yunnan Normal 

University
China Asia 1

6. Eastern University Bangladesh Asia 1

7. 
Dhaka International 

university
Bangladesh Asia 1

8. Uttara University Bangladesh Asia 1

9. 
University of 
Singapore

Singapore Asia 1

10. Grameen Kalyan Bangladesh Asia 1

11. 
Grameen Shakti 

Shamajik Bybosha
India Asia 1

12. Grameen Trust Bangladesh Asia 1

SI. ORGANIZATION NAME
COUNTRY

NAME
CONTINENT

YSBC AT
UNIVERSITY

SB 
RESEARCH/

PARTNERSHIP

SB
FUND

SB
PROJECT

PROJECT
NETWORK/

CLUB

13. 
Grameen Telecom 

Trust
Bangladesh Asia 1

14. 
Nepal Social Business 

Fund
Nepal Asia 1

15. JITA Social Business Bangladesh Asia 1

16. 
Grameen Danone 

Food Ltd.
Bangladesh Asia 1

17. Grameen Veolia Bangladesh Asia 1

18. Grameen Uniqlo Bangladesh Asia 1

19. BASF Grameen Bangladesh Asia 1

20. GCCN Bangladesh Asia 1

21. 
Grameen GC Eye 

Hospital
Bangladesh Asia 1

22. Grameen Intel Bangladesh Asia 1

23. 
Grameen Fabrics and 

Fashion
Bangladesh Asia 1

24. Grameen Distribution Bangladesh Asia 1

25. Grameen Egulena Bangladesh Asia 1

26. Grameen Shakti Bangladesh Asia 1

27. 
Grameen Trust and 

Shampan Group
Bangladesh Asia 1

28. 
Grameen Babylon 

Softy
Bangladesh Asia 1

29. Green Tech Bangladesh Asia 1

30. 001 Fontaines Cambodia Asia 1

31. Chamroeun Cambodia Asia 1

32. 
Naandi Community 

Social Business
India Asia 1

33. 
Social Business of 

SPARC
India Asia 1
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SI. ORGANIZATION NAME
COUNTRY

NAME
CONTINENT

YSBC AT
UNIVERSITY

SB 
RESEARCH/

PARTNERSHIP

SB
FUND

SB
PROJECT

PROJECT
NETWORK/

CLUB

34. 
Social Business eKutir 

Wash
India Asia 1

35. Milaap / GUARDIAN India Asia 1

36. BNGVN India Asia 1

37. 
Sankara Eye Care 

Hospital
India Asia 1

38. Sakhi Retail India Asia 1

39. 
Panchakali Integrated 

Farming
Nepal Asia 1

40. 
Dang Hosiery and 

Garments
Nepal Asia 1

41. Dang Organic Mart Nepal Asia 1

42. 
Sarangi Goat Raising 

Farm
Nepal Asia 1

43. Sarangi Restaurant Nepal Asia 1

44. 
Rajdhani Revolving 

Fund, Dang
Nepal Asia 1

45. 
Madhya Paschim 

Bharmik Compost Mal 
Udhyog

Nepal Asia 1

46. Miteri Dairy Udhyog Nepal Asia 1

47. 
Bageshwori 

Multipurpose 
Agriculture Farm

Nepal Asia 1

48. 
School Dress 
Production

Nepal Asia 1

49. 
Ajayameru Boarding 

School
Nepal Asia 1

50. 
Citrus 

Plantation(Lemon 
Production)

Nepal Asia 1

51. 
Amargadhi Waste 

Management
Nepal Asia 1

52. Fruits Plantation Nepal Asia 1

SI. ORGANIZATION NAME
COUNTRY

NAME
CONTINENT

YSBC AT
UNIVERSITY

SB 
RESEARCH/

PARTNERSHIP

SB
FUND

SB
PROJECT

PROJECT
NETWORK/

CLUB

53. 
Ajayameru Tamrakar 

Samuh
Nepal Asia 1

54. 
Eco-Friendly Bag 

Production
Nepal Asia 1

55. 
Siddheshwor 

Ambulance Service
Nepal Asia 1

56. Ambulance Nepal Asia 1

57. Miteri Shanti Vatika Nepal Asia 1

58. 
Tatopani Tourism 

(Eco)
Nepal Asia 1

59. 
KarnaliUdhayog 

(Miteri)
Nepal Asia 1

60. Miteri Center Nepal Asia 1

61. Nutrigo China Asia 1

62. 
California State 

University
USA Americas 1

63. 

Massachusetts 
Institute of 

Technology, 
Massachusetts

USA Americas 1

64. Backer college USA Americas 1

65. ESPM, Sao Paulo Brazil Latin America 1

66. 
Yunus Social Business 

Fund
Colombia Latin America 1

67. 
Yunus Social Business 

Fund
Mexico Latin America 1

68. 
Yunus Social Business 

Fund
Brazil Latin America 1

69. 
Yunus Social Business 

Fund
India Asia 1

70. 
Social Business of 

Bive
Colombia Latin America 1

71. 
Social Business of 

Vitalius
Colombia Latin America 1
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SI. ORGANIZATION NAME
COUNTRY

NAME
CONTINENT

YSBC AT
UNIVERSITY

SB 
RESEARCH/

PARTNERSHIP

SB
FUND

SB
PROJECT

PROJECT
NETWORK/

CLUB

72. 
Joint Venture Social 

Business McCain and 
Campo Vivo

Colombia Latin America 1

73. 
Social Business Haiti 

Forest
Haiti Latin America 1

74. 
Poulailler de Nicolas 

(FATEM
Haiti Latin America 1

75. 
Social Business of 
Bakery Mariaman

Haiti Latin America 1

76. 
Social Business 

Leogane
Haiti Latin America 1

77. Social Business SESA Haiti Latin America 1

78. 
PalmissIngi social 

business
Haiti Latin America 1

79. 
Le pain O Contidien 

social business
Haiti Latin America 1

80. 
Le-Gonev social 

business
Haiti Latin America 1

81. 
E treAyisyen social 

business
Haiti Latin America 1

82. 
Poulailler de Nicolas 

(FATEM)
Haiti Latin America 1

83. HAJICA Haiti Latin America 1

84. 
Coopérative de 

BelPlaton
Haiti Latin America 1

85. Snack Fresh Center Haiti Latin America 1

86. Kreyol Essence Haiti Latin America 1

87. DIGO Distribution Haiti Latin America 1

88. 
Joint Venture Social 
Business FIFCO and 

Nutrivida
Costa Rica Latin America 1

89. 
El Alberto Social 

Business
Mexico Latin America 1

SI. ORGANIZATION NAME
COUNTRY

NAME
CONTINENT

YSBC AT
UNIVERSITY

SB 
RESEARCH/

PARTNERSHIP

SB
FUND

SB
PROJECT

PROJECT
NETWORK/

CLUB

90. 
Glasgow Caledonian 

University
Scotland Europe 1

91. HEC France Europe 1

92. 
European Institute of 

Design
Italy Europe 1

93. University of Florence Italy Europe 1

94. 
European Business 

School
Germany Europe 1

95. 
Okan University, 

Turkey
Turkey Europe 1

96. 
Pedagogical 

University of Cracow, 
Warsaw

Poland Europe 1

97. 

Master in Design for 
Social Business at the 
Instituto Europeo di 
Design; Milan, Italy 

and Barcelona

Spain Europe 1

98. 
Yunus Social Business 

Fund
Albania Europe 1

99. 
Grameen Credit 

Agricolo
France Europe 1

100. 
Social Business of 

Giardineria
Italy Europe 1

101. 
Social Business 
Seniors House

Albania Europe 1

102. 
Cheese Making Social 

Business
Albania Europe 1

103. 
Social Business 

Rofaza
Albania Europe 1

104. 
E-Zona social 

business
Albania Europe 1

105. Blini Farm, Tirana Albania Europe 1

106. Dentem, Tirana Albania Europe 1

107. Farm to Table, Tirana Albania Europe 1
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SI. ORGANIZATION NAME
COUNTRY

NAME
CONTINENT

YSBC AT
UNIVERSITY

SB 
RESEARCH/

PARTNERSHIP

SB
FUND

SB
PROJECT

PROJECT
NETWORK/

CLUB

108. NaturAlb Soap, Tirana Albania Europe 1

109. 
Perfect Day Coffee 

Shop
Germany Europe 1

110. 
Social Business 

Lalaland
Germany Europe 1

111. 
MAMMU: a social 
business fashion 

company
Latvia Europe 1

112. Isomir Social Business France Europe 1

113. Malin France Europe

114. eKatun, Prishtina Kosovo Europe

115. 
Yunus Social Business 

Fund
Uganda Africa 1

116. 
Yunus Social Business 

Fund
Tunisia Africa 1

117. 
Social Business of 

Biotropical
Cameroon Africa 1

118. 
Social Business of 

Agriculture and Risk 
Enterprise Ltd (ACRE)

Kenya Africa 1

119. 
Social Business of 

PhileoL
Madagascar Africa 1

120. 
La Laiterie Du Berger 

Social Business
Senegal Africa 1

121. Lemateki Senegal Africa 1

122. 
Yunus Social Business 

Fund
Japan Asia 1

123. Monga Japan Asia 1

124. 
Senegalaise Des 

Filieres Alimentaries
Senegal Africa 1

125. 
Green Bio Energy 

(GBE)
Uganda Africa 1

126. Awamu Bio Mass Uganda Africa 1

SI. ORGANIZATION NAME
COUNTRY

NAME
CONTINENT

YSBC AT
UNIVERSITY

SB 
RESEARCH/

PARTNERSHIP

SB
FUND

SB
PROJECT

PROJECT
NETWORK/

CLUB

127. 
Bwera Information 

Centre
Uganda Africa 1

128. 
Green Bio Energy 

(GBE)
Uganda Africa 1

129. Impact Water Uganda Africa 1

130. Aryodi – Bee farm1 Uganda Africa 1

131. Medwatch Tunisia Africa 1

132. Cluster Laitier Tunisia Africa 1

133. 
University of New 

South Wales
South Whales Australia 1

134. La Trobe university Australia Australia 1

135. 
Grameen Australia 

Social Business Fund
Australia Australia 1

136. 
DANONE 

communities. social 
business fund

France Europe 1

137. 
Yunus Social business 

Fund
Haiti Latin Europe 1

138. Youth Argentina Latin Europe 1

139. My vission Canada America 1

140. SDRS Bangladesh Asia 1

141. SKS Bangladesh Asia 1

142. 
Mobile Plant Nursery 

and Clinic
Bangladesh Asia 1

143. SBYA Bangladesh Asia 1

144. Vermi Compost Bangladesh Asia 1

145. ESDO Bangladesh Asia 1

146. 
Naogaon and a 
mushroom seed 

business (ASHIKA)
Bangladesh Asia 1

147. NGF Bangladesh Asia 1
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SI. ORGANIZATION NAME
COUNTRY

NAME
CONTINENT

YSBC AT
UNIVERSITY

SB 
RESEARCH/

PARTNERSHIP

SB
FUND

SB
PROJECT

PROJECT
NETWORK/

CLUB

148. Zayed University, Abu Dhabi Asia 1

149. Rikkyo University Japan Asia 1

150. 
Royal Melbourne 

Institute of 
Technology

Australia USA 1

151. Singularity University, USA USA 1

152. 
Philanthropy 

University
USA USA 1

153. 

Massachusetts 
Institute of 

Technology; 
Cambridge,

USA USA 1

154. 
Asian University for 

Women
Bangladesh Asia 1

155. Hult Business School USA USA 1

156. Salford University UK Europe 1

157. 
National Central 

University
Taiwan Asia 1

158. Protocol Health Bangladesh Asia 1

Total 19 9 17 104 3

TABELA 6 – Estratégias que podem ser utilizadas para os Negócios Sociais atingirem 
impacto social positive. 

N º ESTRATÉGIAS

1
Incluir pessoas de baixa renda ou de populações marginalizadas na cadeia produtiva do 
negócio – como sócios, fornecedores, distribuidores, empregados etc.

2

Oferecer produtos e serviços – de qualidade e a preços acessíveis – que diretamente 
melhoram a qualidade de vida das pessoas mais pobres:

- Porque atendem às suas necessidades básicas – em áreas como alimentação, saúde, acesso 
a água potável, saneamento, energia;

-Ou porque abrem oportunidades de melhoria de sua situação socioeconômica – telefones 
celulares, computadores, serviços financeiros, jurídicos, seguros etc.

3
Oferecer produtos e serviços que contribuem indiretamente para o aumento de renda de 
pessoas mais pobres, porque melhoram sua produtividade – acesso a crédito produtivo, 
venda de tecnologias e equipamentos de baixo custo, etc

Fonte: Naigeborin (2010). 

TABELA 7 – Diferenças entre a estratégia do oceano vermelho e a estratégia 
do oceano azul.  

ESTRATÉGIA DO OCEANO VERMELHO ESTRATÉGIA DO OCEANO AZUL

Competir em espaços de mercado existentes. Criar espaços de mercado inexplorados.

Vencer os concorrentes. Tornar a concorrência irrelevante.

Aproveitar a demanda existente. Criar e capturar a nova demanda.

Exercer o trade-off valor-custo. Romper o trade-off valor-custo.

Alinhar todo o sistema de atividades da empresa 
comsua escolha estratégica de diferenciação e 

baixo custo.

Alinhar todo o sistema de atividades da empresa 
em busca de diferenciação e baixo custo.

Fonte: Kim, W. e Mauborgne (2005). 
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TABELA 8 – Escala de importância para cada objetivo de desempenho. 

Ganhadores de 
pedido

Forte 9 Proporciona uma vantagem crucial junto aos clientes.

Médio 8 Proporciona uma vantagem importante junto aos clientes.

Fraco 7 Proporciona uma vantagem útil junto aos clientes.

Qualificador

Forte 6 Precisa estar pelo menos no nível do bom padrão do setor.

Médio 5 Precisa estar em torno da média do padrão do setor.

Fraco 4 Precisa estar a pouca distância do resto do setor.

Menos importante

Forte 3 Não usualmente importante, mas pode se tornar importante.

Médio 2 Muito raramente considerado pelos clientes.

Fraco 1 Nunca considerado pelos clientes.

Fonte: Slack (2009). 

TABELA 9 – Escala da situação da empresa em relação aos concorrentes para cada 
objetivo de desempenho. 

Melhores do que 
os concorrentes

Forte 9 Consideravelmente melhor do que os concorrentes.

Médio 8 Claramente melhor do que os concorrentes.

Fraco 7 Marginalmente melhor do que os concorrentes.

Igual ao dos 
concorrentes 

Forte 6
Algumas vezes marginalmente melhor do que os 
concorrentes.

Médio 5 Mais ou menos igual à maioria de seus concorrentes.

Fraco 4 Levemente abaixo da média da maioria.

Pior que os 
concorrentes 

Forte 3
Usualmente marginalmente pior do que a maioria de seus

concorrentes.

Médio 2 Usualmente pior do que os concorrentes.

Fraco 1 Consistentemente 

Fonte: Slack, 2009. 

TABELA 10 – Matriz de importância de desempenho. 

Tabela-base para a construção da matriz.
DESEMPENHO

ATRIBUTOS 

COMPETITIVOS

IMPORTÂNCIA

Melhor 
que os 

concorrentes

Igual aos
concorrentes

Pior que os
concorrentes

Ganhadores 
de pedido Qualificador Menos 

importante

9 8 7 6 5 4 3 2 1 9 8 7 6 5 4 3 2 1

1.

2.

3.

...

Fonte: Slack, 2009. 

Fonte: Slack, 2009. 
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TABELA 11 – Descrição das áreas da matriz. 

ÁREA DESCRIÇÃO

Ação urgente
São os objetivos de desempenho que devem ser prioridade, precisam melhorar o

desempenho em relação aos concorrentes, pois são importantes para os clientes.

Melhoramento
Está abaixo da linha inferior de aceitabilidade, porém são atributos a serem 
melhorados.

Adequado
Os atributos nessa área estão com a relação importância para o clientes versus 
desempenho em relação à concorrência adequados.

Excesso
Os objetivos de desempenho aqui podem ser reavaliados, com os esforços podendo 
ser realocados para a melhoria de outro objetivo, uma vez que não são tão relevantes 
para os clientes e a empresa possui um desempenho acima dos concorrentes.

Fonte: Slack, 2009. 

TABELA 12 – Relação das entrevistas. 

ENTREVISTADO ORGANIZAÇÃO ATIVIDADE PERFIL PAÍS

Muhammad Yunus Yunus Centre

Ponto central de 
informações dos Negócios 
Sociais “Grameen” e fonte 

de relacionamento com 
Negócios Sociais ao redor 

do mundo

Especialista em 
Negócios Sociais

Bangladesh

Rifat Hossain Yunus Centre

Ponto central de 
informações dos Negócios 
Sociais “Grameen” e fonte 

de relacionamento com 
Negócios Sociais ao redor 

do mundo

Especialista em 
Negócios Sociais

Bangladesh

Justine Lerche
Grameen Veolia 

Water
Tratamento e distribuição 

de água 
Negócio Social Bangladesh

Shaheed Bin 
Sarowar

Grameen Danone 
Foods

Venda de iogurte 
enriquecido com vitaminas 

e minerais
Negócio Social Bangladesh

Prosanto Datta

Grameen 
Caledonian 
College of 

Nursing

Escola de enfermagem Negócio Social Brasil

Matheus Cardoso Moradigna
Serviço de reformas de 

baixa complexidade
Negócio Social Brasil

Gustavo Fuga 4you2 Aulas de inglês Negócio Social Brasil

Juliana Magalhães Retalhar Logística reversa têxtil Negócio Social Brasil

Fonte: autora. 

TABELA 13 – Características gerais. 

NOME TARGET SOCIAL
ANO DE

FUNDAÇÃO
PONTO DE
EQUILÍBRIO

FONTE DE 
SUSTENTA-
BILIDADE

FINANCEIRA

MODELO
MENSURAÇÃO DE IMPACTO 

SOCIAL

Grameen 
Veolia Water

Fornecimento 
de água limpa 
e acessível aos 
moradores das 
regiões mais 
pobres de 
Bangladesh.

2008 2020

Venda de água 
em áreas urbanas 
subsidiam a 
venda em áreas 
rurais (subsídio 
cruzado)

Yunnus

1. Área de cobertura (acesso a 
clientes)

2. Número de clientes

3. Número de clientes 
regulares

4. Taxa de autofinanciamento 
(como as atividades rurais e 
urbanas estão cobrindocustos 
diretos, de depreciação e 
administrativos)

5. Estatísticas de saúde

Grameen 
Danone 
Foods

Fornecer nutrição 
pessoas pobres em 
Bangladesh

2006 2016

Venda de 
iogurtes 
fortificados para 
crianças de áreas 
rurais e urbanas.

Yunnus

1. Número de crian as 
alcançadas (objetivo de 1 
iogurte/dia/criança)

2. Shokti Ladies: melhoria da 
qualidade de vida resultante da 
empregabilidade das mulheres 
em  reas rurais de Bangladesh

Grameen 
Caledonian 
College of 

Nursing

Fornecer educação 
de enfermagem e 
empoderar jovens 
de comunidades 
desprivilegiadas, 
proporcionando 
maiores 
oportunidades 
de emprego e 
contribuindo para o 
sistema de saúde

2010 2018

São oferecidos 
empréstimos a 
juros baixos para 
a mensalidade, 
sendo que o 
pagamento dos 
empréstimos 
pode ser 
iniciado após a 
empregabilidade 
do aluno.

Yunnus

1. Pesquisa anual para 
análise de impacto social: 
dependência dos maridos, 
renda, reconhecimento no 
trabalho, bolsas, continuação 
dos estudos, etc.

2. Número de alunos formados

3. Número de empregos e 
comparação da remuneração 
em relação ao mercado

Moradigna

Melhoria da 
saúde por meio 
da melhoria da 
precariedade 
habitacional

2015 2015
Serviço de 
reforma de baixa 
complexidade

Yunnus

1. Metros quadrados de 
reforma

2. Número de clientes

3. Quantidade de reformas

4. Mão de obra contratada

4you2

Ensino de idiomas 
para classe CDE 
em localizações 
perif ricas

2012 2012
Mensalidade dos 
alunos

Modelo 
próprio[1]

1. Avaliação de impacto B corp 
a cada dois anos

2. Pesquisa de entendimento 
do perfil do aluno (questionário 
socioeconômico)

Retalhar
Disposição correta 
dos resíduos têxteis 
(reciclagem têxtil)

2014 -

Serviço de 
destinação 
ambientalmente 
correta

Yunnus

1. Quantidade de CO2 
deixados de emitir

2. Metros cúbicos de aterro 
deixado de usar

3. Economia de gastos do 
governo

[1] “Negócio Social é um produto ou serviço de alta qualidade, acesssível (preço, proximidade física e cultural), 
sustentável financeiramente, e que busca resolver um problema social”. 
Fonte: autora. 
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TABELA 14 – Lista de competidores. 

NOME

EXISTÊNCIA DE 
COMPETIÇÃO 

DIRETA NO 
SEGMENTO-ALVO

COMPETIÇÃO COM 
OUTROS NEGÓCIOS 

FOCO SOCIAL
PRINCIPAIS COMPETIDORES

Grameen Veolia 
Water

Não Não

Na zona rural não possui 
competidores. Na zona urbana o 
principal competidor é a empresa 
Alpine Duncan.

Grameen Danone 
Foods

Não Não
Competição indireta com lojas 
e barracas que vendem lanches 
(chocolate, sucos, doces).

Grameen 
Caledonian 

College of Nursing
Sim Não

Escolas de enfermagem: Square 
nursing college, United nursing 
college, Government nursing 
college, Prime nursing College.

Moradigna Sim Sim

a. Pedreiros da comunidade.

b. Autorreforma.

c. Vivenda (atuação em localização

diferente).

4you2 Sim Não

a. Escolas de idioma e franquias 
(wizard, yagizi, skill, fisk).

b. Escolas pequenas perto das 
comunidades.

Retalhar Não Sim

a. Rede Asta (faz brinde com 
uniformes mas nao reciclam, só 
reutilizam).

b. Competidores indiretos: 
incineração, coprocessamento e 
aterro.

Fonte: autora. 

TABELA 15 – Relacionamento com os concorrentes. 

NOME
RELACIONAMENTO COM 

CONCORRENTES TRADICIONAIS
RELACIONAMENTO COM 

CONCORRENTES NEGÓCIOS SOCIAIS

Grameen Veolia 
Water

Na zona urbana, a concorrência com a 
empresa Alpine Duncan é forte porque a 
empresa concorrente é grande e possui 
bastante capilaridade.

Não existem competidores na zona 
rural, mas, se houvesse, provavelmente 
seria parceira do Grameen Veolia, 
porque a causa é a mesma.

Grameen Danone 
Foods

Sem relacionamento.

Na zona rural, compete indiretamente 
com os lanches (chocolate, doces) das 
bancas pequenas de comércio local, 
mas que não veem a Danone como uma 
ameaça, e sim como um produto a mais 
a ser vendido na sua loja.

Grameen 
Caledonian 

College of Nursing

Competição é bom para que o negócio 
cresça e se desafie constantemente a 
ser melhor. Muitas escolas tradicionas 
surgem e o relacionamento com elas é 
positivo, pois o objetivo é similar.

Sem concorrentes.

Moradigna

De acordo com o Moradigna, 
o nível de profissionalismo e a 
possibilidade de parcelamento gera 
uma diferença significativa entre o 
serviço oferecido pela empresa e seus 
principais concorrentes, os pedreiros 
da comunidade, permitindo uma 
competição menos direta e menos 
contato com eles.

O Vivenda, Negócio Social concorrente, 
atua em outra região, e é considerado 
uma inspiração para o empreendedor 
Matheus Cardoso, que mantém contato 
e possui um relacionamento bom com o 
concorrente.

4you2 Sem relacionamento Sem relacionamento.

Retalhar Sem relacionamento Somente com Rede Asta.

Fonte: autora. 
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TABELA 16 – Desafios da sustentabilidade financeira. 

NOME DESAFIOS PARA SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA

Grameen Veolia Water
Conquista de clientes maiores é muito baseada em 
contatos políticos e relacionamento

Grameen Danone Foods
Ganho de escala e conscientização e educação das mães 
sobre nutrição.

Grameen Caledonian College of 
Nursing

Escala/número de alunos para diluir custos Fixos.

Moradigna
Desenvolver um sistema estruturado de financiamento 
(crédito para as famílias).

4you2
Controle financeiro, conseguir alta qualidade com  
baixo custo, inovar sempre para ser mais rápido e  
reduzir gargalos.

Retalhar
Aumentar as vendas e ganhar escala para a redução de 
custos operacionais que são muito altos hoje.

Fonte: autora. 

TABELA 17 – Gestão de talentos. 

NOME GESTÃO DE TALENTOS

Grameen Veolia Water
Entende que o salário deve ser compatível com o mercado e 
acrescenta que as condições de trabalho devem ser melhores.

Grameen Danone Foods

Afirma que há muitos “talentos” que trocam lugares em 
multinacionais para trabalhar com algo que eles gostem de fazer 
e onde eles veem sua contribuição. O Grameen Danone ainda 
indica alguns aspectos motivacionais como a cultura da empresa, 
a abertura para novas ideias e o trabalho cooperativo.

Grameen Caledonian College of 
Nursing

Trabalha constantemente com a motivação dos fucionários em 
todos os níveis, principalmente pela percepção do impacto social 
da empresa. O GCCN também afirma a necessidade dos gestores 
serem exemplos para os funcionários.

Moradigna
Já consegue remunerar a um preço compatível a uma startup no 
mercado, mas reforça que a vontade de trabalhar com uma casa é 
o que define a retenção das pessoas.

4you2

Indica outros fatores além do impacto que são trabalhados para 
aretenção de talentos: autonomia, hierarquia mais horizontalizada 
e espaço para crescimento de carreira, incentivos importantes 
paramanter o aprendizado e manter as pessoas qualificadas 
motivadas.

Retalhar

O propósito é o que retém as pessoas. Como não há vantagens 
fiscais ou financeiras de se fechar negociações com Negócios 
Sociais, essas empresas precisam trabalhar na lógica do mínimo 
custo, representando a difciuldade de se pagar um salário 
compatível com o mercado.

Fonte: autora. 

 

TABELA 18 – Matriz de importância desempenho (visão detalhada). 

Fonte: autora. 

TABELA 19 – Matriz de importância desempenho (visão simplificada). 

Fonte: autora. 
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TABELA 20 – Vantagens competitivas. 

NOME GESTÃO DE TALENTOS

Grameen Veolia Water

Qualidade;

Expertise no setor;

Reputação do nome “Grameen”.

Grameen Danone Foods
Nutrição presente no iogurte (metade das vendas são realizadas 
devido à nutrição dos iogurtes).

Grameen Caledonian College of 
Nursing

Grande quantidade de professores;

Qualidade dos professores;

Compromisso com qualidade do ensino.

Moradigna

Parcelamento de 1 ano;

Garantia de 1 ano;

Mão de obra qualificada;

Material de qualidade.

4you2

Mais barato;

100% professores estrangeiros;

Metodologia pedagógica focada na conversação;

Localização (dentro das comunidades);

Experiência cultural dentro da sala de aula.

Retalhar

Segurança da marca;

Impacto ambiental (logística reversa);

Impacto social (renda para as cooperativas).

Fonte: autora. 

ROTEIROS DAS ENTREVISTAS

A) ENTREVISTA COM EMPREENDEDORES

NOME DA EMPRESA, SETOR, SOCIAL TARGET, ANO DE INÍCIO, BREAK EVEN POINT, FON-
TE DE SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA, TIPO DE NEGÓCIO SOCIAL.

1. Quem a empresa considera que são seus maiores competidores e qual seu 
relacionamento com eles (negócios tradicionais, outros negócios de impacto)?

2. Quais as suas vantagens competitivas?

3. Quais são os desafios para se tornar autossustentável?

4. Quais são os principais atributos de competitividade deste setor e como a 
empresa se encontra neste cenário?

PERFORMANCE
ATRIBUTOS 

COMPETITIVOS 

(EXEMPLO)

IMPORTÂNCIA

Melhor que os 
competidores

Igual aos
competidores

Pior que os
competidores

Ganhadores de 
pedidos Qualificador Menos 

importante

9 8 7 6 5 4 3 2 1 9 8 7 6 5 4 3 2 1

1. Preço

2. Qualidade 
de material 

didático

3. Infraestrutura

4. Qualificação 
dos professores

5. Reputação 
da escola

6. Localização

5. Quais são os atributos de medida social para a empresa? Existe um 
método/framework?

6. Como os Negócios Sociais competem com os negócios tradicionais em relação 
aos recursos humanos(para atrair e reter pessoas qualificadas) e externamente?

7. Durante o crescimento da empresa, teve algum momento em que a busca 
por sustentabilidade financeira entrou em conflito com a geração de impacto 
social? Se sim, o que sobressaiu e por que (por exemplo, no início do negócio, 
ou quando a empresa está passando por uma crise).
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B) ENTREVISTA COM ESPECIALISTAS EM NEGÓCIOS SOCIAIS (YUNUS CENTRE)

1. What are the main challenges for social business nowadays in terms of 
competition? And specifically in education sector?

2. What are the main opportunities in social business? And specifically in education?

3. What are the diferences between a social business in a developing country 
(Brazil) and a developed country (France)? How can those countries work 
together in social business area?

4. . How is competition inside social business?

5. How can social business compete with traditional business concerning Human 
Resources (to attract and retain qualified employees as teachers for example) 
and sales/demand?

6. What’s the relation between social business growth when the search for 
financially sustainability? How to make choices? (for example in the beginning 
of the business, or when the company is struggling for survival, passing 
through a crisis).

MATRIZ DE IMPORTÂNCIA DESEMPENHO DE CADA NEGÓCIO ENTREVISTADO

• Grameen Caledonian Nursing College

PERFORMANCE

COMPETITIVE 

ATRIBUTES

IMPORTANCE

Better than 
competitors

Equal to 
competitors

Worse than 
competitors

Winners 
request Qualifying Less Important

9 8 7 6 5 4 3 2 1 9 8 7 6 5 4 3 2 1

x 1. Price x

x
2. Quality

materials
x

x 3. Infrastructure x

x
4. Teachers’

qualification
x

x
5. College 

image
x

x 6. Location x

• Grameen Danone

PERFORMANCE

COMPETITIVE 

ATRIBUTES

IMPORTANCE

Better than 
competitors

Equal to 
competitors

Worse than 
competitors

Winners 
request Qualifying Less Important

9 8 7 6 5 4 3 2 1 9 8 7 6 5 4 3 2 1

x 1. Price x

x 2. Quality x

x
3. Production 

Expertise
x

x
4. Distribution

Network (go 
intirely)

x

x
5. Brand

Image
x

x
6. Customers 
satisfaction

x

• 4You 2

PERFORMANCE
ATRIBUTOS 

COMPETITIVOS 

(EXEMPLO)

IMPORTÂNCIA

Melhor que os 
competidores

Igual aos
competidores

Pior que os
competidores

Ganhadores de 
pedidos Qualificador Menos 

importante

9 8 7 6 5 4 3 2 1 9 8 7 6 5 4 3 2 1

x 1. Preço x

x
2. Qualidade 
de material 

didático
x

x 3. Infraestrutura x

x
4. Qualificação 
dos professores

x

x
5. Reputação 

da escola
x

x 6. Localização
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• Moradigna

PERFORMANCE
ATRIBUTOS 

COMPETITIVOS 

(EXEMPLO)

IMPORTÂNCIA

Melhor que os 
competidores

Igual aos
competidores

Pior que os
competidores

Ganhadores de 
pedidos Qualificador Menos 

importante

9 8 7 6 5 4 3 2 1 9 8 7 6 5 4 3 2 1

x 1. Preço x

x
2. Qualidade do 

serviço
x

x
3. Forma de 
pagamento

x

x
4. Qualificação 

dos 
trabalhadores

x

x 5. Reputação x

x
6. Material de 
construção

x

• Retalhar

PERFORMANCE
ATRIBUTOS 

COMPETITIVOS 

(EXEMPLO)

IMPORTÂNCIA

Melhor que os 
competidores

Igual aos
competidores

Pior que os
competidores

Ganhadores de 
pedidos Qualificador Menos 

importante

9 8 7 6 5 4 3 2 1 9 8 7 6 5 4 3 2 1

x 1. Preço x

x
2. Capilaridade 
(Localização)

x

x
3. Qualificação 

grupos
x

x
4. Adequação

ambiental

x
5. Qualidade 
do serviço 

(completude)
x

• Gramee Veolia

PERFORMANCE

COMPETITIVE 

ATRIBUTES

IMPORTANCE

Better than 
competitors

Equal to 
competitors

Worse than 
competitors

Winners 
request Qualifying Less Important

9 8 7 6 5 4 3 2 1 9 8 7 6 5 4 3 2 1

x 1. Price x

x 2. Quality x

x
3. Production

Expertise
x

x
4. Distribution

Network
x

x 5. Brand image x

x
6. Business 

network

(people)
x

Observations

1. Price : Jar Business is a very competitive market. At equal quality, customers of 
course look for the lower price. We are selling at a rate of 70BDT per jar which is 
part of the premium offer but less expensive than our main competitor Alpine.

2. Quality : This is the very sensitive issue in this market of course and Veolia’s 
expertise in this matter is really important. Customers are very demanding to 
see test reports, to test the water by themseves etc. But sometimes, when 
they are more constrained by the price, they take the price over the quality.

4. Distribution Network : As we distribute from our plant which is far from the 
city, we need to deliver mainly big volumes to cover our costs. That is why we 
deliver mainly corporations, embassies, banks, more than households.

6. Business Network : Especially for premium offer, the network is very important 
and this is what can make you win a contract even if you are more expensive 
than your competitor. The french image of Veolia is helpful in this matter but we 
also need local ambassador to help us in contracting with new big customers.
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RESUMO 

As diferentes abordagens sobre Negócios Sociais surgem na busca da diminuição da 
pobreza e da desigualdade e na busca da ampliação do acesso a produtos e serviços a 
populações historicamente marginalizadas. Este fenômeno ocorreu em diferentes par-
tes do mundo com características particulares, mas tem origem no contexto dos anos 
1990, em que a busca pela alternativa a um sistema capitalista, gerador de crises e 
concentrador de renda e oportunidades, surgiu com maior força com a queda da União 
Soviética. Este trabalho tem por objetivo analisar as diferentes abordagens de Negó-
cios Sociais pelo mundo e analisar sua origem em comum, características comuns e as 
principais diferenças. Faremos um estudo qualitativo utilizando-nos de material biblio-
gráfico apontado como relevante para o Estudo, principalmente baseado no artigo “A 
three-pronged approach to social business: a Brazilian multi- case analysis”, de Comini, 
Barki e Aguiar (2012), e em levantamentos da pesquisadora. O trabalho nos proporcio-
nou analisar que as três abordagens têm muitas similaridades e diferenças entre si que 
variam de acordo com a região do mundo e, consequentemente, de sua tradição eco-
nômica e social. 

PALAVRAS-CHAVE: Desigualdade. Negócios Sociais. Base da pirâmide. 

INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, as discussões sobre a sustentabilidade do capitalismo vêm se 
ampliando e ingressando em diferentes campos. Dos fatores que favorecem o ques-
tionamento de tal sistema e sua sustentabilidade estão as diversas crises econômicas, 
desastres naturais que ocorreram nos últimos anos e as desigualdades de renda e de 
acesso a consumo e serviços. 

Para a demonstração da problemática dos Negócios Sociais no mundo atual, começa-
-se por recorrer ao conceito de capitalismo originalmente proposto por Weber (1968, 
p. 249), que define este modo de produção da seguinte forma: “capitalismo existe onde 
quer que se realize a satisfação de necessidade de um grupo humano, com caráter lu-
crativo e por meio de empresas, qualquer que seja a necessidade de que se trate”. A 
empresa é então conceituada pelo autor como “unidade econômica lucrativa que se 
orienta pelas probabilidades de mercado, a fim de obter lucros pelo intercâmbio” (WE-
BER, 1968, p. 15). 

Boaventura de Sousa Santos (2004) destaca que a busca de uma alternativa para o ca-
pitalismo no século XXI é de extrema importância, pois, primeiro, vivemos uma situação 
de conformismo de que não há alternativas para o regime capitalista sem precedentes 
na história e, segundo, que a alternativa histórica ao capitalismo representada pela eco-
nomia socialista centralizadora, não se mostrou viável e já não é desejável. 

Segundo Comini, Barki e Aguiar (2013), os Negócios Sociais podem trazer uma mudan-
ça na forma como o capitalismo vem sendo praticado, pois caracterizam empresas que 
têm como cerne os objetivos sociais, preocupação com a sustentabilidade e seu im-
pacto na sociedade, e, além disso, enxergam o lucro como combustível para ampliar 
seu impacto social e se manter autossustentáveis. 

O tema dos Negócios Sociais, apesar de novo, já foi abordado por diversos autores 
sob diferentes perspectivas, das quais há três principais: a europeia, a americana e a 
de países emergentes (BARKI, COMINI, AGUIAR, 2012). Buscaremos, nesta pesquisa, 
nos aprofundar no conceito de Negócios Sociais, conhecidos também como negócios 
inclusivos, empresas sociais e empreendimentos sociais e identificar as principais dife-
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renças destas abordagens através da análise bibliográfica e comparativa de suas pro-
postas. Buscaremos também compreender o contexto geral em que as perspectivas se 
inserem e identificar semelhanças e diferenças. 

Os dados utilizados na pesquisa são de natureza bibliográfica que buscarão, primei-
ramente em material bibliográfico, abordar as questões do surgimento de organiza-
ções privadas com fins públicos. Na segunda parte do trabalho, apresentaremos de for-
ma mais detalhada cada uma das abordagens da separação de Comini, Barki e Aguiar 
(2012): a europeia segundo estudos do EMES, e Ilie; a americana que contará com a 
análise das obras de Porter e Kramer, Hart e Prahalad; por fim analisaremos a aborda-
gem de países emergentes retratando principalmente as abordagens brasileira, latino-
-americana e de Muhamad Yunus. Na terceira parte do trabalho buscaremos fazer uma 
análise crítica destas abordagens com seus diferentes contextos e fazer também entre 
elas uma análise comparativa, buscando tecer semelhanças e diferenças. 

1 ORGANISMOS PRIVADOS 
COM FINS PÚBLICOS 

A origem dos Negócios Sociais está atrelada ao aumento de organismos privados que 
tinham por objetivo resolver problemas sociais, aliado com a diminuição do papel do 
Estado em garantir diversos direitos e o bem-estar social.   

Segundo Fernandes (1994), agentes privados com fins privados se enquadrariam no se-
tor de mercado, agentes públicos com fins públicos se enquadrariam no setor do Esta-
do, e, por fim, agentes privados com fins públicos se enquadrariam no que chamamos 
de Terceiro Setor. 

O expressivo aumento do Terceiro Setor no século XX foi parte da mobilização da so-
ciedade com o objetivo de resolver os problemas sociais e locais da coletividade. Para 
Salamon (1998), este crescimento ocorreu devido a uma junção de fatores social, tec-
nológico, político e econômico. O cenário de crise econômica, choque do petróleo e a 
degradação ambiental geraram pressão da sociedade, das instituições e dos próprios 
governos para que as organizações privadas se responsabilizassem pelos problemas 
sociais, concretizando-se, a princípio, nas ONG e demais associações e cooperativas e, 
mais tarde, no que chamamos de Negócios Sociais. 

Para Salamon (1998), é difícil saber se o crescimento do Terceiro Setor se iniciou real-
mente a partir dos anos 60 ou se caracterizou a retomada de um setor que foi ignorado 

pela academia e pelo debate público. No entanto, o que se pode identificar é que o 
crescimento do Terceiro Setor foi um fenômeno mundial. Na França, mais de 54 mil as-
sociações foram criadas em 1987. Na Grã- Bretanha, as arrecadações das associações 
cresceram 221% entre 1980 e 1986. Na Itália, ocorreu crescimento semelhante entre as 
décadas de 70 e 80. Nos Estados Unidos, 65% das organizações sem fins lucrativos de 
14 comunidades existentes em 1982 haviam sido criadas a partir dos anos 1 960. Em 
Bangladesh havia mais de 10 mil ONGs registradas, 21 mil, nas Filipinas, 27 mil no Chile 
e 2 mil na Argentina até a época. Na década de 80 havia mais de 100 mil Comunidades 
Eclesiais de Base no Brasil. O mesmo fenômeno ocorreu na Europa Oriental, África e 
ex-União Soviética. 

As causas para a ascensão generalizada de associações e organizações privadas bus-
cando resolver problemas públicos, sociais e ambientais se devem por um contexto 
de diversas crises. Primeiramente, com a desaceleração do crescimento na década de 
1970, surge a crença de que os gastos sociais do Estado estariam tomando lugar do 
investimento privado e impedindo seu crescimento, caracterizando a crise do welfare 
state (SALAMON, 1998). 

Essa convicção converge com aquela de que um governo 
sobrecarregado e superburocratizado não seria capaz de realizar 
as amplas e diversificadas tarefas sociais que lhe estavam sendo 
designadas. [...] Mais do que simplesmente proteger os cidadãos dos 
riscos, o welfare state estava, na opinião de vários políticos e analistas, 
reprimindo a iniciativa, absolvendo as pessoas da responsabilidade 
individual e estimulando a dependência da população em relação 
ao Estado. 

(SALAMON, 1998, p. 8) 

Na mesma época, o choque do petróleo e a crise econômica dos anos 80 causaram 
problemas profundos de desenvolvimento principalmente nos países do Terceiro Mun-
do (SALAMON, 1998). 

Um dos resultados tem sido o renovado interesse na autoajuda ou no 
desenvolvimento participativo, uma estratégia de auxílio que enfatiza 
o engajamento da energia e do entusiasmo das classes populares 
por meio de variedade de organizações não governamentais. [...] O 
resultado é um crescente consenso a respeito das limitações do Estado 
como agente de desenvolvimento e das vantagens do envolvimento 
das instituições do Terceiro Setor para superar essa deficiência. 

(SALAMON, 1998, p. 8) 
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Neste contexto de pobreza nos países em desenvolvimento, trazendo a questão da 
necessidade de sobrevivência imediata, teve como resultado, juntamente com o des-
perdício e o descaso dos países desenvolvidos, prejuízos e degradação ambiental, de-
vastação de florestas e poluição, causando desertificação, chuva ácida, poluição da 
água e comprometimento da produção de alimentos e uma consequente redução da 
expectativa de vida. Estes fatores motivaram a mobilização em torno das questões de 
preservação do meio ambiente (SALAMON, 1998). 

Por fim, com a queda no crescimento e na recessão da década de 1970, o sistema co-
munista perdeu credibilidade, dando espaço para a criação de novas formas de resol-
ver problemas sociais e econômicos, sendo eles empreendimentos cooperativos orien-
tados ao mercado e organizações não governamentais (SALAMON, 1998). 

Além das diversas crises que colocaram em xeque a credibilidade do Estado em resol-
ver problemas econômicos e sociais, a tecnologia nas comunicações, que ocorreu en-
tre os anos 70 e 80, possibilitou a organização e a coordenação em massa. Fazem parte 
dessa revolução a televisão, o computador, a fibra ótica, fax e satélites. Além disso, o 
crescimento do nível de alfabetização e educação facilitou a organização das pessoas 
inclusive de regiões distantes. Além disso, as tecnologias dificultaram o controle da in-
formação por parte de governos autoritários (SALAMON, 1998). 

Mais tarde, como vamos analisar, começou a ocorrer uma hibridização dos setores. Mui-
tas ONGs foram em busca de alternativas para se manterem autossustentáveis e não 
dependerem tanto de doações, e empresas começaram a incorporar em seus próprios 
modelos de negócio preocupações com questões sociais e ambientais, e também 
começaram a surgir empresas que desde sua concepção enxergam o impacto social 
como seu principal objetivo. É a partir daí que surgem as discussões sobre Negócios 
Sociais que falaremos a seguir. 

2 AS DIFERENTES 
ABORDAGENS SOBRE OS 
NEGÓCIOS SOCIAIS 

Existem algumas perspectivas diferentes sobre os Negócios Sociais hoje no mundo, 
conhecidos também como negócios inclusivos, empresa social ou empreendimento 
social. Young (2007) aplicou a lógica de oferta e demanda para compreender o fenô-
meno das social enterprises. Para ele, por um lado existe uma demanda por serviços 
produzidos por este tipo de empreendimento: indivíduos buscando seus produtos e 
serviços; empresas buscando incorporar o elemento social em sua estratégia; e gover-
nos que querem melhorar sua oferta de produtos e serviços e sua eficiência. Por outro 
lado, existem as motivações para a oferta de serviços e produtos na forma de social 
enterprise: pelas motivações de satisfação dos empreendedores; necessidade de se 
manterem financeiramente sustentáveis por parte das organizações sem fins lucrativos; 
e, por fim, os objetivos de satisfação pessoal e social por parte de doadores, voluntá-
rios e investidores. Estas diferentes motivações por parte da oferta e da demanda se 
equilibram formando o ecossistema de Negócios Sociais em todo o mundo. 

Cada diferente região do mundo, por seu contexto diferenciado, sua tradição e rela-
ção com as demandas sociais e sua tradição de pensamento econômico se foca em 
alguma destas motivações para defender os Negócios Sociais. Segundo Comini, Barki 
e Aguiar (2012), há três abordagens principais que são divididas em: abordagem ame-
ricana, abordagem europeia e abordagem de países emergentes. É sobre elas que 
falaremos agora. 

2.1 A ABORDAGEM EUROPEIA 

Para compreendermos o fenômeno dos Negócios Sociais na Europa precisamos retor-
nar até suas raízes históricas. Segundo Comini, Barki e Aguiar (2012), a visão europeia 
dos Negócios Sociais tem sua origem na tradição de economia social. Esta se deriva 
ainda da Revolução Francesa a partir dos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade. 
A questão passa a ser fruto de discussão de escolas teóricas e se desenvolvem prin-
cipalmente os movimentos associativos operários, após a publicação de Charles Du-
noyer, no século XIX, de um tratado de economia social. No entanto, devido ao período 
de reconstrução e crise do pós-guerra e regimes totalitários no século XX, a discussão 
ficou para segundo plano, sendo retomada apenas com a crise do Estado-providência 
(CAEIRO, 2008). 
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O crescimento da economia social na Europa pode ser observado nos dados disponí-
veis pela Social Business Initiative (2014). Ela representa 10% do PIB Europeu e emprega 
4,5% da população economicamente ativa da Europa, ou seja, 11 milhões de pessoas. 
Os empreendedores sociais representam 7,5% da população ativa na Finlândia, 5,7% 
no Reino Unido e 5,4% na Eslovênia, 5,1% na Bélgica, 3,3% na Itália e 3,1% na França. E o 
campo continua crescendo, com mais força na Finlândia, na Bélgica e na França. 

Na abordagem europeia o termo mais utilizado para se referir a empresas que têm ob-
jetivos sociais é social enterprise. Esta noção surgiu na Itália, nos anos 1980, sendo 
mencionada no jornal Impresa Sociale, e se espalhou pela Europa na década seguinte. 
Este tipo de empresa surgiu quando algumas cooperativas italianas buscaram resolver 
problemas de desemprego de grupos excluídos do mercado em uma iniciativa conhe-
cida como work integration (DEFOURNY; NYSSENS, 2008). 

Como o continente europeu é diverso e possui múltiplas questões socioeconômicas 
diferentes de acordo com cada região e país, ainda não há um consenso acerca da de-
finição de Negócios Sociais ou social enterprise. Cada país adota sua visão. No entan-
to, de maneira geral, o tipo de Negócio Social que mais teve relevância na Europa é o 
Work Integration Social Enterprise (WISE) que busca reintegrar a população excluída e 
marginalizada no mercado de trabalho. Em vários países europeus as social enterprises 
não podem distribuir lucros, como, por exemplo, na Itália, em Portugal e na Espanha 
(DEFOURNY; NYSSENS, 2008). A relevância deste tipo de organização na diminuição da 
vulnerabilidade social chegou a ser reconhecida a ponto de serem criadas leis de re-
gulamentação e incentivo. Como a Itália, que criou, em 1991, legislação para as “social 
co-operatives” (Law 381/1991), que poderiam ser de dois tipos: a) as que ofereciam ser-
viços e produtos da saúde, educação e sociais em geral; ou b) as que ofereciam work 
integration para população vulnerável e excluída. Desde a criação desta lei, observou-
-se um aumento de 10 a 20% na taxa de crescimento anual destas organizações (dados 
de 2 008). Mais tarde, foi adotada uma legislação (Law 118/2005) que estendia o título 
de social enterprise para outras organizações de áreas específicas que não apenas co-
operativas, desde que cumprissem com os requisitos de não distribuição e inclusão 
dos interesses de trabalhadores, beneficiários e demais stakeholders em suas decisões 
(BORZAGA; GALERA; ZANDONAI em  DEFOURNY; NYSSENS, 2008). 

Na França, em 2002, foi criada a “collective interest co-operative society” (SCIC) que 
visa alcançar o desenvolvimento de localidades através de projetos. No entanto, as SCI-
Cs tiveram pouca adesão. Fenômeno que ocorreu também em outros países, principal-
mente pelo excesso de burocracia para adquirir o título ou pela ausência de benefícios 
claros. Apesar do conceito de social enterprise não ser muito propagado no país, alguns 
fatores mostram que o quadro está mudando. Por exemplo, em 2007, ocorreu, em Paris, 
a conferência Reconfiguring relations between economy and solidarity: associations, 

cooperatives and social enterprises. É interessante ressaltar que algumas ações pú-
blicas estão se focando em suporte financeiro e principalmente de recursos imateriais 
para auxiliar as social enterprises em estágios iniciais, como a Bélgica, onde em 2001 
foi criado um fundo para apoiar a economia social e sustentável e ofereceu um serviço 
de consultoria para a economia social (FRAISSE em DEFOURNY; NYSSENS, 2008). 

Na Finlândia, até os anos 1990, a preocupação com a questão do trabalho e do desem-
prego era principalmente pública, pelo fato de o país fazer parte do welfare state. Nes-
ta época, o próprio setor público organizava centros de atendimento para o trabalho e 
conseguia manter as taxas de desemprego baixas. No entanto, com a crise econômica, 
começaram a surgir social enterprises nas formas de associações de bairro, associa-
ções para o desemprego e trabalho cooperativo e organizações que promovem o cui-
dado social e saúde. As WISE são as únicas organizações que podem utilizar a nomen-
clatura de social enterprise aprovada pelo Finnish Act on Social Enterprise. Apesar de 
não ter benefícios claros e várias exigências, elas podem requisitar auxilio público para 
inteirar o pagamento de funcionários, e não há restrições sobre o que fazer com seus 
lucros (PÄTTINIEMI em DEFOURNY; NYSSENS, 2008). 

A ampliação do uso desta nomenclatura está em discussão no Parlamento finlandês, no 
entanto algumas pequenas e médias organizações e alguns serviços do setor público 
preocupadas com competição desleal se posicionaram de maneira contrária à aquisi-
ção de outras vantagens, como redução de impostos para as social enterprises (PÄTTI-
NIEMI em DEFOURNY; NYSSENS, 2008). 

Devido à pouca adesão das organizações a esta forma legal, um relatório do governo 
questionou a relevância e a capacidade de resolver problemas sociais destas compa-
nhias e também questionou se esta pouca adesão era devida apenas ao pouco auxílio 
que estavam recebendo do governo (PÄTTINIEMI em DEFOURNY; NYSSENS, 2008). 

Na Irlanda, o conceito de social enterprises é entendido como um ramo da economia 
social e tem suas origens nas uniões de crédito que construíam fundos coletivos, desde 
1957. Estas uniões de crédito possuem 547 unidades, 3,2 milhões de membros e repre-
sentam 24% do mercado de empréstimos do país. Houve também um movimento ainda 
no século XIX de habitação com o fim de garantir a segurança e a posse, oferecer casas 
a preços acessíveis e limpar as comunidades. Apesar de não haver uma forma legal 
específica para estas empresas, as social enterprises do tipo WISE e as que estruturam 
desenvolvimento local podem receber apoio legal e financeiro (O’SHAUGHNESSY em 
DEFOURNY; NYSSENS, 2008). 

Já no Reino Unido, o conceito de social enterprise é amplamente utilizado, principal-
mente na política, e se remete ao Third Way, que busca combinar justiça social e desen-
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volvimento econômico. As social enterprises britânicas se desenvolveram nas áreas de 
lazer, serviços domésticos e work integration (SPEAR em DEFOURNY; NYSSENS, 2008). 

Em 2005, havia quinze mil social enterprises no Reino Unido, que ofereciam mais de 
um milhão e seiscentos mil empregos, o equivalente a 8,42% dos empregos da região. 
Suas principais áreas de atuação são cooperativas, WISE (treinamento, organizações 
de emprego temporário e permanente etc.) e serviços sociais e em saúde (SPEAR em 
DEFOURNY; NYSSENS, 2008). 

Em 2005, foi criada, no Reino Unido, a Comunnity Interest Companies (CIC), a primei-
ra legislação destinada diretamente a Negócios Sociais. Desde então, a região se tor-
nou referência no assunto e possibilitou o surgimento de diversos negócios e empre-
endimentos com foco social (PRULLER apud ILIE, 2013). Dentre os recursos que esta 
legislação incluía estava uma comunidade de teste de interesse e bloqueio de ativos 
para garantir a dedicação aos objetivos sociais da empresa. Após dois anos de criação 
da legislação já havia mil companhias de interesse na região (SPEAR em DEFOURNY; 
NYSSENS, 2008). 

Apesar de aparecerem diversos exemplos de legislação para social enterprises, ainda 
há certa restrição em relação à legislação deste tipo de empresa na Europa, e a maioria, 
segundo Defourny e Nyssens (2008), ainda adota formas legais tradicionais como asso-
ciações e cooperativas ou empresas tradicionais. 

Um estímulo interessante para a criação de social enterprises é a consideração de fato-
res sociais das empresas ao realizar contratos públicos. Um exemplo de estímulo como 
este é o Social 7 Value Act criado pelo Reino Unido, em 2012, que torna o valor social 
criado pela empresa um requisito importante para empresas que desejam entregar e 
realizar um serviço público (PRULLER apud ILIE, 2013). No entanto, segundo Defourny e 
Nyssens (2008), esta estratégia ainda não é amplamente aplicada na Europa, pois em 
diversos países não há possibilidades na lei que autorizem a consideração de fatores 
sociais das empresas para contratos públicos, como, por exemplo, a Suíça, a Irlanda, 
Portugal e Espanha. Na Bélgica, no entanto, está sendo considerado adotar critérios 
sociais em contratos públicos. Para as empresas sociais esta é uma questão muito im-
portante, pois, na competição com empresas tradicionais, geralmente aquelas interna-
lizam custos que estas externalizam, e, sendo assim, o critério social seria fundamental 
para que fossem consideradas nestes contratos públicos em vez de ser considerado 
apenas o menor custo. Esta é uma importante questão que está sendo abordada na 
União Europeia. 

Para Pruller (apud ILIE, 2013), bem como para a Social Business Initiative (2014), uma 
das maiores dificuldades do setor de Negócios Sociais é o apoio financeiro adequa-
do, além de mais visibilidade aos empreendimentos e a otimização da estrutura legal. 

Há a necessidade de um entendimento por parte do governo, dos investidores e dos 
bancos de entender suas necessidades e oferecer produtos que se encaixem nelas. Há 
uma Iniciativa para Negócios Sociais da União Europeia que visa oferecer recursos para 
o crescimento de Negócios Sociais na Europa. Dentre as medidas estão estrutura legal 
e suporte financeiro, por exemplo, dentre as quais se pretende fazer um fundo de 90 
milhões de euros para investir em Negócios Sociais. 

Na abordagem europeia é muito presente também o elemento de governança das em-
presas e organizações. As decisões geralmente são tomadas em conjunto, envolvendo 
fornecedores, trabalhadores e consumidores. 

A seguir falaremos de um modelo que surgiu um pouco depois do europeu e que tam-
bém apresenta algumas diferenças importantes. 

2.2 A ABORDAGEM AMERICANA 

Nesta seção, falaremos sobre os dois principais textos de acadêmicos americanos que 
defendem que os negócios sejam direcionados e atendam as necessidades da base da 
pirâmide. Como estas teorias geralmente se focam em multinacionais, não há uma dis-
cussão dos problemas e soluções locais presentes nestes textos falando de dados dos 
Negócios Sociais nos Estados Unidos. No entanto, a influência destes autores é muito 
grande no pensamento que embasa os negócios sociais em todo o mundo e, principal-
mente, no Brasil. 

O primeiro artigo que deu início a diversas discussões sobre criação de produtos foca-
dos na população de baixa renda foi o de Prahalad e Hart (2002). Eles utilizaram uma se-
paração da população mundial por faixas de renda em forma de pirâmide. A população 
mais pobre estaria na base, equivalente a quatro bilhões de pessoas, 2/3 da população 
mundial na época, e recebeu o nome de base da pirâmide econômica ou somente base 
da pirâmide (Base of the pyramid – BoP). O investimento nelas poderia significar retirá-
-las da pobreza, evitar o terrorismo e o colapso ambiental (PRAHALAD; HART, 2002). 

Segundo os autores, estes mercados representam um ambiente interessante para tes-
tar tecnologias e produtos sustentáveis e ecológicos. Para eles, as empresas que teriam 
o poder de trazer esta mudança de paradigma seriam as multinacionais, que contam 
com recursos muito grandes para investir no capitalismo inclusivo.

Esta reestruturação das empresas que enxergam a base da pirâmide como consumi-
dores exigiria inovação tecnológica e de modelos de negócio e novas maneiras de 
mensurar sucesso financeiro. A proposta é: “selling to the poor and helping them im-
prove their lives by producing and distributing products and services in culturally sen-
sitive, environmentally sustainable, and economically profitable ways” (PRAHALAD; 
HART, 2002, p. 2). 
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Segundo relatórios de paridade de poder de compra da ONU utilizados na obra de 
Prahalad e Hart, a renda per capita da população da última camada da pirâmide – o 
equivalente a quatro bilhões de pessoas – é de 1.500 dólares anuais. Os autores bus-
cam mostrar que esta camada da pirâmide também é um mercado que merece aten-
ção e é um publico viável de se investir. Eles também retratam que geralmente o acesso 
a estas populações não obedece aos canais tradicionais de crédito, comunicação e 
distribuição. O investimento nesta faixa da população também seria necessário para 
a estabilidade da economia mundial e também das próprias multinacionais (PRAHA-
LAD; HART, 2002). 

A distribuição de multinacionais pelo mundo é desigual, elas estão presentes principal-
mente nos países desenvolvidos, e seus gestores, portanto, seguem os modelos de 
gestão e produção direcionados para a população do topo da pirâmide. Segundo os 
autores, ainda há algumas premissas que as multinacionais assumem sobre os mercados 
da base da pirâmide que as impede de investir naquelas localidades. Dentre elas está 
a premissa de que seus produtos estão adequados apenas para a população do topo 
da pirâmide, de que a base da pirâmide não poderia pagar por seus produtos, que eles 
não têm interesse ou podem pagar por tecnologia, acreditam que atender as deman-
das desta população é papel do estado ou do Terceiro Setor (PRAHALAD; HART, 2002). 

De fato, realizar negócios e oferecer produtos nestes mercados é desafiador, por re-
querer custos baixos, boa qualidade, rentabilidade e sustentabilidade. Estas empresas 
precisam modificar seu modelo de negócio e a mensuração de retorno de seus produ-
tos, pois para estes mercados a margem deve ser pequena, mas se ganha na escala e 
no volume (PRAHALAD; HART, 2002). 

Os autores defendem que a construção de uma infraestrutura nas localidades onde im-
plementariam novos mercados é essencial e deve ser vista como um investimento pelas 
empresas. Deve também ser feita em conjunto com as autoridades locais, ONGs, comu-
nidade, instituições financeiras e demais companhias. Eles defendem que esta infraes-
trutura deve ser garantida a partir de quatro elementos: criação de poder de compra, 
promoção de educação do consumidor, melhorar o acesso e adaptação de soluções 
locais, que explicaremos a seguir (PRAHALAD; HART, 2002). 

A criação de poder de compra é necessária porque a maioria da população destas lo-
calidades é desempregada ou possui subempregos que mal consegue sustentá-la, e os 
autores sugerem que isso seja corrigido através do oferecimento de crédito, principal-
mente através de microcrédito e produtos personalizados para estas populações, e do 
aumento de seu ganho potencial desta população (PRAHALAD; HART, 2002). 

Para os autores, há muitas oportunidades nos setores de energia, eletricidade, água, re-
frigeração, dentre outras coisas que poderiam ser exploradas para gerar inovação nos 

países em desenvolvimento e representar uma mudança de hábito inclusive nos países 
desenvolvidos em relação a energias e produtos mais econômicos e sustentáveis. Estas 
inovações poderiam ser inseridas nos mercados de baixa renda através da educação 
do consumidor (PRAHALAD; HART, 2002). 

A melhora do acesso é necessária porque geralmente as localidades das regiões mais 
pobres são isoladas e não possuem infraestrutura como estradas, armazéns etc., e 
pode se referir também a canais de comunicação e promoção dos produtos. Neste 
campo, as empresas têm muita margem para inovação, inclusive utilizando a tecnologia 
que, por exemplo, possibilitou transações bancárias através de telefones celulares em 
alguns países africanos (PRAHALAD; HART, 2002).

Adaptar soluções locais significa que levar técnicas e modelos dos países desenvolvi-
dos não tem bons efeitos nestas localidades, geralmente é necessário utilizar modelos 
que misturem o conhecimento dos gestores com recursos locais, comunidades locais 
já existentes para conseguir estruturar principalmente seus canais de comunicação com 
a comunidade (PRAHALAD; HART, 2 002). 

Outro artigo que teve grande influência nos debates sobre Negócios Sociais é o de 
Michael Porter e Mark Kramer de nove anos depois. Ele segue uma linha muito parecida 
com a de Prahalad e Hart ao defender o conceito da Criação de Valor Compartilhado, 
mas expande o potencial de impacto das empresas para além da produção de bens e 
serviços para a população de baixa renda. 

Os autores defendem a necessidade de uma mudança de paradigma dentro das em-
presas, motivadas pelo fato de que cada vez mais as empresas estão sendo responsabi-
lizadas pelos problemas sociais, ambientais e econômicos que vinham ocorrendo devi-
do ao seu distanciamento e descomprometimento com o bem-estar das comunidades 
onde se localizam. Devido a este fato e ao crescente descontentamento da população, 
lideranças políticas acabaram por tomar medidas que, segundo os autores, impediam 
ou desestimulavam o crescimento e a inovação no ramo (PORTER; KRAMER, 2011). 

Porter e Kramer (2011) explicam que as empresas agem assim porque entendem que 
questões sociais – tais como normas de segurança, redução de resíduos, tratamento 
de esgoto, ou a necessidade de prevenir a poluição e o desmatamento irresponsáveis 
– são um custo a mais que diminui seus lucros e seu crescimento. Este pensamento faz 
com que as empresas ignorem fatores importantes para a sobrevivência da empresa 
em longo prazo, tais como o bem-estar de seus clientes, questões sociais e econômi-
cas nas localidades para onde vendem, ou produzem, o esgotamento de matérias-pri-
mas essenciais para sua produção etc. 
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Para Porter e Kramer (2011), a maioria das empresas começou a incorporar atividades 
de responsabilidade social para melhorar a imagem de sua empresa perante a socie-
dade, mas ainda encaram estas ações como um “gasto necessário”. A sociedade e o 
poder público, por outro lado, também buscam se proteger através da regulação e dos 
boicotes, que muitas vezes desestimulam a criação de valor compartilhado. Os custos 
sociais produzidos pela atividade empresarial são conhecidos como externalidades, os 
quais o setor público busca reinserir na empresa através de impostos, normas e sanções. 

Sendo assim, as comunidades entendem que a empresa cresce a seu custo, pois, ao 
mesmo tempo em que a empresa cresce, a comunidade permanece degradada, sem 
recursos, muitas vezes mais poluída, dentre outros fatores. “Impressão que se tomou ain-
da mais forte na atual recuperação econômica em certos países, na qual lucros crescen-
tes pouco fizeram para compensar o elevado desemprego, a crise em negócios locais 
e severas pressões sobre os serviços da comunidade” (PORTER; KRAMER, 2011, s/p). 

Os autores defendem, então, que a empresa deve encabeçar uma mudança de pa-
radigma e retomar a visão de que a atividade empresarial e o desenvolvimento da 
comunidade ao seu redor são coisas adjacentes a partir do que chamaram de Va-
lor Compartilhado: 

[ ...] que envolve a geração de valor econômico de forma a criar 
também valor para a sociedade (com o enfrentamento de suas 
necessidades e desafios). É preciso reconectar o sucesso da empresa 
ao progresso social. Valor compartilhado não é responsabilidade social, 
filantropia ou mesmo sustentabilidade, mas uma nova forma de obter 
sucesso econômico. Não é algo na periferia daquilo que a empresa faz, 
mas no centro. E, a nosso ver, pode desencadear a próxima grande 
transformação no pensamento administrativo.

(PORTER; KRAMER, 2011, s/p)

Esta mudança de visão sobre a geração de valor da empresa exigirá que, primeiramen-
te, os gestores das empresas consigam enxergar e compreender melhor as necessi-
dades reais da sociedade. Seus gestores deverão se inserir em um processo diferen-
te para compreenderem de que maneira conseguiriam chegar até seu público-alvo, 
enxergar de que maneira as necessidades de determinada população poderiam estar 
associadas com seus produtos. Além disso, precisariam repensar produtos, processos 
e canais de distribuição, bem como as bases produtivas da empresa. Estas transforma-
ções, segundo eles, podem, inclusive, gerar inovações importantes para os mercados 
tradicionais. Seria necessário também que as lideranças políticas agissem de maneira a 
incentivar que esta atuação pudesse acontecer (PORTER; KRAMER, 2011). 

Os autores trazem uma visão de que a empresa também depende do bem-estar de seu 

entorno, de uma comunidade que gere demanda para seus produtos, profissionais ca-

pacitados para trabalhar, infraestrutura para a logística, energia e matérias-primas. Em 

grande medida, não somente a comunidade precisa da empresa, mas a empresa preci-

sa da comunidade (PORTER; KRAMER, 2 011). 

A cadeia de valor de uma empresa inevitavelmente afeta – e é afetada 

– por vários temas da sociedade, como uso de recursos naturais e 

da água, saúde e segurança, condições de trabalho e igualdade de 

tratamento no local de trabalho. 

(PORTER; KRAMER, 2011, s/p) 

Os autores propõem que sejam criadas, a partir do valor compartilhado, empresas hí-

bridas em que a fronteira de com e sem fins lucrativos não exista, que o potencial de 

crescimento e impacto seja o mesmo e que os investimentos de capital possam ampliar 

esta chance de sucesso e crescimento. Eles também afirmam que as empresas são mais 

eficientes que o setor público ou o Terceiro Setor na utilização do marketing para gerar 

os resultados esperados e uma mudança de comportamento nos consumidores, princi-

palmente ao aceitarem produtos novos e inovadores que poderiam melhorar suas vidas 

(PORTER; KRAMER, 2011). 

O lucro que envolve um propósito social é uma forma superior de 

capitalismo – forma que permitirá à sociedade avançar mais rapidamente 

e, a empresas, crescer ainda mais. O resultado é um ciclo positivo de 

prosperidade empresarial e social que torna sustentável o lucro. 

(PORTER; KRAMER, 2011, s/p) 

Há três maneiras de gerar valor compartilhado, segundo Porter e Kramer (2011, s/p): 

“reconceber produtos e mercados, redefinir a produtividade na cadeia de valor e mon-

tar clusters setoriais de apoio nas localidades da empresa”. Eles afirmam que em toda 

empresa há a possibilidade de encontrar oportunidades para gerar este valor, que de-

penderão da região onde a empresa está e seu setor de atuação. 

Em relação à montagem de clusters, Porter e Kramer desenvolvem um pensamento in-

teressante afirmando que, quando as empresas se integram às comunidades ao seu re-

dor e buscam compreender e melhorar em conjunto com seus stakeholders, os benefí-

cios são mútuos e têm impacto direto na atividade principal da empresa, bem como na 

comunidade em geral. 
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Estes clusters são formados de empresas que se beneficiam mutuamente de uma infra-
estrutura bem desenvolvida, universidades e escolas, recursos como água e energia, 
boa infraestrutura legal que lhes possibilite inovar e atuar, bons fornecedores e de qua-
lidade e uma comunidade que possa transportar e comprar seus produtos. Geralmente, 
bons clusters contam com boas relações entre a iniciativa privada, o setor público e o 
Terceiro Setor (PORTER; KRAMER, 2011). 

Falaremos por fim, do modelo dos países emergentes que também possui peculiari-
dades entre si e que também apresenta diferenças e semelhanças importantes com os 
modelos europeu e americano. 

2.3 A ABORDAGEM DOS PAÍSES EMERGENTES 

Muhammad Yunus é um dos principais nomes em termos de Negócios Sociais no mun-
do, ganhador do Nobel da Paz em 2006. Foi um dos precursores na criação e no fomen-
to aos Negócios sociais desde que criou o Grameen Bank em 1974. 

Com o cenário de recente independência e guerra contra o Paquistão, Bangladesh, nos 
anos 1 970, estava passando por um período de secas, enchentes, monções e crise, 
gerando uma situação de fome generalizada no país. Movido pelo sentimento de ajudar 
as pessoas de vilarejos próximos à universidade onde lecionava – Jobra –, conseguiu 
identificar que um dos principais problemas era a falta de dinheiro para financiar seus 
esforços para ganhar a vida, e as opções eram pegar emprestado com agiotas locais 
que aplicavam juros abusivos, condição conhecida como virtual slave (YUNUS, 2010). 

Desta forma, Yunus buscou solução indo até os bancos e persuadindo-os a fazer os 
empréstimos. Sem sucesso, sob os argumentos de inaptidão para os pobres recebe-
rem créditos, Yunus se ofereceu para ser seu fiador, estabeleceu regras de pagamento 
semanal e propôs a inversão da abordagem dos agentes de crédito, fazendo com que 
fossem até os vilarejos, em vez do contrário. O resultado foi uma taxa de inadimplência 
quase nula e pagamentos em dia (YUNUS, 2010). 

Desta forma, nasceu o Grameen Bank ou “banco da vila” em Bangalore com a ajuda 
do então ministro das finanças de Bangladesh. Hoje o Grameen Bank atende todos os 
vilarejos de Bangladesh e foi capaz de desfazer uma premissa de que as mulheres não 
poderiam receber empréstimo independente de sua condição financeira. 97% dos oito 
milhões de credores são mulheres. Ao decorrer de suas atividades, descobriram que 
ao emprestar para mulheres as crianças eram diretamente beneficiadas, portanto, é um 
meio eficaz de combater a pobreza (YUNUS, 2010). 

O Grameen empresta para a população de baixa renda e também para pedintes para 
que passem a ser comerciantes de porta em porta ou em uma esquina. Até 2010, aten-

diam 100 mil pedintes e 18 mil tinham deixado de pedir esmolas. O Grameen também 
oferece crédito para busca de melhor educação para as crianças e incentivo para os 
estudos dos filhos dos credores; mais de 50 mil estudantes estavam buscando forma-
ção em escolas de medicina, engenharia e universidade com ajuda do Grameen. O ban-
co incentiva que os filhos dos credores não busquem emprego assalariado, mas que 
abram seu próprio negócio com o dinheiro do Grameen (YUNUS, 2010). 

O banco é dos credores, estes elegem os diretores. A sua taxa de pagamento é de 97%. 
É um banco autossuficiente. Seus credores têm que depositar uma quantia toda sema-
na que constitui uma poupança. Possuem um balanço de poupança coletiva de mais de 
meio bilhão de dólares (YUNUS, 2010). 

Yunus propõe uma nova forma de capitalismo e de empresa baseado no altruísmo 
(selflessness) que Yunus chamou de Negócio Social (social business), que é 
definido como:       

[ …] a kind of business dedicated to solving social, economic, and 
environmental problems, that have long played humankind – hunger, 
homelessness, disease, pollution, ignorance 

(YUNUS, 2010, s/p). 

Yunus (2010) se baseia na ideia de que a pobreza não é criada pelo pobre. Muitas cre-
doras não tiveram oportunidade de ir à escola (a sociedade não deu a elas a chance). 
A pobreza é criada pelo sistema, pelas instituições e conceitos que formulamos. Como 
exemplo, utiliza a deficiência nas instituições financeiras que se negam a emprestar di-
nheiro a 2/3 da população mundial. 

Ele parte de um ponto de vista de que a crise pode abrir espaço para a transformação, 
já que, enquanto grandes instituições financeiras colapsavam, como consequência da 
crise de 2008, as de microcrédito permaneciam sólidas (YUNUS, 2010). 

Para Yunus (2010), o momento de crise generalizada que o mundo vive é reflexo de 
um enorme erro na construção do capitalismo, no qual o único objetivo dos que estão 
engajados em negócios é maximizar lucros. Seguindo o raciocínio do autor, observa-se 
que a felicidade do homem vem de diferentes fontes, não só fazer dinheiro. E pelo fato 
do propósito do negócio social se dedicar a uma causa social, o objetivo do ganho 
financeiro pessoal não pode estar presente, o dono e os investidores somente podem 
pegar de volta a mesma quantidade que investiram. O negócio social tem um grande 
potencial de criar empregos, além de poder investir em projetos cujo retorno financei-
ro seja próximo de zero. 
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Em relação à discussão sobre distribuição de lucros, Yunus (2010) argumenta que não 
é contra o lucro, desde que ele seja usado para expandir os benefícios da companhia. 
Ele justifica esta escolha por três motivos: 1) acredita ser imoral lucrar com os pobres, se 
beneficiar do sofrimento; 2 ) acredita que buscar por dois objetivos ao mesmo tempo 
pode confundir o CEO, em alguns casos poderá escolher um em detrimento do outro 
e a tendência está em buscar o lucro; 3) acredita que seja benéfico separar os Negó-
cios Sociais dos negócios tradicionais com o fim de modificar o mindset dominante na 
sociedade, nas universidades e dentro das empresas, pretende remodelar estruturas 
econômicas e encorajar novas formas de pensamento. 

Os Negócios Sociais também fazem com que os cidadãos não fiquem à mercê das 
políticas e dos governos e que fiquem criticando o governo, pois não resolvem seus 
problemas. No entanto, os governos têm um papel importante, já que precisam de re-
conhecimento legal e órgãos reguladores para assegurar transparência, integridade e 
honestidade no setor. Eles também podem oferecer incentivos fiscais para os Negócios 
Sociais e para possíveis financiadores (YUNUS, 2010). 

Há dois tipos de Negócio Social, Segundo Yunus (2010, s/p): o tipo 1 é definido como 
“non- loss non-divided company devoted to solving a social problem and owned by 
investor who reinvest all profits in expanding and improving the business”; o tipo 2 seria 
um “profit-making company owned by poor people, either directly or through a trust 
that is dedicated to a predefined social cause”. Nos Negócios Sociais de tipo 1, o fato 
de o investidor ou dono receber alguma quantia maior do que investiu desqualifica o 
negócio para ser um Negócio Social. 

Yunus (2010) traz algumas áreas em que um Negócio Social poderia atuar: melhorar 
a produção e acesso a mercados, prover emprego, ajudar consumidores, incentivar 
empreendedorismo, prover estabilidade, aumentar o acesso à infraestrutura, adap-
tar tecnologia para uso dos mais pobres, aumentar a sustentabilidade e melhorar 
o meio ambiente. 

O modelo de negócio dos Negócios Sociais deve ter canais de distribuição com conta-
to próximo aos clientes, compreensão profunda do problema e dos clientes, o produto 
deve ser valioso para o cliente e não deve causar danos a outras pessoas e ao ambien-
te (YUNUS, 2010). 

Em muitos lugares, ainda não existe um lugar jurídico para os Negócios Sociais, neste 
caso, para Yunus (2010), o negócio poderia se organizar como uma empresa tradicional 
juridicamente, pois este modelo tem maior flexibilidade para vender produtos e servi-
ços que as ONGs. 

No Brasil, as discussões sobre Negócios Sociais são recentes e sua literatura vem cres-
cendo significativamente nos últimos anos. Uma das principais obras sobre o assunto 
é a de Comini, Barki e Aguiar (2013), que traz uma coletânea de capítulos escritos por 
diversos autores discutindo o que chamaram de negócios com impacto social, mais 
amplo que de Negócios Sociais e que pode designar também grandes empresas que 
desenvolvam negócios que tenham lucro e impacto social ao mesmo tempo. O termo 
também foi apropriado para designar as organizações sem fins lucrativos que passaram 
a vender algum bem ou serviço. 

Assim, o conceito de “negócios com impacto social” incluiria qualquer 
atividade empresarial que tenha impacto social dentro de sua ação de 
negócio. Eles podem assumir diferentes formas jurídicas: corporações, 
empresas limitadas e organizações sem fins lucrativos. 

(COMINI; BARKI; AGUIAR, 2013, p. 52) 

Para estes autores, a maneira como empresas de diferentes portes ingressam no setor 
de negócios com impacto social é distinta. Enquanto as grandes empresas planejam 
com antecedência seus objetivos e caminhos, as pequenas empresas simplesmente 
identificam uma oportunidade de oferecer um produto ou serviço e depois crescem 
(COMINI; BARKI; AGUIAR, 2013). 

As pequenas empresas também têm uma vantagem competitiva interessante, pois 
conseguem estabelecer bons relacionamentos com a comunidade, podendo, assim, 
compreender e adaptar-se aos desejos e necessidades de seus clientes (COMINI, 
BARKI, AGUIAR, 2013). 

o modelo de negócio com impacto social está alinhado com uma nova 
perspectiva de capitalismo que busca o triple win, em que a empresa 
ganha por meio de uma boa rentabilidade e melhor brand equity, no 
qual ganha o consumidor, por ter a oportunidade de consumir produtos 
e serviços (muitas vezes básicos) que não estariam ao alcance dele de 
outra forma, e a sociedade, a redução das diferenças sociais. 

(BARKI; AGUIAR, 2013, p. 81)

Um mapeamento dos negócios com impacto social no Brasil realizado em 2011 pela 
consultoria Plano CDE e resumido a seguir por Aguiar e Naigeborin afirmou que as ini-
ciativas estavam assim distribuídas: 50% na Região Sudeste, sendo a maior parte em 
São Paulo, 26% no Nordeste, 14% na Região Sul, 6% na Região Norte e 4% na Região 
Centro-Oeste, metade delas afirmaram atuar em várias regiões do Brasil e 22% afirma-
ram que têm alcance internacional. (AGUIAR; NAIGEBORIN, 2013)
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 A maioria dos empreendimentos (34%) era da área de educação, 24% da área de mi-
crocrédito e serviços financeiros, 24% das áreas de cultura e outros 18% de canais de 
distribuição, apenas 6% na área de habitação e 4% na área da saúde. Mais de 70% eram 
do setor de serviços e 28% de produção e manufatura de produtos. Boa parte destas 
organizações entrevistadas já não dependiam mais de doações, mesmo tendo até cin-
co anos de existência. 86% financiam as iniciativas com recursos próprios, 10% utilizam 
empréstimos e 4% contam com doações. 96% dos negócios já nasceram com intenção 
de gerar impacto positivo, seja através de acesso a produtos e serviços (86%), seja atra-
vés da inclusão da população da base da pirâmide na cadeia de valor como fornecedo-
res, distribuidores ou donos do próprio negocio (82%) (AGUIAR; NAIGEBORIN, 2013). 

Ainda em relação ao impacto social gerado, os negócios pesquisados 
afirmaram atender principalmente ao público com renda de até cinco 
salários mínimos, com maior ênfase na faixa de renda de até dois 
salários. Isso evidencia que os negócios estão mais direcionados ao 
público de menor renda, pertencente às classes D e E. 

(AGUIAR; NAIGEBORIN, 2013, p. 242) 

Nos demais países da América Latina, as discussões têm uma ênfase grande na inserção 
da população de baixa renda na cadeia de valor dos negócios, seja como fornecedo-
res, seja como distribuidores ou sócios. Desta maneira, busca-se maximizar o valor eco-
nômico e social dos envolvidos. A nomenclatura geralmente utilizada para estes empre-
endimentos é a de negócios inclusivos, como define a SNV e WBCSD (2010, p. 13): 

Los negocios inclusivos son iniciativas empresariales económicamente 
rentables, ambiental y socialmente responsables, que en una lógica de 
mutuo beneficio incorporan en sus cadenas de valor a comunidades de 
bajos ingresos y mejoran su calidad de vida. Los Negocios Inclusivos 
contribuyen a que las empresas se desarrollen de forma sostenible y 
amplíen sus segmentos de mercado hacia sectores de la población de 
bajos ingresos, a la vez que promueven que las familias en situación 
de pobreza aprovechen las oportunidades que ofrece el mercado y la 
dinámica del sector empresarial. 

Apesar de a ênfase ser dada na inclusão da população de baixa renda na cadeia de 
valor, a SNV e a World Business Council for Sustainable Development (WBCSD) tam-
bém reconhecem que os negócios inclusivos têm o potencial de gerar impacto quan-
do oferecem um produto ou serviço que satisfaça as necessidades das populações 
de baixa renda. 

Com a integração das populações de baixa renda na cadeia de valor, os benefícios para 
a empresa que as incorpora são garantia de abastecimento, controle de qualidade da 
matéria-prima, custos menores de transação, acesso a conhecimentos e redes locais, 
entre outros. Já para a população incluída, os benefícios são: preços e condições justos 
na venda de seus produtos e trabalho, vendas asseguradas, expansão de postos de 
trabalho, capacitação e assistência técnica e acesso a financiamento. Já quando a in-
clusão se dá através do consumo, as vantagens para a empresa são: acessos a um novo 
mercado, aumento de receita e melhor posicionamento de marca. Para a população, 
as vantagens são: maior acesso a produtos e serviços de qualidade, preços acessíveis, 
melhor qualidade de vida, maior produtividade (SNV; WBCSD, 2010). 

A SNV e a WBCSD também propõem um entendimento profundo das necessidades da 
população que se pretende atender, além de desenvolver estudos para identificar pa-
drões de comportamento para poder escalar a atividade. 

Para a SNV e a WBCSD, existe a necessidade de criação de incentivos e estrutura legal 
para o desenvolvimento destes negócios, além do apoio público e diálogo com os ato-
res envolvidos, sejam públicos, privados ou sociais. 

Para a social enterprise Knowledge Network (SEKN, 2010), as soluções para diminuir 
a pobreza global precisam de 1) escala, considerando o tamanho do problema que 
consiste a pobreza e suas diversas ramificações e causas; 2) soluções permanentes, já 
que, do contrário, não será possível resolver o problema que tem efeitos em várias ge-
rações; 3) eficiente e efetiva. 

Para eles, historicamente, as empresas na América Latina não atendem as necessidades 
da população de baixa renda, nem mesmo as empresas públicas foram capazes de 
atendê-las. Desta forma, incluir o setor privado como parte da solução não acontecerá 
de maneira espontânea, nem repentina (SEKN, 2010). 

Eles também destacam a questão do preço mais caro que a população de baixa renda 
geralmente paga por produtos e serviços: 

De hecho, con frecuencia los pobres pagan precios más altos que 
otros sectores por bienes y servicios similares, en lo que se ha dado 
en llamar la “multa a la pobreza”. Por ejemplo, los supermercados que 
ofrecen los precios más bajos rara vez se encuentran ubicados cerca de 
comunidades pobres; en general, los consumidores pobres carecen de 
los medios necesarios para comprar víveres para más de un día o dos. 

(SEKN, 2010, p. 3) 
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É uma abordagem diferenciada daquela que enxerga a população como simples con-
sumidores e que as empresas apenas buscam “vender para os pobres”. “Estas iniciati-
vas permiten a las comunidades pobres acercarse a los mercados convencionales y a 
un ejercicio de ciudadanía más efectivo, amplio y pleno” (SEKN, 2010, p. 4). 

Em sua investigação de 33 negócios inclusivos, a SEKN incluiu na amostra desde pe-
quenas e médias empresas, conhecidas pela sigla PyME, até grandes companhias e 
Organizações da Sociedade Civil e cooperativas de todos os tamanhos. Esta amos-
tra é importante no âmbito da América Latina, já que 90% do tecido industrial da re-
gião é de pequenas e média empresas. Esta visão também destaca o papel das OSC e 
das cooperativas. 

Para a SEKN, as empresas que querem se inserir nas comunidades de baixa renda pre-
cisam compreender que a capacidade produtiva desta população terá retorno apenas 
de longo prazo e precisa ter assistência constante, o que chamaram de investimento 
paciente (SEKN, 2010). 

Outra diferença importante que a SEKN destaca em relação à produção acadêmica 
americana e tradicional da base da pirâmide é que estas enxergam que o tamanho da 
organização não importa, na verdade, as pequenas e médias empresas podem ter ain-
da maiores vantagens já que são mais flexíveis e possuem capacidade de se conectar 
com a comunidade mais facilmente que as multinacionais. Outra diferença importante 
é a questão do protagonismo, enquanto a literatura americana coloca o protagonismo 
como algo que é externo à comunidade, exógeno, não nativo, a SEKN propõe a visão 
de que os próprios empreendedores locais são os protagonistas, e que as organiza-
ções externas são apenas auxiliadoras fornecendo tecnologia, assistência financeira 
etc. (SEKN, 2010). 

A SEKN (2010) faz uma análise interessante sobre a população de baixa renda na Amé-
rica Latina diferenciando principalmente população rural e urbana. As populações de 
baixa renda urbanas geralmente vivem em regiões periféricas, favelas e ocupações ile-
gais ou na rua e seus problemas estão relacionados a violência, falta de serviços básicos 
e infraestrutura deficiente. Geralmente possuem acesso a tecnologias como celulares 
e internet, além da proximidade de suas moradias possibilitar vínculos sociais, sendo 
estes dois fatores oportunidades grandes de explorar negócios inclusivos. Já as popu-
lações rurais possuem escassez de serviços básicos, rendas menores do que a popu-
lação urbana, dispersão geográfica, distância de centros urbanos e má infraestrutura, 
além de, em geral, terem menos acesso a educação e a informação. 

A SEKN também destaca uma característica importante da população de baixa renda 
na América Latina, a informalidade. Um grande número de pessoas nos países latino-a-
mericanos trabalha na informalidade, sem direitos garantidos e com desfalques fiscais 

para o Estado. Este campo é uma grande oportunidade de estabelecer vínculos entre 
as empresas e o setor formal com o setor informal. 

Os autores da SEKN (2010, p. 129) também destacam a necessidade de estabelecer 
um ecossistema que beneficie a emergência de empresas deste tipo: “Tal como ocurre 
en los ecosistemas biológicos, las organizaciones que se mantienen aisladas tienden a 
ser frágiles y vulnerables. Para mantenerse vivas y fuertes, las compañías necesitan inte-
grarse con su entorno y evolucionar junto a él”. Os autores propõem que trabalhem em 
conjunto pode trazer resultados muito maiores do que trabalhar de forma individual e 
pode gerar uma mudança estrutural.

Este ecossistema é constituído pela cadeia estendida (sistema de valor ou própria or-
ganização), somada ao fluxo anterior (fornecedores) e o fluxo posterior (distribuidores, 
comerciantes, clientes). Ele também inclui outros atores como competidores, produ-
tores de bens substitutos e complementares, comunidades vizinhas e outros grupos 
de interesse. Além disso, há também organizações de apoio (investidores anjo, capital 
semente, apoio social ou tecnológico) e reguladoras. Por fim, o ecossistema é formado 
por uma infraestrutura ou contexto estrutural (condições econômicas, culturais e quali-
dade das regulações) (SEKN, 2010). 

A SEKN destaca que o impacto econômico não é o único gerado quando a população 
de baixa renda tem poder de decisão e voz, ela desenvolve habilidades como a gestão 
dos próprios recursos e detém o conhecimento que a empresa lhe ofereceu, e, mesmo 
que a parceria não exista mais, mantém a reflexão crítica, a iniciativa empreendedo-
ra (SEKN, 2010). 

A SEKN destaca os principais benefícios gerados pelos negócios inclusivos, o primeiro 
e mais importante deles é o aumento da renda através da garantia de um emprego 
estável, autônomo ou exercício de um ofício. O valor social, portanto, não é gerado 
apenas quando a população de baixa renda recebe produtos e serviços a preços mais 
baixos, mas também quando sua renda aumenta, possibilitando a ampliação das op-
ções vitais (SEKN, 2010). 

Além do aumento de renda, os negócios inclusivos possibilitam o acesso a bens e servi-
ços que antes não eram conseguidos com facilidade por motivos de preços altos, pro-
blemas de distribuição em zonas rurais e urbanas marginais, dificuldade de conseguir 
crédito (SEKN, 2010). 

Outra barreira para a inclusão social também está na questão da cidadania, pois a po-
pulação de baixa renda tem dificuldades para assumir uma identidade própria e ter 
sentido de pertencimento. A participação direta no mercado por estas populações é 
de difícil realização. Os produtos geralmente não atendem a demanda por estas popu-
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lações, e quando atendem são por meios que podem abusar de sua situação de poder 
e manter o indivíduo em uma situação de aprisionamento (SEKN, 2010). 

Os negócios inclusivos podem gerar também desenvolvimento de capital social, já 
que se podem formar redes com base na confiança, reciprocidade e cooperação, seja 
através do fortalecimento de relações sociais, ou através dos vínculos que estes gru-
pos estabelecem com outros grupos, governo, empresas, novos mercados e clien-
tes (SEKN, 2010). 

3 ANÁLISE CRÍTICA SOBRE 
AS ABORDAGENS 

Os debates a respeito de Negócios Sociais, social enterprise, base da pirâmide e negó-
cios inclusivos começaram a se espalhar na mesma época, apesar de algumas peculiari-
dades regionais, em geral na segunda metade do século XX, com um foco maior a partir 
dos anos 1990 até os dias de hoje. Ou seja, trata-se de um fenômeno internacional em 
um período que busca alternativas para o sistema econômico vigente que passou por 
recentes crises financeiras, inflação, desemprego, instabilidade econômica e política e 
atualmente busca se recuperar de uma crise com alcances globais. 

Além disso, é uma época em que o socialismo é colocado em questionamento sobre 
sua efetividade em substituir o capitalismo como regime econômico e político devido 
à queda da União Soviética. Além do fato de serem contemporâneas, é interessante 
verificar que as abordagens têm algumas similaridades entre si. Apesar da diferença 
de região, contexto e temporalidade, elas possuem elementos em comum que apre-
ciaremos a seguir.

Uma destas semelhanças que todas as abordagens trazem é a necessidade de forma-
ção de um ecossistema (também mencionado como cluster ou infraestrutura) propí-
cio para o desenvolvimento das comunidades e das empresas. Ou seja, a formação de 
um ambiente que possua todas as bases e frentes necessárias para o desenvolvimento 
de regiões periféricas, são elas educação de qualidade e treinamento para inserção 
profissional, infraestrutura de crédito para o desenvolvimento de negócios e empreen-
dimentos, leis que estimulem a criação de empresas sociais, infraestrutura física para 
transporte de produtos, desenvolvimento de tecnologia, dentre outras. Este ecossis-
tema, ou cluster seria formado por empresas do mesmo ramo, concorrentes, substitu-

tos, de ramos diferentes, o setor público e também organizações da sociedade civil, 
ONGs, bancos etc. 

Outro aspecto interessante que todas as abordagens mencionam é sobre a neces-
sidade de as empresas possuírem uma perspectiva diferenciada quando se trata de 
desenvolver produtos para e se relacionar com a população de baixa renda que se 
quer atender, pois elas não obedecem a canais de distribuição tradicionais, possuem 
diversas barreiras que podem impedir o acesso a produtos e serviços, além da questão 
importante levantada por diversas abordagens em relação ao entendimento profundo 
dos problemas e da realidade da população a fim de desenvolver produtos e servi-
ços que realmente gerem valor e que sejam eficazes na resolução da vulnerabilidade 
social e pobreza. 

Várias abordagens também mencionaram a questão da maior vulnerabilidade ou maior 
custo que as populações periféricas enfrentam devido a muitos fatores e que, portanto, 
os negócios deveriam diminuir e até eliminar tais barreiras de acesso. 

Outra característica interessante é em relação à inovação como um recurso importante 
para ser utilizado pelas empresas que querem atender a base da pirâmide. Inovações 
em modelos de gestão, tecnologia e canais de distribuição são mencionadas em di-
versas obras como casos de sucesso e exemplos a serem seguidos. A inovação aqui é 
crucial, pois através dela é possível reduzir muito os custos, ao mesmo tempo em que 
possibilita explorar melhor recursos naturais e humanos e, assim, oferecer produtos e 
serviços de qualidade e a preços acessíveis. 

Por fim, um fator em comum que as abordagem em geral propõem é a quebra de pre-
missas que as empresas possuem em relação à base da pirâmide. Dentre elas está a 
premissa de que seus produtos estão adequados apenas para a população do topo da 
pirâmide, de que a base da pirâmide não poderia pagar por seus produtos, que eles 
não têm interesse ou podem pagar por tecnologia, acreditam que atender as deman-
das desta população é papel do estado ou do Terceiro Setor etc. 

As abordagens também apresentam diferenças significativas entre si. A principal ques-
tão de diferenciação entre a abordagem americana e a de Yunus consiste no fato de 
que Yunus defende que um Negócio Social necessariamente não deve distribuir lucros, 
incluindo a possibilidade até de um Negócio Social investir em áreas que tenham taxa 
de retorno próxima de zero sob a justificativa moral de não achar justo lucrar com o 
sofrimento de alguém e a estratégica de poder se focar inteiramente no impacto social 
que se quer causar, objetivo principal de um Negócio Social. Yunus inclusive menciona 
que devido ao fato do capitalismo especulativo e das distribuições de lucros terem 
sido o que causou tamanha desigualdade e destruição do meio ambiente, o fato de se 
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redistribuir lucro, por menor porcentagem ou valor que seja, já deslegitimaria a inten-
ção boa de causar impacto social e toda a ação voltada para este fim. 

Já a abordagem americana busca unir as duas coisas: impacto social e lucro para acio-
nistas. No texto de Porter e Kramer é colocada a questão da Criação de Valor Comparti-
lhado em que as empresas deveriam se focar em analisar os custos sociais como opor-
tunidades e investimentos e que tais ações poderiam reduzir outros custos adicionais 
futuros e, portanto, trariam lucros maiores unidos a bem-estar, melhora do padrão de 
vida etc. Neste texto, portanto, a redução da pobreza, inclusão social etc. poderiam vir 
acompanhadas de lucros também para os acionistas, no entanto com uma visão mais a 
longo prazo. Esta visão se foca na perspectiva dos benefícios que o impacto social po-
deria trazer para a empresa em questão de redução de custos, posicionamento de mar-
ca etc. O impacto social não fica evidente como a prioridade, pois este posicionamen-
to poderia remeter a uma situação em que a empresa estaria perdendo oportunidades 
de lucro e de perpetuação do sistema como ele é hoje, e, por isso, clama uma mudança 
de posicionamento das empresas. 

Em alguns países da Europa, a questão da não distribuição de lucros também é men-
cionada como um fator importante. Seu foco é bem direcionado para a diminuição da 
situação de vulnerabilidade principalmente através do aumento da renda de manei-
ra intermediária ao se focar em reinserir a população desempregada de volta no mer-
cado de trabalho. 

Outra diferença importante entre a abordagem americana em relação à abordagem 
de Yunus e a da América Latina é o protagonismo da mudança. Enquanto a aborda-
gem americana traz para a discussão o papel fundamental das multinacionais devido a 
seus recursos, facilidade de relação com governos e pelo seu caráter internacional, que 
poderia inclusive levar os conhecimentos adquiridos na região como inovação para o 
topo da pirâmide. Portanto, a mudança seria algo externo, no máximo cocriado, mas 
o protagonismo seria da empresa e, em especial, a multinacional. A visão americana 
enxerga as populações da base da pirâmide como um potencial mercado consumidor 
a ser atendido, seu foco de desenvolvimento é, portanto, no consumo. É interessante 
que muitas dessas empresas que são citadas como exemplo nos textos abordados rea-
lizaram ações em outros países que não os próprios Estados Unidos. 

Em contrapartida, Yunus destaca, em seu texto, a possibilidade de um negócio cujos 
donos sejam de baixa renda e que, desta forma, estaria gerando aumento de renda, 
como um tipo de Negócio Social. Sob esta perspectiva, pequenos empreendimentos 
e que não necessariamente produzam um produto ou serviço focado nas necessidades 
cruciais da base da pirâmide também poderiam ser considerados como um Negócio 
Social, e as cooperativas também podem ser incluídas neste ramo, se seus donos forem 
trabalhadores de baixa renda. 

A abordagem latinoamericana também destaca a importância das pequena e média 
empresas (PyME) no ramo dos negócios inclusivos que gerem impacto social adicio-
nando inclusive uma vantagem competitiva em relação à multinacional. Elas teriam a 
capacidade de interagir de forma mais direta com a comunidade local e, por serem me-
nores, teriam mais agilidade e flexibilidade para adaptar seu modelo às necessidades 
da população que se quer atender. Além disso, esta abordagem destaca que o prota-
gonismo do negócio inclusivo é sempre a população e a comunidade, as empresas se-
riam apenas um intermediário, um meio de se alcançar o aumento de renda ou o acesso 
a produtos e serviços. 

O modelo brasileiro se abstém desta discussão, colocando em sua definição que qual-
quer empresa ou organização que tenha uma atividade que cause um impacto social 
seria um negócio com impacto social. No entanto, no mapeamento realizado por Aguiar 
e Naigeborin (2013), dos empreendedores brasileiros entrevistados na pesquisa, 80% 
possuíam ou ensino superior ou pós- graduação, evidenciando que fazem parte de uma 
parcela privilegiada da população. 

As abordagens latino-americana e europeia têm como similaridade a visão de que a 
inclusão da base da pirâmide na cadeia de valor e, consequentemente, seu aumento 
de renda é um dos principais caminhos de autonomia e de saída da vulnerabilidade. 
No entanto, como suas estruturas são diferentes, o lugar que ocupariam estas famílias 
na cadeia de valor também é diferente. A situação de vulnerabilidade da população ru-
ral na América Latina é grande por falta de estrutura, recursos e distância dos grandes 
centros. Já a questão agrária na Europa tem uma história diferente de força política e de 
subsídios públicos marcada pela Política Agrícola Comum de 1962, que dura até os dias 
de hoje e que oferece subsídios para os produtores agrícolas a fim de garantir a autono-
mia de produção de alimentos na região, dentre outros fatores, reduzindo sua situação 
de vulnerabilidade pelas distâncias dos grandes centros, com amplo acesso a técnicas 
e crédito (COMISSÃO EUROPEIA, 2012). 

Por fim, a abordagem europeia tem algumas similaridades com o modelo de Yunus na 
questão de distribuição de lucros, pois em diversos países não é permitido que os lu-
cros sejam distribuídos. Suas iniciativas são geralmente locais e preocupadas com a in-
tegração da população na cadeia de valor através do emprego. Também é interessante 
destacar que esta abordagem conseguiu atingir relevância suficiente para ser transfor-
mada em política pública em diversas localidades. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste trabalho analisamos as três abordagens sobre Negócios Sociais. A abordagem 
americana que tem como artigo base a Riqueza da Base da Pirâmide de Prahalad e Hart, 
que traz a ideia do grande mercado consumidor que representa a população de baixa 
renda e que não estava sendo vista pelas grandes empresas. Aponta-se este mercado 
como uma grande oportunidade para unir o lucro das empresas, gerar valor para os 
acionistas e também satisfazer as necessidades desta população. A abordagem euro-
peia, que foca principalmente na questão da inserção de trabalhadores no mercado de 
trabalho através das Work Integration Social Enterprises (WISE), tem discussões mais 
desenvolvidas sobre o assunto em conjunto com a política pública, já que vários países 
da região possuem legislação específica para empresas sociais ou possuem estrutura 
que as apoie de alguma forma. E, por fim, a abordagem de países emergentes que se 
subdivide em três visões: a de Yunus, que se foca principalmente na não distribuição 
de lucros e na produção de bens e serviços que consigam diminuir a pobreza; a abor-
dagem latino-americana que enfatiza a importância da inserção principalmente da po-
pulação rural na cadeia de valor, e do aumento de renda como instrumento de inclusão 
social e superação da pobreza a longo prazo; e, por fim, a abordagem brasileira, que 
enxerga tanto o aumento de renda quanto o consumo como meios para reduzir a po-
breza. Esta visão também amplia o conceito, assumindo que tanto pequenas quanto 
grandes empresas podem ser negócios com impacto social, não restringindo o concei-
to a questões de distribuição de lucros. 

Nosso objetivo foi contextualizar este surgimento retratando a ascensão do Terceiro 
Setor, que encabeçou um movimento de organização da população com o objetivo 
de resolver problemas sociais e que acabou se transformando mais tarde em organiza-
ções híbridas que tomaram diferentes formas em cada região do mundo. Algumas com 
maiores ênfases no impacto social e rejeição da distribuição de lucros e outras mais 
focadas no mercado, no consumo e na possibilidade de gerar lucros aos investidores. 

Estes novos negócios, cada um a sua maneira, uns mais, outros menos, estão trazendo 
visões e valores diferentes do que o capitalismo tradicional prega, como o compartilha-
mento, a coletividade, a colaboração e a ênfase no impacto social em lugar do lucro. 
Esta diferença de pensamento pode impulsionar os novos empreendedores e a gera-
ção que está compartilhando destes valores a repensar o sistema que vivemos e, com 
esta consciência crítica, criar novas relações sociais e econômicas no futuro. A análise 
sobre seus reais efeitos na diminuição dos problemas sociais nos dirá se estes modelos 
estão sendo eficazes em sua função. Mas o que não se pode negar é que se trata de 
um campo que vem ganhando cada vez mais espaço tanto nas empresas, na mídia, nas 
universidades e nas políticas públicas. Maiores estudos são necessários para que pos-
samos compreender o fenômeno com maior clareza em âmbitos locais.    
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RESUMO 

Tendo em vista a dificuldade no acesso às informações sobre organizações brasileiras 
que têm produzido impacto social e ambiental positivos ao mes mo tempo em que de-
monstram viabilidade financeira, este estudo teve como objetivo desenvolver um ma-
peamento de negócios de impacto social no Brasil para criação de um banco de dados 
e, em seguida, analisar as empresas encontradas. Trata-se de uma pesquisa explorató-
ria, na qual se pretendeu identificar os atores deste campo de atividades que contri-
buem para a melhoria social e, em alguns casos, ambiental, especificamente os seguin-
tes tipos organizacionais: Negócios de Impacto Social, Negócios Inclusivos, Negócios 
com foco na Base da Pirâmide, B-Corp, Cooperativas, Incubadoras, Aceleradores e 
fundos de investimento (dedicados aos negócios de impacto social). Utilizou-se uma 
metodologia mista, ou seja, qualitativa na análise das informações obtidas por meio da 
criação do banco de dados e no mapeamento das empresas e quantitativa na elabo-
ração das estatísticas descritivas. Investigaram-se características tais como: setores de 
atuação; serviços/produtos ofertados; região de atuação; distribuição por estados, po-
sicionamento em relação ao lucro, CNPJ, sites/redes sociais, entre outras informações. 
Após o cruzamento de banco de dados existentes e de um levantamento sistemático 
chegou-se a um conjunto de 200 negócios de impacto social espalhados pelo Brasil e 
23 empresas aceleradoras/investidoras. A concentração dos negócios de impacto so-
cial está apontada na Região Sudeste (75,5% do total de empresas); a maior parte dos 
negócios de impacto social brasileiros foram criados a partir dos anos 2011 em diante, 
ou seja, essas empresas encontram-se num estágio inicial de negócios, algumas das 
quais são startups. Em relação aos tipos de negócios foram encontradas: 6 Empresas 
Cooperativas (3%); 13 Empresas Base da Pirâmide (6,5%); 17 Negócios Inclusivos (8,5%); 
3 Empresas do Modelo B Corp (1,5%) e 161 Negócios de Impacto Social (80,5%). Do 
total de 200 negócios encontrados, 92% não possui restrição na distribuição de lucros. 
A literatura acadêmica indica a necessidade de pesquisas com mais casos e exemplos 
concretos de negócios de impacto social. Portanto, ter uma base de dados empírica 
permite aos pesquisadores informações relevantes para o desenvolvimento de novos 
TCCs, dissertações e até mes mo teses sobre a temática. 

PALAVRAS-CHAVE: Negócios de impacto social. Negócios Sociais. Mapeamento. 

1 INTRODUÇÃO 

As organizações são divididas entre os setores de empresas privadas, do setor públi-
co e as empresas caracterizadas como sociedade civil (associações e entidades sem 
fins lucrativos). Alguns fatores podem ser responsáveis por mudanças na caracterização 
das empresas nesses setores, principalmente em relação ao papel que uma organiza-
ção desempenha numa sociedade e na legislação que ela se encaixa. Um exemplo é 
o surgimento dos negócios de impacto social, são empresas que podem incorporar 
diferentes características organizacionais do setor privado e da sociedade civil (BATTI-
LANA et al., 2015). 

Nos últimos anos, os negócios de impacto social têm despertado o interesse de pes-
quisadores e profissionais em diferentes ambientes acadêmicos ou mes mo no campo 
executivo. Nesse contexto, há os que têm se dedicado a entender o conceito por inter-
médio de teorias consagradas da Economia, Sociologia, Teoria das Organizações, entre 
outras, assim como aqueles que têm se esforçado a analisar o fenômeno sob o prisma 
empírico, ou seja, a partir de observações, questionamentos e compreensões sobre as 
práticas (IIZUKA; SOUSA, 2014). 

Comini, Barki e Aguiar (2012) analisaram os Negócios Sociais a partir de três perspecti-
vas. Primeiro pela perspectiva europeia, na qual apresenta conflitos na busca entre os 
resultados lucrativos e os sociais, e mostra que os Negócios Sociais devem ser classi-
ficados como uma empresa que defende o caráter coletivo e associativo das organi-
zações nesse campo de estudo. Por outro lado, a escola norte-americana crê que os 
Negócios Sociais incluem-se na visão das empresas modelo B- Corp, e também das em-
presas na base da pirâmide, todas elas admitindo a distribuição de dinheiro aos sócios. 
E, finalmente, pela perspectiva dos países em desenvolvimento (emerge ntes), em que 
os Negócios Sociais podem incluir uma parcela da população mais pobre e excluída. 

Existem outros enfoques teóricos para os Negócios Sociais. O Ganhador do Prêmio No-
bel da Paz de 2006, Muhamad Yunus, entende que essas empresas devem ser criadas 
com uma missão social ou ambiental, e que os proprietários apenas devem receber o 
retorno do valor investido, deixando o lucro excedente para o crescimento da própria 
organização e da comunidade inserida. Por outro lado, a visão norte-americana define 
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os Negócios Sociais como empresas que devem visar o lucro e ao mes mo tempo im-
pactar a sociedade de alguma forma, para eles a distribuição do lucro faz parte do su-
cesso, e os autores citados abaixo demonstram essa perspectiva (YUNUS; MOINGEON; 
LEHMANN, 2012). 

Muito embora se reconheça que exista um debate em construção nesta temática, de-
ve-se considerar, ao mes mo tempo, que se trata de um assunto que vem conquistando 
espaço na agenda de diversos pesquisadores e até mes mo de profissionais dedicados 
à criação de novas empresas, produtos ou serviços em distintos contextos e ambien-
tes organizacionais. Além disso, parece haver uma busca, pelos pesquisadores, por um 
caminho teórico mais sólido e robusto (IIZUKA; SOUSA, 2014). Outra corrente, repre-
sentada por Stuart Hart e Michael Chu, professores estudiosos do tema das Universi-
dades de Cornell e Harvard, nos Estados Unidos, defende a distribuição de lucro por 
entender que isso possibilita atrair mais investidores e permite a criação de novos ne-
gócios na velocidade necessária para superar os desafios sociais existentes no mundo 
(IIZUKA et al., 2014). 

Verifica-se que a tentativa de integrar os objetivos sociais e econômicos está na essên-
cia da criação dos NIS, e essa mesma tentativa pode implicar divergências entre inte-
resses das partes envolvidas, ou seja, como os sócios e investidores esperam que seja a 
trajetória financeira e social da organização (GRASSL, 2012). 

Independente das linhas teóricas já estudadas sobre a temática, os pesquisadores na-
cionais e internacionais são praticamente unânimes em apontar para a necessidade de 
pesquisas empíricas sobre os negócios de impacto social, ou seja, com estudos de ca-
sos que contribuam para o avanço teórico. 

Como se trata de uma temática em construção, esta pesquisa não teve como objetivo 
determinar uma expressão “correta” para os negócios de impacto social; ao contrário 
disso, buscou- se apresentar as terminologias mais utilizadas pelo meio acadêmico e 
também pelos profissionais de mercado. Nesse sentido, diversos autores usam termi-
nologias relacionadas que serão apresentadas na revisão da literatura. Para fins de co-
erência, no decorrer do estudo utilizou-se a terminologia “negócios de impacto social” 
ou simplesmente “NIS” (exceto nas citações literais de autores), pois pode ser consi-
derada uma abordagem conciliatória e que, em boa medida, contempla as diferentes 
definições organizacionais para esse tipo de negócio. 

Acredita-se que o trabalho seja relevante, sobretudo por se tratar de um campo de 
pesquisa recente e em construção. A ideia de trabalhar na localização, organização, sis-
tematização e análise das informações sobre os NIS no Brasil surgiu a partir da agenda 
de pesquisa dos pesquisadores, ou seja, a necessidade de investigações sobre casos 
concretos de NIS. 

Em complemento aos dados básicos de cada NIS – público-alvo, objetivos, setor de 
atuação, entre outros – buscou-se analisar o formato organizacional e a postura assumi-
da por essas organizações em relação ao lucro (MARTINS, 2013). 

Assim, trata-se de um esforço de pesquisa que partiu da própria literatura nacional e in-
ternacional sobre os NIS. Diante disso, considera-se que os resultados sejam relevantes, 
tanto aos pesquisadores como também às pessoas que têm atuado com os NIS no País. 

2 OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA 

A seguir estão detalhados os objetivos da pesquisa a sua justificativa. 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Realizar o mapeamento dos negócios de impacto social no Brasil e, em seguida, anali-
sar essas organizações quanto ao seu modelo de negócio. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
a) Localizar bancos de dados existentes sobre negócios de impacto social  

no Brasil; 

b) Checar a existência dos negócios de impacto social (utilizando-se de múltiplas 
fontes de evidência); 

c) Montar um banco de dados, articulando, sempre que possível, as bases de 
dados existentes e as informações primárias obtidas sobre negócios de 
impacto social; 

d) Obter as características (público-alvo, setores e região de atuação, distribuição 
por estados, entre outras informações que contribuam na caracterização dessas 
organizações); 

e) Classificar o tipo de negócio e seu posicionamento em relação à distribuição 
dos lucros, assim como em relação ao formato organizacional adotado; 

f) Analisar os dados referentes aos negócios de impacto social no Brasil. 

O alcance do objetivo geral se insere no contexto do processo de devolutiva da pes-
quisa junto aos que participaram da pesquisa e também ao público interessado por 
essa temática. Trata-se de um compromisso ético do pesquisador e do orientador pe-
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rante a comunidade acadêmica. Os objetivos específicos buscam contribuir com um 

conhecimento básico dos negócios de impacto social no Brasil. Além dos aspectos ge-

rais sobre o tipo de atividade, o público-alvo, entre outros, destaca-se a busca  por uma 

classificação sobre o tipo de organização localizada, ou seja, negócio inclusivo, B-corp, 

negócio com foco na base da pirâmide e negócios de impacto social. Portanto, o al-

cance dos objetivos tende a contribuir com os pesquisadores do campo, assim como 

empreendedores e até mesmo financiadores e apoiadores dos NIS. 

O tema sobre os negócios de impacto social tem ganhado espaço em âmbito na-

cional e internacional, mas ainda não existe um grande número de pesquisas realiza-

das no Brasil que tratam da temática e das organizações presentes no País (TEODÓ-

SIO; COMINI, 2012). 

A pesquisa proposta se justifica na medida em que se busca avançar as pesquisas neste 

tema de maneira mais consistente, pois não existe, em princípio, compartilhamento de 

banco de dados sobre negócios de impacto social no Brasil. Assim, acredita-se que fa-

zer um balanço dos negócios de impacto social é algo necessário e, principalmente, útil 

em futuras pesquisas e publicações nessa temática e, por consequência, na produção 

científica brasileira. 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

Em função da limitação de espaço, será apresentada um resumo da revisão teórica.

3.1 LITERATURA SOBRE NEGÓCIOS DE IMPACTO 
SOCIAL 

Os negócios de impacto social representam o equilíbrio entre objetivos sociais e a 

geração do lucro, e, diferente das ONGs, eles possuem total autonomia financeira. As 

empresas tradicionais têm como principal objetivo a maximização dos lucros dos só-

cios, ou seja, objetivos apenas financeiros (BARKI, 2015). O Quadro 1 abaixo apresen-

ta a diferença em relação aos impactos, investidores, público-alvo e áreas de atuação 

dessas empresas: 

QUADRO 1 – Negócios tradicionais x negócios de impacto social

CASO NEGÓCIOS TRADICIONAIS NEGÓCIOS DE IMPACTO SOCIAL

Os impactos

Partem do conceito do economista 
Milton Friedman, segundo o qual a única 
função social da empresa é gerar lucro 
para seus acionistas

São empreendimentos que visam ser 
rentáveis e lucrativos, mas gerando 
impacto social e contribuindo para 
redução da probreza

Os investidores
Não levam em conta o impacto social. 
O foco é o modelo de negócio no qual 
maximize a sua rentabilidade.

O impacto social é importante na hora 
de escolher o projeto a ser financiado.

O público-alvo

Classes A, B e C. Nos últimos anos, 
a classe C tem sido um grande filão 
de mercado por conta do número de 
pessoas e do poder de consumo. 

As faixas de renda mais baixas, também 
chamadas de base da pirâmide. Além 
da classe C-, as classes D e E.

As áreas de 
atuação

As startups brasileiras, em sua grande 
maioria, estão voltadas para produtos e 
serviços na área de tecnologia.

São poucos negócios de impacto social 
atuando no Brasil com tecnologias e 
comunicação (12% da amostra).

Fonte: Sebrae, 2012

Umas das características que diferem os negócios de impacto social das organizações 
sem fins lucrativos é o fato de utilizarem métodos de mercado para construção de suas 
formas de rentabilidade financeira, não focadas em ações filantrópicas/doações vindas 
de outras empresas. Outra visão que representa essa diferença é a motivação da cria-
ção dessas empresas, que já nascem com um objetivo claro em relação a comunidade, 
mercado e ambiente em que estão inseridas (BARKI, 2015). 

Comini, Barki e Aguiar (2012) argumentaram que, apesar de existirem empresas que se 
declaram como negócios de impacto social, o tema é relativamente novo e ainda com 
muita s informações e pesquisas a serem exploradas, conceito de negócios com impac-
to social não apresenta consenso a respeito desse fenômeno organizacional. 

Considerando-se artigos de língua inglesa no campo dos negócios de impacto sociais, 
o autor Pless (2012) apresenta de forma objetiva os empreendedores sociais, cuja prin-
cipal conclusão é a intenção central do empreendedor de negócios de impacto social 
no sentido de inovar e causar mudanças sociais, ou seja, tais empreendedores buscam 
soluções para problemas sociais que são, em geral, negligenciados pela sociedade. 

Dacin M., Dacin P. e Tracey (2011) buscaram entender a teoria de Negócios Sociais a 
partir de esforços que tentam traçar o surgimento do empreendedorismo social e a 
comparação a outras atividades organizacionais, como o empreendedorismo conven-
cional. Os autores afirmaram que existem várias oportunidades de avanços de pesquisa 
relacionadas ao tema (convencional, institucional, e cultural), sendo que os pesquisado-
res de empreendedorismo social podem encontrar informações valiosas, examinando 
lições de empreendedorismo convencional, institucional e cultural. 
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No entanto, como um campo emergente, os pesquisadores estão no meio de uma sé-
rie de debates envolvendo a clareza das definições conceituais. Além disso, concluíram 
que existemvárias teorias simplificadas e generalizadas sobre o tema, em que afirmam 
que existem várias oportunidades de pesquisas relacionadas a Negócios Sociais (DA-
CIN, M.; DACIN, P.; TRACEY, 2011). 

O ganhador do prêmio Nobel da Paz Muhammad Yunus destacou o papel dos Negócios 
Sociais e seu potencial de expansão por meio da educação. Yunus afirma que o objetivo 
da educação não é para ficar rico, mas sim para enriquecer a vida por ajudar o próximo 
e assim é possível reduzir a pobreza (KICKUL et al., 2012). 

Yunus foi o percursor das experiências da Grammen Bank que é referência seminal em 
Negócios Sociais, pois foi o primeiro banco no mundo especializado em microcrédito, 
visando erradicar a pobreza, de tal forma a se apontar que os Negócios Sociais pos-
suem um grande potencial de expansão mundial, na medida em que a pobreza existe 
em larga escala pelo mundo ( YUNUS; MOINGEON; LEHMANN, 2012). 

Existem outras correntes teóricas sobre Negócios Sociais. Comini, Barki e Aguiar (2012) 
apresentaram exemplos reais e afirmaram que se devem aprofundar os Negócios So-
ciais no Brasil nas discussões conceituais e teóricas, mas também para experiências re-
gionais ou até mes mo locais que promovem o empreendedorismo social. Esta propo-
sição é particularmente relevante no contexto social e econômico brasileiro, com clara 
diversidade, dos segmentos de baixa renda da população nos últimos anos. 

Considerando-se artigos de língua portuguesa no campo dos negócios de impacto so-
ciais, o autor Martins (2013) analisou o conceito e os objetivos dos negócios de impacto 
social relacionando-os com a busca por desenvolvimento humano e erradicação da po-
breza, observando- se como se combinam efetivamente com a maximização do lucro e 
a geração de impacto social. 

Jappe (2013) identificou os fatores contributivos (como, por exemplo, atender as ne-
cessidades da base da pirâmide) e limitadores (como, por exemplo, realizar de forma 
eficaz o controle e planejamento financeiro) para negócios de impacto social nas Regi-
ões Sul e Sudeste do Brasil. 

Gomes (2013, p. 5), por sua vez, tratou sobre o perfil do empreendedor social na visão 
dos gestores da Artemisia, em que: “(...) o empreendedorismo social muitas vezes sofre 
estigmas pelo pouco conhecimento existente sobre o tema. É importante enfatizar que 
esse tipo de empreendedorismo não tem relação com caridade ou assistencialismo, 
mas deveria ter como ênfase a geração de valor para a sociedade”. Esse artigo teve 
como objetivo central analisar o perfil do empreendedor social na visão dos gestores 
de projetos da Artemisia. Assim, buscou-se a descrição das percepções de gestores 

sobre o perfil desejado do empreendedor social quando comparado ao perfil real, tra-
zendo um relato teórico que permeia as competências deste indivíduo. 

Em específico, sobre o conhecimento empírico dos Negócios Sociais, pode-se desta-
car o estudo denominado “Mapeamento do Campo de Negócios Sociais / Negócios 
Inclusivos”, liderado pela empresa de pesquisa Plano CDE (2010) em parceria com a 
Fundação AVINA, a Potencia Ventures e a Aspen Network of Development Entrepre-
neurs (ANDE), mapeados Negócios Sociais e Inclusivos em todo o País, bem como or-
ganizações que apoiam o seu desenvolvimento. 

Além disso, é importante esclarecer a forma hibrida de como uma organização se po-
siciona antes de classificar se é ou não um negócio de impacto social (BARKI, 2015). 
Essas empresas surgem como uma das possibilidades de evitar o capitalismo injusto, 
e como qualquer negócio a combinação valor social x valor comercial não é simples, é 
preciso analisar os cenários presentes, obter uma estratégia de longo prazo, estabele-
cer os objetivos apropriados e gerir o negócio de forma autossustentável, alcançando 
os impactos sociais a que se propõem (BARKI, 2015). 

Em suma, considera-se que aplicar essas ideias em prática gera uma visão otimista do 
mercado e pode influenciar as empresas tradicionais. No Brasil, já existem alguns exem-
plos bem-sucedidos que geram impacto, e devem ser estudados por pesquisadores. 
Sendo assim, pode-se argumentar que o estudo se adéqua às necessidades sociais e 
ambientais no momento em que se busca maximizar a busca por experiências concre-
tas de NIS em território brasileiro. 

3.2. DEFINIÇÕES ACERCA DE NEGÓCIOS DE 
IMPACTO SOCIAL 

Os NIS são organizações que buscam, ao mes mo tempo, resultados econômico-finan-
ceiros, impactos social e ambiental positivos, ou seja, não se trata de uma empresa 
tradicional com responsabilidade social, pois sua missão está ligada essencialmente à 
geração de alguma forma de impacto positivo na sociedade (GOMES, 2013). 

O Quadro 2 abaixo apresenta a definição de algumas terminologias relacionadas aos 
negócios de impacto social: 



196 197

QUADRO 2 – Termos relacionados aos negócios de impacto social.

TERMO DEFINIÇÃO PRINCIPAIS AUTORES

Empresa Social

É um negócio que visa, primariamente, 
a objetivos sociais e cujos excedentes 
são principalmente reinvestidos no 
próprio negócio ou em benefícios para 
a comunidade. São empreendimentos 
que utilizam mecanismos de mercado 
com a finalidade de minimizar 
desigualdades socioeconômicas.

GUTIÉRREZ; REFICCO; TRUJILLO, 2006; 
BORZAGA; DEPEDRI; GALERA, 2012

Negócios Sociais

Qualquer tipo de empreendimento 
social que visa atender um problema 
social. Tem como principal objetivo 
o impacto social e seu modelo de 
negócio é o motor para fomentá-
lo. Para Yunus, todo lucro deve ser 
reinvestido no próprio negócio.

YUNUS; MOINGEON; LEHMANN, 2012.; 
BORZAGA; DEPEDRI; GALERA, 2012; 
DOHERTY et al, 2014

Negócios 
Inclusivos

Um Negócio Social pode ser 
considerado um negócio inclusivo 
quando se está focado em gerar 
emprego e renda para as pessoas 
pobres que vivem em áreas de risco 
social e ambiental.

TEODÓSIO; COMINI, 2012; GODÓI-
DESOUSA; FISCHER, 2012

Negócios com 
Impacto Social

Modelo de organização híbrida que 
combina as competências do setor 
privado com os conhecimentos 
de gestão social do Terceiro Setor. 
São organizações que objetivam 
resolver problemas sociais, utilizando 
mecanismos de mercado.

BARKI et al, 2015

Negócios da Base 
da Pirâmide

Modelo que ajuda a população de baixa 
renda a melhorar sua qualidade de 
vida, fornecer subsídios para produção 
e administração de produtos padrões 
culturais de cada local e que sejam, 
ao mesmo tempo, economicamente 
rentáveis e responsáveis com o meio 
ambiente.

PRAHALAD, 2005

Empresa B Corp

Empresas com certificação do Sistema 
B são empresas com fins lucrativas 
certificadas pelo Laboratório B 
(organização internacional) que 
busca atender aos padrões rigorosos 
de desempenho social e ambiental, 
responsabilidade e transparência.

HONEYMAN, 2014

Fonte: autor, com base nos principais autores citados na tabela.

O termo Empresa Social é frequentemente utilizado na Europa e seu foco é na gestão 
compartilhada das empresas, visando ao apoio em órgãos do governo e para as orga-
nizações do Terceiro Setor que também buscam incentivar as necessidades sociais da 
sociedade. Isso se deve à cultura dos países europeus de criação de organizações que 
são cooperativas e associações (BORZAGA; DEPEDRI; GALERA, 2012). 

As Empresas Sociais são negócios que visam, preferencialmente, os objetivos sociais 

da sociedade em que está inserida e seus lucros excedentes são reinvestidos na pró-

pria empresa ou em ações para a comunidade, ou seja, ela não visa à maximização do 

seu lucro. São empreendimentos que usam as estratégias de mercado com o objetivo 

de diminuir as desigualdades sociais e minimizar o impacto negativo que as organiza-

ções geram no meio ambiente (JÄGER; SCHRÖER, 2014).

Yunus; Moingeon e Lehmann (2012) definem os Negócios Sociais como organizações 

que buscam solucionar problemas sociais por meio de modelo de negócios mais sus-

tentáveis, entre eles a comercialização de produtos, mas não devem permitir a distri-

buição de dividendos aos acionistas.

GRÁFICO 1 – Modelos de Negócios Sociais.

Fonte: Yunus Negócios Sociais, 2012.    

Segundo Yunus; Moingeon e Lehmann (2012), um Negócio Social se caracteriza quando 

o lucro excedente volta para o próprio negócio, com melhores produtos e serviços, 

preços mais vantajosos, entre outros princípios que beneficiam todos os envolvidos na 

organização. Ao contrário dos negócios que visam lucro, onde o excedente enrique-

ce alguns poucos. 
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Para o autor o conceito de Negócio Social está despertando a curiosidade de muitos 
pesquisadores pelo mundo. Apesar da crescente literatura sobre o assunto, sua defini-
ção ainda está em debate por autores de todo o mundo. Yunus apresenta três fatores 
necessários para o Negócio Social: o modelo de receita empregado, produto/serviço 
proposto para o cliente; e a forma como a empresa está organizada. No sistema capita-
lista tradicional, dois lados podem diferenciar as empresas. De um lado estão as organi-
zações que buscam o crescimento dos lucros para os sócios. De outro lado estão as or-
ganizações sem fins lucrativos, que buscam maior interação social de uma comunidade 
(YUNUS; MOINGEON; LEHMANN, 2012). 

Outro tipo de organização é o Negócio Inclusivo, que apresenta a importância da in-
clusão social das pessoas de baixa renda como atores, consumidores, fornecedores e 
distribuidores de produtos e serviços. Essa incluão está focada em geração de negó-
cios na base da pirâmide e/ou de pessoas que vivem em vulnerabilidade social e/ou 
ambiental (MÁRQUEZ, 2009). Os Negócios Inclusivos têm em sua missão a ênfase em 
atividades econômicas que integram os mais pobres na geração de cadeias de valor, 
possibilitando que cada indivíduo possa ser o responsável pela melhoria da sua condi-
ção de vida (MÁRQUEZ, 2009). 

No Brasil, o setor de Negócios Inclusivos está incorporado como modelo de “valoriza-
ção e desenvolvimento dos territórios, razão pela qual vem ganhando destaque cres-
cente no conjunto das estratégias de atuação empreendidas tanto pelo setor público 
quanto privado” (SANTOS et al., 2010, p. 2). 

É necessário avançar nos debates sobre Negócios Inclusivos para a construção de uma 
teoria mais consistente e profunda sobre formação de negócios e combate à pobreza, 
bem como adequar de países emergentes como o Brasil. Esse tipo de Negócio tem 
grande relevância como objeto de estudo acadêmico, podendo ser responsável pela 
construção de um espaço de transformação das atividades de combate à vulnerabilida-
de social e são uma chance real de combater a pobreza intensa em diversas regiões do 
Brasil. (BASTOS; VASCONCELLOS; TEODÓSIO, 2013). 

Os negócios de impacto social são organizações que possuem como objetivo a resolu-
ção de problemas sociais e/ou ambientais de uma sociedade, por meio de mecanismos 
empresariais. Elas visam acima da maximização do lucro para uma visão mais comunitá-
ria da realidade em que está inserida, buscando uma forma de fomentar o capitalismo 
inclusivo (BARKI et al., 2015). 

A combinação das características do setor privado com as competências administra-
tivas do Terceiro Setor definem os negócios de impacto social. Eles são criados como 
alternativas de desenvolvimento social, com geração de renda para a própria empresa 

e ao mesmo tempo fomento ao fornecimento de produtos e serviços para diminuição 
da pobreza (BARKI et al., 2015). 

Prahalad (2005) retrata os negócios de impacto social de forma mais focada nas clas-
ses C, D e E, e diz que a força que pode alterar o desenvolvimento econômico mundial 
está nas pessoas que vivem com até US$ 2 por dia. Segundo o autor, essas pessoas são 
responsáveis por estabelecer e criar a estrutura da base da pirâmide, detalhado em seu 
livro A Riqueza na Base da Pirâmide. Para estabelecer uma economia nesse modelo é 
necessário mudar o gerenciamento de mercados tradicionais e compreender os desa-
fios da sociedade e desses consumidores (PRAHALAD, 2005). 

Com isso, Prahalad (2005) elencou alguns princípios que dão estrutura e uma concep-
ção de inovação para o mercado da base da pirâmide. Os princípios de Prahalad po-
dem sustentar propostas para o desenvolvimento de um modelo de Negócio Social 
que beneficia a todos os envolvidos. Segundo o autor, o modelo pode ser desenvol-
vido independente de sua localização, desde que se entenda a realidade da comu-
nidade em questão.

O ponto em questão é a pouca estrutura e estratégia para acessar as pessoas de baixa 
renda e isso gera a falta de distribuição de produtos para esses consumidores. Uma das 
possíveis soluções é que a logística comercial seja inclusa no próprio negócio, forne-
cendo resultados sociais mais consistentes como geração de renda e desenvolvimento 
de infraestrutura pública (PRAHALAD, 2 005). 

Na visão de Prahalad (2005), é essencial estabelecer um modelo de aprendizagem para 
consumidores utilizarem produtos e serviços. O resultado esperado para essa estraté-
gia é a mudança da pirâmide econômica, reduzindo o tamanho das classes de renda 
mais baixa e aumentando o tamanho da classe média, pois assim seria possível buscar 
novas e criativas abordagens para converter a pobreza em oportunidade para todos. 

Em seu Livro The B Corp Handbook, de 2014, Ryan Honeyman define as empresas B 
Corp como aquelas do setor privado que de alguma forma usam seus serviços e/ou 
produtos para desenvolvimento da sociedade e do meio ambiente. O conceito das “B 
Corps” foi inserido pelo B- Lab nos EUA em 2006, com o objetivo de credenciar algumas 
empresas que geram impacto positivo na comunidade. Hoje, existem mais de 950 com-
panhias – 75 delas na América Latina – em 30 países e 60 setores (HONEYMAN, 2014). 

O principal objetivo do Sistema B é incentivar que as empresas sejam atores de mu-
dança social da região na qual estão inseridas, aumentando cada vez mais o número 
de organizações que querem transformar o mundo em um lugar melhor. A seleção das 
empresas varia de acordo com seu porte (número de funcionários), faturamento e se-
tor de atuação. Essa avaliação leva normalment e de 1 a 3 horas, e depois de ter con-
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cluída a avaliação a empresa recebe um relatório de impacto B com uma nota geral 
(HONEYMAN, 2014). 

Polak e Warwick (2013) apresentam uma visão em relação ao objetivo principal dos 
Negócios Sociais, afirmando que o lucro é o elemento principal para conseguir capital 
de investidores e fazer a empresa crescer. Para estes autores, os Negócios Sociais são 
negócios não convencionais estruturados a partir de cooperação e de desenvolvimen-
to sustentável. São baseados em características que se complementam e que, uma vez 
juntas, demonstram vantagem para as empresas e para sociedade. 

Assim, foram considerados diferentes conceitos para a montagem do banco de dados. 
Desde os chamados negócios de impacto social (que buscam equilíbrio entre o social 
e econômico), como também os Negócios para a Base da Pirâmide (Prahalad); além 
dos Negócios Sociais que compartilham seus resultados com a comunidade (Yunus); as 
empresas B Corp que são do setor privado e que seus serviços e/ou produtos atuam na 
sociedade e no meio ambiente; e os Negócios Inclusivos, que atuam diretamente com 
pessoas que vivem em vulnerabilidade social e/ou ambiental. 

Um dos principais pontos em comum sobre os conceitos apresentados é a necessida-
de se incorporar aos interesses da sociedade nas estratégias de mercado atuais em 
que essas empresas estão inseridas, ou seja, todas entendem a necessidade de reduão 
da desigualdade social e da preservação do meio ambiente. Por outro lado, os princi-
pais pontos de divergência são: o posicionamento em relação ao lucro, ou seja, se o 
proprietário deve ou não receber o lucro, e o seu público-alvo. 

Em suma, a pesquisa buscou apresentar as diferentes perspectivas teóricas relativas 
aos NIS, na medida em que se trata de organizações emergentes no mercado brasileiro, 
considerou-se que, neste momento, essa seria a postura de investigação que pode-
ria gerar mais benefícios aos pesquisadores dedicados à temática dos negócios de 
impacto social. 

4 METODOLOGIA 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar a metodologia utilizada neste trabalho. Essa 
pesquisa apresenta cunho misto, ou seja, possui caráter qualitativo na análise das infor-
mações obtidas por meio da criação do banco de dados e no mapeamento das empre-
sas e quantitativa na elaboração das estatísticas descritivas que facilita a manipulação 
dos dados coletados. 

A pesquisa tem caráter exploratório que é amplamente utilizado em temáticas que ain-
da estão em construção, como é o caso dos negócios de impacto social, principalmen-
te no Brasil (SEVERINO, 2014). 

A pesquisa proposta passou pelos seguintes passos metodológicos: 

a) Localização dos bancos de dados existentes sobre negócios de impacto social; 

b) Montagem do banco de dados em Excel (Sistematização das informações 
coletadas); 

c) Busca de informações complementares sobre os negócios de impacto social 
(método bola de neve); 

d) Classificação das empresas (tipos de negócios de impacto social; 
posicionamento em relação ao lucro e também em relação ao formato 
organizacional), relacionando a fundamentação teórica com os resultados 
empíricos; 

e) Elaboração das estatísticas descritivas e análise dos resultados. 

4.1 LOCALIZAÇÃO DOS BANCOS DE DADOS 
EXISTENTES 

A localização de bancos de dados de empresas existentes no Brasil foi a etapa inicial da 
pesquisa. Para construção da base de dados inicial do estudo houve um levantamento 
junto aos profissionais e pesquisadores do campo dos NIS para saber quais eram as fon-
tes de informação que poderiam ser interessantes na pesquisa. Depois desse esforço, 
chegou-se ao conjunto dessas três fontes: Artemisia, Projeto Brasil 27 e Prêmio Empre-
endedor Social, como as principais fontes de informação sobre NIS no Brasil encontra-
das pelo autor. A seguir detalhou-se a atuação de cada uma delas de acordo com sua 
descrição institucional. 

4.1.1 ARTEMISIA 

A Artemisia é uma organização sem fins lucrativos, pioneira na disseminação e no fo-
mento de negócios de impacto social no Brasil. Fundada em 2004 pela Potencia Ven-
tures (organização internacional que capta recursos tanto para a Artemisia quanto para 
ações espalhadas pelos quatro continentes), a Artemisia possui atualmente escritórios 
em São Paulo e Recife. Atualmente a Artemisia acelerou mais de 79 negócios de impac-
to social no Brasil, e todo ano são abertas as inscrições para que empresas possam ser 
aceleradas e receber consultoria. 
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4.1.2 PROJETO BRASIL 27 

O Brasil 27 é uma verdadeira jornada para entender os negócios de impacto social do 
nosso País, sendo formado por Fabio Serconek e Pedro Henrique Vitoriano orientados 
por duas professoras (Graziella Comini e Rosa Maria Fischer) do Centro de Empreende-
dorismo Social e Administração em Terceiro Setor (CEATS), que é um centro de estu-
dos da Fundação Instituto de Administração e da Universidade de São Paulo (USP). Os 
alunos estudaram um case de cada uma das 27 UFs do País, pois a grandeza e a diver-
sidade do Brasil fizeram com que as dificuldades e oportunidades presentes em cada 
estado fossem apresentadas por esses jovens.       

4.1.3 PRÊMIO EMPREENDEDOR SOCIAL 

Prêmio Empreendedor Social é o principal concurso de empreendedorismo socioam-
biental na América Latina e um dos mais concorridos do mundo. O principal objetivo do 
Prêmio é selecionar, premiar e fomentar os líderes socioambientais mais empreende-
dores do Brasil, que desenvolvam há mais de três anos iniciativas inovadoras, sustentá-
veis e com comprovado impacto socioambiental. 

Finalmente essas três fontes foram consideradas importantes para enriquecer esta eta-
pa da pesquisa, visto sua importância no cenário dos negócios de impacto social no 
Brasil. A partir daí criou-se um banco de dados inicial, incorporando as empresas já cita-
das pelas três plataformas e suas experiências. 

Buscou-se captar as informações extras e que estavam apresentadas nas três iniciativas, 
como: quantidade de empresas citadas; investidores e aceleradoras; ramos de atuação 
e impactos que essas empresas têm na sociedade e no mercado econômico nacional. 
Essas informações foram essenciais para a etapa a seguir da sistematização dos NIS no 
banco de dados. 

4.2 MONTAGEM DO BANCO DE DADOS EM 
EXCEL (SISTEMATIZAÇÃO) 

Finalizada a etapa anterior, iniciou-se a sistematização das empresas em Excel. Os itens 
de sistematização foram de grande contribuição para os resultados empíricos da pes-
quisa e enriquecem o banco de dados, visto que não existem informações detalhadas e 
compartilhadas sobre os negócios de impacto social no Brasil. 

QUADRO 3 – Itens de sistematização.

A – Dados gerais das empresas

A1 – Nome da empresa

A2 – CNPJ

A3 – Capital social R$

A4 – Ano de fundação

A5 – Proprietários

A6 – Endereço/Tel.

A7 – Estado

A8 – Município

A9 – Site/Blog/Face

A10 – Ramo de atuação

A11 – Tipo de negócio

A12 – Posicionamento em relação ao lucro

A13 – O que faz a empresa

A14 – Público-alvo

Fonte: autor.

Esta etapa permitiu a criação de um banco de dados com diversos itens para elabora-
ção de gráficos e tabelas e compartilhamento dos dados gerais das empresas, e pos-
sibilitou obter características como: público-alvo, setores e região de atuação, tipos 
de empresas, distribuição por estados, entre outras informações que contribuam na 
caracterização dessas organizações. O Quadro 3 acima mostra detalhadamente cada 
item a ser analisado. 
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QUADRO 4 – Fonte de dados para sistematização das empresas.

ORDEM DE 

PRIORIDADE
INFORMAÇÕES COLETADAS FONTES DE REFERÊNCIA

1- Descrição da 
Empresa (Quem 
somos)

Ramo de atuação

Tipo de negócio

Posicionamento em relação a distribuição de 
lucros

Data de abertura

O que faz a empresa

Público-alvo

Site da Empresa Blog / Facebook 
Linkedin

2- Missão 
da Empresa 
(Identidade)

O que faz a empresa

Ramo de atuação

Tipo de negócio

Site da Empresa Blog/Facebook 
Linkedin

3- Contate-nos

Estado e município

Número do CNPJ

E-mail e telefone

Equipe

Site da Empresa Blog/Facebook 
Linkedin

4- Cartão CNPJ

Posicionamento em relação a distribuição de 
lucros

Natureza jurídica

Verificar status da empresa (ativa ou inativa)

Data de abertura

Site da Receita

Federal

Estado e município

Capital social

Site da Receita Federal

5- Reportagens e 
Notícias

O que faz a empresa

Ramo de atuação

Tipo de negócio

Endeavor; Universia; Sebrae.

Fonte: autor.

Buscou-se, então, identificar as fontes de busca dos dados mais eficientes para inclusão 

na Sistematização. O Quadro 4 acima apresenta as cinco fontes de informações utiliza-

das na pesquisa para completar o banco de dados. 

Todas as fontes foram de suma importância para a análise dos tipos de empresas e suas 

características, visto que não há concentração de informações sobre os negócios de 

impacto social no Brasil. A pesquisa priorizou buscar as informações junto à própria des-

crição e missão apresentadas no site institucional das empresas, e em seguida partindo 
para o cadastro na Receita Federal (Cartão CNPJ), e quando não encontrada nenhuma 
informação buscou-se reportagens e artigos em três sites: Endeavor; Universia e Se-
brae, que foram considerados relevantes pelo autor devido à quantidade de tópicos 
publicados que abordam o empreendedorismo com impacto social, sendo que muitos 
deles possuíam publicações citando empresas que já constavam na base inicial. 

4.3 BUSCA DE INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES SOBRE OS NEGÓCIOS DE 
IMPACTO SOCIAL (MÉTODO BOLA DE NEVE) 

Após a montagem do bando de dados inicial e sistematização, foi realizada uma varre-
dura de fontes que compartilham informações sobre empresas sociais. Investigou-se 
notícias em sites que fomentam o tema, páginas no Facebook e artigos acadêmicos 
com estudos de casos.

Em meio a essa análise, optou-se por classificar também as empresas que aceleram 
e investem em negócios de impacto social no Brasil, pela quantidade de notícias en-
contradas relacionando essas empresas. Assim, encontrou-se o número 181 NIS e 23 
empresas investidoras, que foram conferidas e avaliadas pelo aluno e o orientador e 
demonstraram-se consistentes e adequadas. 

A segunda parte da busca de informações complementares dos negócios de impacto 
social não estava prevista no projeto inicial e ocorreu por meio de questionários se-
miestruturados enviados por correio eletrônico e mensagem na rede social oficial das 
empresas coletadas. Essa técnica se chama “Bola de Neve” e é um método usado para 
encontrar determinadas populações desconhecidas que não foram identificadas em 
determinados temas (FREITAS et al., 2000). 

O passo inicial dessa técnica foi determinar atores e público-alvo envolvido no objetivo 
do estudo, no caso foram os negócios de impacto social encontrados anteriormente, 
e esses elementos são chamados de onda zero ou sementes, que significa que será a 
base inicial da busca (FREITAS et al., 2 000). 

A partir daí a Plataforma do Google Forms foi eleita para criação do questionário a ser 
enviado para as empresas. O Google Forms é um aplicativo desenvolvido pela Google 
e constitui -se da construção de um formulário on-line que pode ser disponibilizado 
através de um endereço eletrônico. Foram criadas cinco questões relacionadas ao co-
nhecimento das empresas de outros negócios e de algumas características considera-
das importantes para um NIS. 
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Todas as empresas coletadas receberam a mesma oportunidade de resposta do ques-

tionário, e todos os empresários que contribuíram para o desenvolvimento da pesquisa 

terão acesso a este estudo detalhado com o compartilhamento dos resultados obtidos. 

Essa técnica também é prevista no método de “Bola de Neve”, para aperfeiçoar os re-

sultados obtidos (FREITAS et al., 2000). Após determinar os atores, realizou-se o envio 

de questionários semiestruturados para as 181 empresas encontradas, utilizou-se as fer-

ramenta de correio eletrônico e caixa de mensagem da rede social oficial (Facebook). 

Essa técnica possibilitou aumentar em 28 empresas por indicação na base, chegando 

a 209 empresas no banco de dados. Após uma nova verificação dos NIS localizados 

em fevereiro de 2016, identificou-se que nove dessas empresas haviam encerrado suas 

atividades ou as informações inicialmente obtidas não estavam acessíveis, ou seja, não 

foram consideradas neste estudo. 

Por fim, obtiveram-se 28 respostas do total de 181 empresas, e nessas respostas foram 

coletadas indicações de outros NIS de seu conhecimento e informações sobre ativida-

des mais buscadas pelos empresários de negócios de impacto social. 

4.4 CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS (TIPOS DE 
NEGÓCIOS E POSICIONAMENTO EM RELAÇÃO 
AO LUCRO) 

Após a finalização do banco de dados completo com todas as informações propostas 

na sistematização conforme o Quadro 4, foi possível classificar as empresas por tipos 

de negócios (Base da Pirâmide; Negócios Inclusivos; Empresas do Modelo B Corp e Ne-

gócios de Impacto Social) e seu posicionamento em relação à distribuição dos lucros 

(com ou sem restrição). Essa análise foi feita a partir dos dados coletados em relação à 

fundamentação teórica apresentada no estudo. 

4.5 ELABORAÇÃO DAS ESTATÍSTICAS 
DESCRITIVAS E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Por fim, finalizadas as etapas anteriores iniciou-se o cálculo das estatísticas descritivas 

e então a realização da análise dos resultados obtidos. Do total das 200 empresas con-

sideradas neste estudo algumas dificultaram sua visibilidade pública na busca de infor-

mações na sistematização, como: CNPJ; Endereço, Site/Facebook. Entretanto conside-

ra-se que todas as etapas obtiveram sucesso com o método proposto.       

O próximo capítulo apresenta os resultados encontrados neste estudo. 

5 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Considerando o critério proposto, encontraram-se 200 empresas sociais e 23 empre-

sas investidoras viáveis para a pesquisa. A Figura 1 abaixo apresenta o mapeamento 

total dos negócios de impacto social e investidores no Brasil por região: 

FIGURA 1 – Mapeamento de empresas por região.

Fonte: autor. 

O resultado é coerente com o esperado, com relação à região do Brasil em que as em-

presas estão sediadas (Centro-Oeste, Norte, Nordeste, Sudeste e Sul), os resultados 

apontam que há uma predominância na Região Sudeste (75,5%), principalmente na ci-
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dade de São Paulo, resultado já esperado por ser a cidade mais desenvolvida do País, 

com o maior PIB de R$ 494,9 bilhões segundo SEADE (2015). 

Em relação aos modelos de negócios, a Figura 2 abaixo apresenta o percentual encon-

trado de cada categoria:

FIGURA 2 – Tipos e formatos organizacionais dos 200 negócios encontrados. 

Fonte: autor. 

Cooperativas – Foram encontradas seis empresas classificadas como cooperativas nes-

te estudo conforme critério proposto. Um exemplo é a Coohabras, empresa sediada 

em São Paulo/SP que tem como objetivo ajudar pessoas de baixa renda a conquistar o 

sonho da casa própria. Para isso, a empresa desenvolveu um método de organização 

social, educação popular e poupança coletiva. 

Base da Pirâmide – Em relação às empresas da Base da Pirâmide (Prahalad), foram en-

contradas 13 empresas. Um exemplo é a 4You2, empresa sediada em São Paulo/SP que 

tem como objetivo fornecer cursos de idiomas com preços acessíveis e voltados para 

as Classes C, D e E. 

Negócios Inclusivos – 17 Negócios inclusivos foram encontrados na pesquisa. Uma das 

empresas é a Hand Talk, empresa sediada em Maceió/AL que é especializada em Tec-

nologia Assistiva e realiza tradução digital e automática para Língua de Sinais, utilizada 

pela comunidade surda. A solução oferece ferramentas complementares ao trabalho do 

intérprete para auxiliar a comunicação entre surdos e ouvintes. 

Empresas do Modelo B Corp – Apenas três empresas foram classificadas como parte 
do Sistema B Corp. Um exemplo é a Avante, empresa sediada em São Paulo/SP que tem 
como objetivo orientar seus clientes em produtos financeiros e recomendando os mais 
adequados para a sua vida, desde um cartão pré-pago até um consórcio, crédito con-
signado, financiamento ou seguro. 

Negócios de Impacto Social – Em relação aos negócios de impacto social que não se 
denominam em outro modelo de negócio foram encontradas 161 empresas. Elas re-
presentam a maior parte da coleta realizada neste estudo, e um exemplo é a Treebos, 
empresa sediada em Guarapari/ES que é um crowdfunding aplicado à agricultura sus-
tentável. A empresa atua criando espaços chamados Bosques do Futuro, voltados para 
o plantio de árvores frutíferas, as quais pertencem (cada árvore) a um usuário/plantador 
que realizou o plantio via web ou pessoalmente em um dos Bosques.    

FIGURA 3 – Negócios com/sem restrição de distribuição de dividendos. 

Fonte: autor “Adaptado do Prêmio ICE, 2016”. 

Na análise de distribuição dos dividendos apresentada na Figura 3 identificou-se que 
a grande maioria (184 empresas) busca o retorno financeiro de seus investidores. Esse 
resultado pode indicar que no Brasil a criação dos negócios de impacto social tem um 
modelo diferente do proposto por Yunus, que defende que o investidor apenas deve 
receber o retorno de seu investimento e nada a mais.
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TABELA 1 – Quantidade de negócios de impacto social criados por ano.

PERÍODO QUANTIDADE %

Até 2000 16 8,0%

2001 a 2005 20 10,%

2006 a 2010 74 37,0%

2011 a 2016 90 45,0%

Total 200 100,00%

Fonte: autor

Em relação à fundação dos negócios de impacto social, os resultados demonstram que 
a criação dessas empresas alavancou a partir de 2006, pois 45% das empresas encon-
tradas neste estudo foram fundadas entre os anos de 2011 a 2016. 

Os NIS apresentam-se como diferentes modelos de empresas ao padrão capitalista tra-
dicional, que visa apenas o lucro para os acionistas, nos últimos dez anos podem ser 
considerados frequentes como alternativas inovadoras encontradas na economia na-
cional. A Tabela 1 acima apresenta a quantidade de empresas fundadas em cada perío-
do e as porcentagens em relação ao todo encontradas neste estudo.     

TABELA 2 – Ramo de atuação dos negócios de impacto social.

RAMO DE ATUAÇÃO QUANTIDADE %

Sustentabilidade 59 29,50%

Educação 37 18,50%

Saúde 24 12,00%

Empregabilidade 17 8,50%

Serviços financeiros 17 8,50%

Plataforma virtual 16 8,00%

Tecnologia assistiva 12 6,00%

Consultoria 9 4,50%

Habitação 5 2,50%

Inclusão digital 4 2,00%

Total 200 100,00%

Fonte: autor.

Na análise do ramo de atividades dos negócios de impacto social foram analisadas 11 
categorias diferentes, e as três mais frequentes foram: Sustentabilidade; Educação e 
Saúde, com 29,5%, 1 8,5% e 12,0% respectivamente. Pode-se considerar que essas três 
categorias são as mais comuns em empresas com o intuito dos NIS, que visam comba-
ter a desigualdade ambiental/social numa sociedade. 

Por outro lado, outras três categorias importantes menos frequentes também apare-
cem, como: Inclusão Digital, Habitação e Consultoria com 2,0%, 2,5% e 4,5%. Isso pode 
representar um avanço de modelos utilizados pelos negócios de impacto social, e a 
incorporação de novas tecnologias e métodos de atuação dessas empresas. A Tabela 
2 acima apresenta a quantidade de respostas para cada categoria. Dentro das catego-
rias dos ramos de atuação identificou-se as atividade mais frequentes realizadas pelas 
empresas e foram classificas em quatro grupos distintos, que são: Utilização de plata-
formas, sites e portais interativos; Utilização de aplicativo mobile; Desenvolvimento de 
novos produtos e Atendimento especializado (pessoas de baixa renda). 

O Quadro 5 abaixo apresenta quais são os ramos de atuação que estão presentes nes-
sas atividades e alguns exemplos de empresas atuantes. O Anexo B no final desde tra-
balho mostra o ramo de atuação, atividade e posicionamento em relação ao lucro de 
cada empresa sistematizada. 

QUADRO 5 – Atividades mais frequentes dos ramos de atuação dos NIS.

ATIVIDADE INFORMAÇÕES COLETADAS

1- Utilização de Plataformas, Sites e Portais 
Interativos (22,0%)

Bondetrampo (Empregabilidade)

Backpacker (Educação)

Vai voando (Plataforma virtual)

Saútil (Saúde)

Catarse (Serviços financeiros)

100 Pepinos (Sustentabilidade)

2 – Desenvolvimento de novos produtos 
(16,5%)

Kapa+ EcoProdutos (Empregabilidade)

IES2 (Educação)

Pratic (Saúde)

Urban 3D (Sustentabilidade)

The Products (Tecnologia assistiva)
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3 – Atendimento especializado (Pessoas de 
baixa renda) (9%)

Plano CDE (Consultoria)

Tekoha (Empregabilidade)

4You2 (Educação)

Dr. Consulta (Saúde)

Artesol (Sustentabilidade)

Banco Pérola (Serviços financeiros)

4- Utilização de aplicativo mobile (4,5%)

Monster Joy (Educação)

Eruga (Inclusão digital)

Colab (Plataforma virtual)

Positive Drop (Saúde)

Timokids (Tecnologia assistiva)

Fonte: autor.

Em relação às atividades mais frequentes realizadas pelos empresários identificou-se 
que os ramos Saúde e Educação são os únicos que estão presentes nos quatro grupos 
acima. As informações da base de dados dos NIS indicaram que o uso das novas tecno-
logias de informação e comunicação, as chamadas TICs, estão em 22% do total de em-
presas e também o desenvolvimento de produtos/serviços inovadores com 16,5%. O 
resultado mostra que os dois grupos estão presentes em boa parte dos NIS brasileiros. 
Além disso, notou-se que 9% possui um atendimento especializado para pessoas de 
baixa renda, ou seja, a base da pirâmide. E, finalmente, um quarto grupo de aplicativos 
aparece com 4,5%. 

Com o objetivo de encontrar informações complementares sobre os negócios de im-
pacto social utilizou-se um questionário semiestruturado, que buscou obter indicações 
de outros NIS, assim como obter informações sobre atividades que os empresários 
mais têm interesse no mercado. Na terceira etapa da pesquisa foram enviados os ques-
tionários por correio eletrônico e mensagem na rede social oficial de cada empresa 
coletada, conforme detalhado na metodologia desse estudo. 

Obteve-se 28 respostas de 181 mensagens enviadas e 85,7% dos empresários indica-
ram o utras empresas de seu conhecimento, que foi essencial para chegar as 200 em-
presas neste estudo. Outro resultado apontado foi a questão de participar de uma rede 
de compartilhamento de informações sobre os NIS, e esses mesmos 85,7% apresenta-
ram que tem interesse e gostariam de participar de uma rede aberta. 

GRÁFICO 2 – Empresas que indicaram outros negócios de impacto social. 

Fonte: autor.     

Em relação às atividades mais buscadas pelos empresários foram identificadas três com 

maior número de respostas, e a mais frequente foi o “Contato com Investidores e Ace-

leradoras”, e em seguida a “Assessoria Profissional de Marketing”, com a mesma quan-

tidade de “Planejamento Estratégico e Posicionamento de Mercado”. Essas três ativi-

dades foram identificadas como mais requisitadas pelos proprietários dos negócios de 

impacto social, e pode justificar o quanto esses empresários querem e precisam de 

apoio e investimento para o crescimento no mercado nacional. 

QUADRO 6 – Investidores/aceleradores de negócios de impacto social no Brasil.

ATIVIDADE INFORMAÇÕES COLETADAS

Artemisia Negócios 
Sociais(Aceleradora)

A Artemisia é uma organização sem fins lucrativos, pioneira na 
disseminação e no fomento de negócios de impacto social no Brasil.

Endeavor (Aceleradora)
A Endeavor existe para multiplicar o número de empreendedores de alto 
crescimento e criar um ambiente de negócios melhor para o Brasil.

Yunus Negócios Sociais 
(Aceleradora)

A Yunus Negócios Sociais Brasil tem como objetivo desenvolver 
Negócios Sociais pelo País através de seu fundo de investimentos e 
aceleradora para Negócios Sociais

Vox Capital (Investidora)
A Vox Capital é uma empresa de capital empreendedor que investe em 
negócios inovadores e de alto impacto que servem a população de 
baixa renda brasileira com soluções que ajudam a melhorar suas vidas.

Ashoka Empreendedores 
Sociais (Aceleradora)

A Ashoka é uma organização mundial, sem fins lucrativos, pioneira 
no campo da inovação social, trabalho e apoio aos empreendedores 
sociais.
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Al i anca Empreendedora 
(Aceleradora)

Oferecer a microempreendedores de baixa renda e grupos produtivos 
comunitários de todos os setores e idades o apoio de que eles 
necessitavam para desenvolver os seus negócios.

Instituto Quintessa 
(Aceleradora)

O Instituto Quintessa é uma aceleradora de Negócios Sociais que, 
através do apoio às lideranças das organizações, visa consolidar e 
expandir os negócios no Brasil.

GIFE (Investidora)
O GIFE é uma organização sem fins lucrativos que reúne os principais 
investidores do País, sendo eles de origem empresarial, familiar, 
independente ou comunitária.

Gera Venture Capital 
(Investidora)

Gera é uma empresa de investimentos focada em educação no Brasil. 
Investimos em empreendedores de alto potencial para desenvolverem 
os seus negócios.

Fonte: autor.

O Quadro 6 acima apresenta alguns exemplos de investidores e aceleradores dedica-
dos aos negócios de impacto social na pesquisa. Essas empresas são responsáveis pelo 
crescimento de muitos negócios de sucesso e buscam organizações que fogem do 
modelo de negócio convencional para o modelo de NIS. Por sua vez, muitas dessas 
aceleradoras são empresas sem finalidade lucrativa, e oferecem apoio, como: capital; 
tecnologia e treinamento gerencial e reconhecimento da marca perante os clientes e 
parceiros, dentre outros. 

O tema dos negócios de impacto sociais ainda é passível de debate enquanto a seus 
autores, porém os resultados deste estudo mostram sua capacidade de desenvolvi-
mento para a sociedade brasileira ao passar dos anos. Outro ponto relevante do estudo 
foi a metodologia de “Bola de Neve” utilizada para localizar outros negócios não encon-
trados inicialmente com os próprios empresários que receberam os questionários, e 
isso pode demonstrar que muitos apoiam a iniciativa das empresas de se ajudarem para 
o desenvolvimento de todos. 

A partir dos dados obtidos, verificou-se que cada vez mais pessoas e empresários estão 
interessados e empenhados para empreender de uma forma alternativa, e, como con-
sequência, o modelo de NIS tem um grande potencial de desenvolvimento no Brasil. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo em vista que o tema dos negócios de impacto social está em crescimento nos 
âmbitos nacional e internacional, acredita-se que a pesquisa pode auxiliar na compre-
ensão de terminologias relacionadas aos NIS, e de uma visão geral entender os tipos de 
empresas que estão presentes no Brasil. 

Em relação às hipóteses da pesquisa, é possível considerar que todas estavam corretas. 
A participação dos negócios de impacto social no Brasil está em crescimento, con-
forme apresentado nos resultados anteriormente. A grande maioria dos NIS no Brasil 
está concentrada na Região Sudeste, especificamente (75,5% do total). Os negócios de 
impacto social possuem formatos organizacionais diferentes (tipo de negócio), porém 
todos entendem a necessidade de redução da desigualdade social e da preservação 
do meio ambiente a partir de estratégias de mercado. 

Acredita-se que o trabalho, de caráter misto (qualitativo e quantitativo), atingiu o obje-
tivo geral proposto: desenvolvimento de um mapeamento sobre negócios de impacto 
social no Brasil para criação de um banco de dados, e também todos objetivos espe-
cíficos e de acordo com os resultados alcançados, pode-se dizer que a investigação 
proposta cumpriu também os objetivos específicos. 

No início desta pesquisa e conforme levantamento das referências, encontrou-se ape-
nas uma iniciativa realizada em 2011 que tratava do mapeamento de NIS, o qual foi co-
ordenado pelo Plano CDE (um Negócio Social na medida em que realiza projetos para 
rentabilidade e soluções de outros negócios de impacto) e ANDE Polo Brasil (uma rede 
internacional de organizações que apoia pequenas empresas, Negócios Sociais e Inclu-
sivos em crescimento em 150 mercados emergentes). Essa pesquisa indicou um total 
de 140 Negócios Sociais e Inclusivos no Brasil; contudo, não se disponibilizou o banco 
de dados com as empresas encontradas. 

De acordo com a metodologia adotada, os resultados parecem ser um avanço no senti-
do de disponibilizar mais informações sobre os NIS e de incluir mais organizações neste 
campo de atuação, visto que o crescimento deste tipo de negócio foi a partir do ano 
de 2011, ou seja, uma parcela dessas empresas encontra-se na fase inicial de negócio, 
tratam-se de startups. Esta pesquisa não se resumiu em mapear as empresas e cruzar os 
bancos de dados existentes, mas foi além, principalmente com a metodologia de “Bola 
de Neve”, para encontrar mais negócios espalhados pelo Brasil. 

Na análise da busca de informações complementares sobre os NIS , as três atividades 
mais relevantes consideradas pelos empresários foram: o “Contato com Investidores 
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e Aceleradoras”, e em seguida a “Assessoria Profissional de Marketing”, com a mesma 
quantidade de “Planejamento Estratégico e Posicionamento de Mercado”. Esse resul-
tado pode significar um interesse por parte dos empreendedores a se relacionar com 
empresas investidoras e aceleradoras, e nesse estudo foram encontradas 23 empresas 
que apoiam os negócios de impacto social. 

Em relação aos tipos de negócios encontrados foram classificados cinco modelos das 
200 empresas coletadas: Cooperativas (3%); Base da Pirâmide (6,5%); Negócios Inclusi-
vos (8,5%); Empresas do Modelo B Corp (1,5%) e Negócios de Impacto Social (80,5%), 
e esse resultado pode apresentar as tendências das empresas criadas no Brasil no que 
se refere a NIS.

Outro ponto relevante é a distribuição de dividendos dessas empresas. Um total de 92% 
dos negócios encontrados não tem restrição na distribuição de lucros entre os sócios. 
Esse resultado parece indicar a necessidade de promover mais conexões entre empre-
endedores, investidores e aceleradoras com o objetivo de disseminar as opções de 
modelos de negócio que podem ser criados. Os NIS baseados no modelo de Yunus ain-
da são incipiente no País, mas é possível que tal modelo se expanda ao longo dos anos. 

Entre as informações captadas neste estudo, uma delas é a que indica o ramo de atu-
ação dos NIS brasileiros: 29,5% atuam com sustentabilidade e 18,5% trabalham com 
educação; esses dois tipos de NIS se destacaram no total de dez ramos de atuação. Em 
relação às atividades mais frequentes realizadas pelas empresas se destacam a utiliza-
ção de plataformas, sites, portais interativos e o desenvolvimento de novos produtos. 

Este resultado parece indicar que o propósito dos negócios de impacto social brasilei-
ros relaciona-se com o desenvolvimento tecnológico e, de fato, à missão no desenvol-
vimento econômico, social e ambiental do País. 

De maneira geral, considera-se importante pontuar uma limitação encontrada na siste-
matização das empresas no banco de dados. Aproximadamente 32% das empresas en-
contradas dificultaram sua visibilidade pública na busca de informações, como: Ende-
reço, CNPJ; Site/Facebook. Foram difíceis de encontrar, e isso pode evidenciar, muitas 
vezes, a falta de capital e de conhecimento técnico para administrar e investir em lojas, 
pontos comerciais e escritórios e também precariedade no investimento tecnológico, 
tendo em vista o crescimento da marca perante o mercado. 

Em termos de pesquisas futuras, e após o levantamento dos negócios de impacto so-
cial no Brasil, sugere-se uma pesquisa mais aprofundada com as 200 empresas encon-
tradas para a conferência detalhada das informações, assim como a obtenção de novas 
informações, tais como: se a empresa possui planejamento estratégico; as dificuldades 
e vantagens de obter uma missão social e ambiental na sua organização e quais fo-

ram os incentivos para o empreendedor optar por esse modelo de negócio. Também 
promover estudos de casos com organizações congêneres, tais como: Empresas do 
modelo Sistema B; Negócios Inclusivos; Negócios da Base da Pirâmide; Negócios de 
Impacto Social e Cooperativas, de tal forma que se possa alcançar uma compreensão 
aprofundada desse fenômeno. 

De fato, são necessárias mais pesquisas que apresentem casos práticos de NIS no Bra-
sil, principalmente focadas em explanar os principais motivos de sucesso e de fracasso 
dessas organizações, pois assim é possível compreender melhor a forma de gestão dos 
NIS e por consequência obter estudos que contribuam na compreensão objetiva do 
impacto social econômico e ambiental dessas organizações. Esse tipo de informação é 
crucial para o desenvolvimento desse campo no Brasil, especialmente para gerar infor-
mações para os investidores que atuam nas aceleradoras, incubadoras e demais formas 
de inserção de recursos financeiros. 

Por fim, acredita-se que a presente pesquisa contribui para o avanço no conhecimento 
empírico dos negócios de impacto social em função da captação de informações so-
bre esse tipo de negócio no País. Essa pesquisa também possibilita a criação de uma 
plataforma aberta ao público interessado nesta temática, ou seja, utilizar o banco de 
dados com atualizações frequentes como fonte de informação para realização de even-
tos, aproximação de empresários com investidores e disseminação dos NIS no Brasil. 

Nesse sentido, as contribuições deste trabalho proporcionam subsídios para que futu-
ros pesquisadores da área fortaleçam e disseminem a temática dos NIS no País, princi-
palmente com o desenvolvimento de mais estudos de caso, ou seja, com o enriqueci-
mento do conhec imento prático e teórico acerca desse tipo de organização.       
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ANEXO A – RESUMO DAS RESPOSTAS DO 
QUESTIONÁRIO NO GOOGLE FORMS

ANEXO B – TABELAS DAS EMPRESAS 
ENCONTRADAS 

COOPERATIVAS 

NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO À 

DISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

100 Dimensão Sustentabilidade Coleta Seletiva Cooperativa

Comaru Sustentabilidade Coleta Seletiva Cooperativa

COOFEC’S Sustentabilidade
Empreendimentos 
solidários

Cooperativa

Coohabras Habitação
Cooperativa 
Habitacional

Cooperativa

COOPA-ROCA Sustentabilidade
Gerencia de trabalhos 
artesanais

Cooperativa

JUSTA TRAMA Sustentabilidade
Confecção de tecidos 
orgânicos

Cooperativa
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NEGÓCIOS INCLUSIVOS

NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO 

ÀDISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

2&Meio Empregabilidade Corretora de seguros Com restrição

ARTE DESPERTAR Sa de Comunicação artística Com restrição

EGALITÊ Tecnologia Assistiva
Recrutamento de 
profissionais com 
deficiência

Sem restrição

F123 Tecnologia Assistiva
Software educacional 
para deficientes visuais

Sem restrição

Fellicia Design e 
Decoração

Sustentabilidade
Uso sustentável de 
matérias primas

Sem restrição

FRUTA SA Sustentabilidade
Produção orgânica de 
frutas

Sem restrição

GCA - Grupo Carteiro 
Amigo

Empregabilidade
Solução em entrega de 
correspondências

Sem restrição

HAND TALK Tecnologia Assistiva
Software de tradução 
para Língua de Sinais

Sem restrição

INCLUIR TECNOLOGIA Tecnologia Assistiva
Equipamentos para 
pessoas especiais

Sem restrição

Livox Tecnologia Assistiva
Serviços e 
treinamentos para 
pessoas especiais

Sem restrição

Mobile Metrix Tecnologia Assistiva
Conecta comunidades 
com produtos e 
serviços

Sem restrição

OURO VERDE AMAZONIA Empregabilidade
Agroindústria e 
extrativismo

Sem restrição

Positive Drop Saúde
Aplicativo de doadores 
de sangue

Sem restrição

QUE FALA! Tecnologia Assistiva
Desenvolve programas 
de computador

Sem restrição

Rede Asta Empregabilidade
Criação de canais de 
venda para artesãos

Sem restrição

Tekoha Empregabilidade
Criação de canais de 
venda para artesãos

Sem restrição

The Products Tecnologia Assistiva
Produtos de design de 
base tecnológica

Sem restrição

NEGÓCIOS DA BASE DA PIRÂMIDE

NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO 

ÀDISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

60 SAÚDE Saúde Clínica médica ao idoso Sem restrição

4You2 Educação Escola de inglês Sem restrição

Aventura de Construir Consultoria
Assessoria e 
capacitação para 
microempreendedores

Sem restrição

Case e Café Empregabilidade
Site de recrutamento 
de profissionais 
domésticos

Sem restrição

Clínica Cidadã Saúde
Clínicas médicas 
populares

Sem restrição

COS ODONTO Saúde Clínicas odontológicas Sem restrição

Fez ta pronto Habitação
Produção orgânica de 
frutas

Sem restrição

Gag Serviços Financeiros
Investidora de projetos 
de base da pir mide

Sem restrição

Kapa+ EcoProdutos Empregabilidade
Fibras naturais e 
tecidos ecológicos

Sem restrição

Moradigna Habitação Reformas Habitacionais Sem restrição

Plano CDE Consultoria
Consultoria 
administrativa em 
Classes CDE.

Sem restrição

Policlínica Granato Saúde
Clínica médica 
acessível

Sem restrição

Vai voando Plataforma virtual
Passagens aéreas de 
compra pré-paga

Sem restrição
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EMPRESAS DO MODELO SISTEMA B

NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO 

ÀDISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

Aoka Sustentabilidade
Criação de experiências 
interculturais

Sem restrição

Avante Serviços Financeiros
Soluções 
financeiras para o 
microempreendedor

Sem restrição

Beraca Sustentabilidade
Desenvolvimento 
de tecnologias 
sustentáveis

Sem restrição

NEGÓCIOS DE IMPACTO SOCIAL 

NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO 

ÀDISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

EcoSocial Consultoria
Consultoria, Coaching 
e Treinamento 

Com restrição

100 (Por Cento) 
Amazonia

Sustentabilidade
Produtos de base 
florestal renovável

Com restrição

100 Pepinos Sustentabilidade
Plataforma para 
reformas e obras

Com restrição

3ID FISIOTERAPIA Saúde
Fisioterapia 
especializada para o 
idoso

Com restrição

A Gente Transforma Educação
Projeto de criação 
coletiva

Com restrição

Aegea Saneamento Sustentabilidade Tratamento de água Com restrição

Agesol Educação
Agência de 
comunicação

Com restrição

Aliança Empreendedora Consultoria
Apoia 
microempreendedores 
e grupos comunitários

Sem restrição

Amata Sustentabilidade
Produção de madeira 
certificada

Sem restrição

Anfib Sustentabilidade
Mobilidade através do 
uso de bicicletas

Sem restrição

Artesol Sustentabilidade
Programa social 
solidário

Sem restrição

NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO 

ÀDISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

ASSOBIO Sustentabilidade
Soluções de 
reflorestamento

Sem restrição

BACKPACKER Educação
Plataforma de 
aprendizagem em 
idiomas

Sem restrição

Balcão de Empregos Empregabilidade
Site de recrutamento e 
seleção de profissionais

Sem restrição

BANCO PÉROLA Serviços Financeiros
Banco que fornece 
crédito para classes 
C,D,E

Sem restrição

Beeconomics Sustentabilidade
Produção de 
cosméticos naturais

Sem restrição

Bille Plataforma virtual Sem restrição

Bio Fair Trade Sustentabilidade
Desenvolvimento 
sustentável ao 
pequeno produtor

Sem restrição

Biofilica Sustentabilidade
Comercialização de 
serviços ambientais

Sem restrição

Bioon Sustentabilidade
Comércio de produtos 
orgânicos.

Sem restrição

BIVA Serviços financeiros
Plataforma de 
empréstimos entre 
pessoas

Sem restrição

Bliive Plataforma virtual
Compartilhamento 
de experiências de 
Usuários

Sem restrição

Bondetrampo Empregabilidade
Site de recrutamento e 
seleção de profissionais

Sem restrição

Briix Serviços financeiros
Plataforma de 
investimentos

Sem restrição

CARBONO ZERO Sustentabilidade
Serviços de entregas 
express

Sem restrição

Carlotas Educação
Soluções através da 
arte

Sem restrição

Casa Cuca Educação
Materiais de apoio ao 
letramento

Sem restrição

Casa de Viver Empregabilidade Espaço de Co-working Sem restrição

Catarse Serviços financeiros
Plataforma de 
financiamento coletivo

Sem restrição

CLÍNICA SIM Sua Clínica 
Popular

Saúde
Serviço de saúde 
acessível

Sem restrição
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NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO 

ÀDISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

Colab Educação
Aplicativo fiscaliza 
as áreas de risco das 
cidades

Sem restrição

Conecturma Educação
Plataforma adaptativa 
de ensino

Sem restrição

Confia ME Educação
Desenvolvimento de 
projetos e palestras

Sem restrição

CONTROLY Serviços financeiros
Assessoria financeira 
pessoal

Sem restrição

Cota Comigo Plataforma virtual
Orçamentos de 
material de construção

Sem restrição

Cristalino Lodge Sustentabilidade
Atividades de 
ecoturismo

Sem restrição

Curuja Educação Educação
Plataforma de avalia  o 
educacional

Sem restrição

Damha Urbanizadora Sustentabilidade Construtora urbanística Sem restrição

DATAEDUC Educação
Soluções integradas 
para educação

Sem restrição

Descarte Correto Sustentabilidade
Gestão de resíduos 
tecnológicos e coletas

Sem restrição

DoLadoDeCá Educação Conecta profissionais Sem restrição

DOSSIER DIGITAL Educação
Serviços Técnicos em 
Informática

Sem restrição

Dr. Consulta Saúde
Clínicas médicas 
populares

Sem restrição

É nois Educação Agência de Jornalismo Sem restrição

Ecco Sustentavel Sustentabilidade
Soluções 
ecologicamente 
corretas

Sem restrição

Eco Service Sustentabilidade Energia Solar Sem restrição

ECOSINTONIA Sustentabilidade
Soluções de 
sustentabilidade

Sem restrição

ECTAS Sustentabilidade
Tratamento de 
efluentes domésticos

Sem restrição

EduCareer Educação Soluções para IES Sem restrição

EDUKAR Serviços financeiros
Financiamento em 
formação profissional

Sem restrição

NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO 

ÀDISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

EDUSIM Educação
Plataforma de 
aprendizagem 
colaborativa

Sem restrição

Eruga Inclusão digital
Aplicativo de temas 
educacionais

Sem restrição

EVOBOOK Educação
Aulas digitais 
interativas

Sem restrição

EWALLY Serviços financeiros
Aplicativo de 
pagamentos pelo 
celular

Sem restrição

FÁBRICA DE APLICATIVOS Educação Criação de aplicativos Sem restrição

FACILITA SAÚDE Saúde
Serviço de saúde 
acessível

Sem restrição

Favela Jobs Plataforma virtual
Plataforma divulgação 
de empregos e cursos

Sem restrição

Gastromotiva Associacao 
Incubadora Social 

Gastromotiva
Empregabilidade

Cursos de capacitação, 
eventos em 
comunidades

Sem restrição

GEEKIE Educação
Plataforma de estudo 
pré-vestibular

Sem restrição

Gera Serviços financeiros
Investidora focada em 
educação

Sem restrição

GERASOL DO BRASIL Sustentabilidade
Desenvolvimento 
sustentável de energia

Sem restrição

Gliconline Saúde
Acompanhamento de 
tratamentos

Sem restrição

GOMA Educação Espaço de Croworking Sem restrição

Gooc Sustentabilidade Reutilização de pneus Sem restrição

Greentee Sustentabilidade
Confecção de tecidos 
orgânicos

Sem restrição

Guten Inclusão digital
Aplicativo de leitura 
divertida e interativa

Sem restrição

Hostel Favela Santa 
Marta

Habitação
Hostel por um pre o 
acessível   população.

Sem restrição

IES2 - Inovação, 
Educação e Soluções 

Tecnológicas.
Educação

Desenvolvimento de 
produtos educacionais

Sem restrição

Impact hub Empregabilidade
Espaço de trabalho 
compartilhado

Sem restrição
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NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO 

ÀDISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

INK Consultoria
Gestão de Projetos 
Sociais e Ambientais

Sem restrição

Insolar Sustentabilidade Energia Solar Sem restrição

Já  Entendi Educação
Portal informativo pré  
vestibular

Sem restrição

JOY STREET Educação
Plataforma de 
aprendizagem online

Sem restrição

Jucai Sustentabilidade Alimentos Sustentáveis Sem restrição

KIDOPI Saúde
Desenvolvimento de 
sistemas hospitalar

Sem restrição

KIDU Educação
Plataforma de 
aprendizagem online

Sem restrição

KIDUCA Educação Jogos educacionais Sem restrição

KONKERO Serviços financeiros
Portal online 
informativo em finanças

Sem restrição

Levante Desing Educação
Soluções colaborativas 
para empreendedores

Sem restrição

LugarParaFicar Plataforma virtual
Site de reservas de 
aluguéis

Sem restrição

LUKA MACHINE Plataforma virtual
Suporte técnico, 
manutenção em TI

Sem restrição

Mae Terra Sustentabilidade Alimentos Naturais Sem restrição

Magnamed Saúde
Soluções de ventila  o 
pulmonar

Sem restrição

Markato Empregabilidade
Venda de alimentos 
para festas e 
lanchonetes

Sem restrição

Masisa Sustentabilidade Designer em madeiras Sem restrição

Maternativa Plataforma virtual
Portal de 
empreendedorismo 
materno

Sem restrição

Menina de Laço Empregabilidade
Vende acessórios 
infantis no varejo

Sem restrição

MEPLIS Saúde
Soluções de saúde no 
Brasil e exterior

Sem restrição

MERITT Educação
Portal informativo 
educacional

Sem restrição

Meu Doutor Saúde
Clínicas médicas 
populares

Sem restrição

NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO 

ÀDISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

MGOV Consultoria
Consultoria em gestão 
de política públicas

Sem restrição

Monster Joy Educação
Aplicativo de 
comunicação

Sem restrição

Morada da Floresta Sustentabilidade

Soluções 
socioambientais, 
cursos, produtos e 
serviços

Sem restrição

Mov Serviços financeiros
Investidora em 
negócios inovadores 
de impacto

Sem restrição

Mulheres Querem Empregabilidade
Organização e 
produção de eventos

Sem restrição

MULTI ORTO Saúde Clínica odontológica Sem restrição

Museus Acessiveis Consultoria
Consultoria em 
Acessibilidade Cultural

Sem restrição

Namaste Organicos Sustentabilidade Alimentos Naturais Sem restrição

NBS Rio+Rio Empregabilidade
Agencia de projetos/
iniciativas em 
comunidades

Sem restrição

NEOFUTURO Educação
Atendimento ao ensino 
público

Sem restrição

NEURO GAMES Educação Jogos educacionais Sem restrição

Next View Consultoria
Serviço de outsourcing 
de profissionais de TI

Sem restrição

Ninui Inclusão digital Portal de e-commerce Sem restrição

Nossa Cidade Sustentabilidade
Desenvolvimento 
socioeconômico 
sustentável.

Sem restrição

OLHA A CONTA Serviços financeiros
Sistema móvel de 
movimentação 
financeira

Sem restrição

Papel Semente Sustentabilidade
Produção de papel 
artesanal

Sem restrição

Pe deFeijão Sustentabilidade
Projeto social 
educacional

Sem restrição

Plantepramim Sustentabilidade Alimentos orgânicos Sem restrição

Pratic Saúde
Lentes de contato 
acessíveis

Sem restrição



232 233

NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO 

ÀDISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

Primeiro Livro Plataforma virtual Produção de Livro Sem restrição

Profes Educação
Portal de aulas 
particulares

Sem restrição

PROGRAMA VIVENDA Habitação Reformas Habitacionais Sem restrição

Prontus Saúde
Tecnologia aplicada   à 
saúde

Sem restrição

QMÁGICO Educação
Personalização de 
ensino e aprendizagem

Sem restrição

QUERO ESSA Empregabilidade Sem restrição

Quitei Plataforma virtual
Site para pagamento 
de dívidas com 
descontos

Sem restrição

RaÍzes Desenvolvimento 
Sustent vel

Sustentabilidade
Experiências de 
enriquecimento cultural

Sem restrição

Recicla ECO Social Sustentabilidade
Produção de produtos 
plástico

Sem restrição

Reciclatech Sustentabilidade Proteção ambiental Sem restrição

Recicleiros Sustentabilidade
Soluções para res duos 
sólidos

Sem restrição

Rede Annapurna Sustentabilidade
Produção caseira de 
alimentos

Sem restrição

Retalhar Sustentabilidade
Soluções 
socioambientais de 
resíduos têxteis

Sem restrição

Saladorama Saúde
Acesso à alimentação 
saudável

Sem restrição

Sambazon Sustentabilidade
Produção de produtos 
orgânicos

Sem restrição

SAÚTIL Saúde
Buscador de 
informações pública de 
saúde

Sem restrição

Sementes Brilhantes Tecnologia assistiva
Atividades de 
estimulação da função 
cognitiva

Sem restrição

SEMENTES DE PAZ Sustentabilidade
Produção de produtos 
ecológicos e alimentos

Sem restrição

Sicoob Saromcredi Serviços financeiros
Sistema financeiro 
cooperativo

Sem restrição

SINAPSE VIRTUAL Inclusão digital Aplicativo de Games Sem restrição

NOME DA EMPRESA RAMO DE ATUAÇÃO ATIVIDADE

POSICIONAMENTO

EM RELAÇÃO 

ÀDISTRIBUIÇÃO DOLUCRO

Socioambiental 
Consultores Associados

Sustentabilidade
Serviços de 
saneamento e controle 
de poluição

Sem restrição

SOLIDARIUM Sustentabilidade
Produção de 
manufatura

Sem restrição

TA NA HORA Sa de 
Digital

Saúde
Gestão de 
comunicação 
interativas

Sem restrição

Tamboro Educação
Inovação em 
metodologias de 
ensino

Sem restrição

Tc Urbes Consultoria
Consultoria em 
Planos e projetos em 
mobilidade

Sem restrição

Terpenoil Sustentabilidade
Produção de ativos 
naturais

Sem restrição

Terra Nova Sustentabilidade
Regularização Fundiária 
Sustentável

Sem restrição

Terracycle Sustentabilidade
Destinação correta de 
res duos

Sem restrição

TICEDUCA Educação
Inovação em 
metodologias de 
ensino

Sem restrição

Timokids Tecnologia assistiva
Aplicativo com 
conteúdo infantil

Sem restrição

To Life Saúde
Soluções tecnológicas 
a saúde

Sem restrição

TOGARANTIDO Serviços financeiros
Plataforma online de 
venda de seguros

Sem restrição

Treebos Sustentabilidade Agricultura sustentável Sem restrição

TREINA LINK Educação
Capacitação 
profissional online

Sem restrição

Tribanco Serviços financeiros
Banco que fornece 
crédito para empresas 
e pessoas

Sem restrição

Turismo Consciente Sustentabilidade Operadora de turismo Sem restrição

Urban 3D Sustentabilidade
Desenvolve matéria-
prima e sistemas de 
construção

Sem restrição

Velimobi Sustentabilidade
Projetos sustentáveis 
urbanos

Sem restrição
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Vestiu Bem Plataforma virtual E-commerce de moda Sem restrição

Vitesoft Plataforma virtual
Criação de sistemas de 
espaços publicitários

Sem restrição

VOX CAPITAL Serviços financeiros
Investidora em 
negócios inovadores 
de impacto

Sem restrição

Vuelo Sustentabilidade
Criações reinventadas/
sustentáveis de roupas

Sem restrição

Web Scientia Plataforma virtual Plataforma de estudos Sem restrição

WIKIMAPA Plataforma virtual
Mapa virtual 
colaborativo

Sem restrição

WORKS Educação
Curso on-line para 
microempreendedores

Sem restrição

Wpensar Tecnologia assistiva
Sistema on-line de fluxo 
de documentos

Sem restrição

WTT Plataforma virtual
Soluções tecnológicas  
sociais e ambientais.

Sem restrição

XMILE LEARNING Educação Jogos educacionais Sem restrição

Y Generation Educação E-learning Sem restrição

Zap Saude Saúde
Clínicas médicas 
populares

Sem restrição

Zuggi Tecnologia assistiva
Software que 
filtra conteúdos 
inadequados

Sem restrição

MedCloud Saúde
Gerenciamento de 
dados de saúde

Sem restrição
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